
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 ..,--·-· 

SENADO FEDERAL 
l-ATA DA 25• SESSÃO, EM 30 

DE MARÇO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIEI'ITE 

1.2.1 --do Expediente 

SENADOR JUTAHY MIIClALHÃES-
Atribuições constitucionais- privativas do 
Senado FederaJ. Naufrágio do "Bateau 
MoucheiV''. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO -
Plano de estabilização econômica. Greves 
no Brasil 

SENADORODS<!BOODEOIRVALHO 
-Arquivamento, pela cam .... dos Depu­
tados de processo contra o Presidente da 
República. 

1.2.2-Comuolcaçio da Preold&t· 
ela 

-Designação dos membros das Co­
missões Especiais criadas pelos Requeri­
mentos n~ 23 e 20{89 

1.2.3 - Aproclação de ·Matéria 

Redação FU181 do PLS 11' 37/87, eloJ>o. 
roda~ Senador Carlos Patrocinfo. Apro­
Vllda. A sonçAo. 

-Redação Fonal doPLS 11' 150/84, elo­
bocado pelo Senodor Nobor Jtlnlor. Apro­
VlJd~. A Cãmoro dos Deputodos. 

13-0RDE/•1'00 DIA 

l .. Íl-R~ 
-No 53189, de lnvers6o do Ordem do 
Dia.~. 

1.3.2 -Ordem do Dia (C0111inuoçio) 

·····SUMÁRIO 
Requerimento n" 48, de 1989, de autoria . 

do Senador Joio Menezes e dos lideres 
do PSB, PMB, PSDB e PFL. solicitando, 
nos termos do lU!. 371, alfneo c. do Regi· 
mento Interno. urgência para o Projeto de 
Lei do Senodo n• 19, de·l989, que "proibe 
emissão de moeda pelo prazo de sessenta 
dias e dá outras providências". Aprova&:>. 

ProjetO de Lei do Senado 11' 57, de 1988, 
de autoria do Senador Francisco RoUem-. 
berg, que llltera a redoçiiO do art 3•, CllpUf. 
da Lei 11' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia do 
Térilpo de Serviço, com a finalidade de 
estabelecer correção monet6ria mensal 
poro os seus depósitos.~ A Co­
missão de RedaçAo. 

Projeto de Lei do Senado n• 48, de 1989, 
de autor! o do Senodor João Menezes, que 
prorrogo o prazo fixado no arl 25 do Ato 
das Disposições Tronsit6rios. (Dependen­
do de parecer do COmissão de Constitui· 
ção e Justlço.) ~ nos termos do 
substituÍivo oferecido pelo Senodor Jutahy 
Magalh6es, em porecer nesta dota, tendo 
US0<19do palavra oSenodor João Menezes. 

Redoçõo do vencido poro o segundo tufo. 
no do Projeto de Lei do Senado n• 48/89. 
~-A Cãmora dos Deputados. 

Mensagem n' 38, de 1989 (n' 47/89, 
no origem), relotivo à propoota pora que 
seja outorlzodo o Fumos- Centrllls EI~­

'CIIS SA a~ operoção de crédito 
externo' no Vllior de QS$ 13,000,000.00. 
(treze mlhões de d&res ncx1e-america­
noo).JiproM!dlr. nos termos do Projeto de 
Resciluçio "' 11/89, oferecido pelo Seno­
doi' JUiahy ~ em parecer profe­
rido - data, tendo ~da pei!Ma 

o Senador Leite Chaves. Redação' 6ná1 ao · 
Projeto de Resolução 11' 11/89. ~­
A promulgação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF rt' ~. de 1988, que dispõe sobre 
os vencimentos dos conselheiros, audito­
res. e membros do Ministério Público do 
Tribunal de Contas do DIWfto Federol. Vo­
taç5o odiado por falta de quorum. 

1.3.3-Coat.inlcaçio da Presidên­
cia 

Convocação de sessio extraordinária • 
. realizar-se, hoje às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dio que designo. 

1.3.4--"Pl>-. Onlem do 
Dia 

SENADOR .ITAMAR FRANCO, JOSÉ 
PAl/l.O BISOL, OD S1Báo\ DE OIRVA­
UfO- Eleiçlio do Deputado Paes de An­
drode poro o Presidend<! do Cãmara dos 
Deputodos e o orquivamento do relatório 
do CPI que lnilestigou atos de corrupção 
na admlnistraçõo pública. 

SÉNADOR Ja40 MENEZES - lnHa­
çAo. Cireves. 

1.3.5-Deolgnaçio da Ordem do 
Dia da prúlmB-

IA-EliCERRAMENTo 

2-ATA DA 2& SESSÁO, EM 30 
DE MARço DE 1989 

·2.1-ABERTCRA 

22-E:lcPE:DIEi'rre· 
,.a..2-l-'*-do&l «rpte 

.,, . ·'~ •.. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

SENADOR CARLOS PATROC/NIO 
- Criação -da Zona de Processamento de 
Exportação em Araguaía._ TO. 

SENADORMARCONDESGADEUIA­
Encontro do Grupo ~rasileiro de Parla­
mento Latino Americano, em Brasí1i8. 

2.2.2 -Requerimentos 

- N~> 54/89, de urgência para o Projeto 
de Decreto Legislativo n9 2/89, que susta 
os efeitos do art 29, inciso IV, ·do Decreto 
n~" 97A55, de 15 de janeiro de 1989, cujo 
dispositivo determina a alienação das 
ações representativas da participação da 
União no capital social da Companhia de 
Naver:ração Uoyd Brasileiro - Uoydbrás. 

- N9 55/89, ·de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara ri.92/89, que dispõe sobre: 
o ouro, ativo fmanceiro, e sobre Seu trata­
mento tributário. 

2.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de .Lei da Câmara n~' 20, de 
1988-Compleri'tentar -(n"' 17/88-Comple­
menta.r, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao art. 2~' da Lei Cámple­
mentar n'11, de 9 cfe novembro de 1967. 
Declarado prejudicado. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GRÁFICO 00 SENADO FEOEIIAL 

DIAIIIO 00 CONGRESSO NAaGNAL 
Impresso sob a responubilidade da Mesll do Senado Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ................•....••....••••....•...•. NCz$ 0,06 

Tiragertf: 2.200-exemptares, 

2.3.:l -Matéria ap_reclada após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
2/89, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n9 54/89, lido no Expe­
diente. Votação adiada, por falta de quo­
rum, após pareceres proferidos pelo Sr. 
Qd Sabóia de Carvalho, pela Comissão 
de COnstituição e Justiça, sobre o projeto 
e as ~endas de plenário, havendo os Srs. 
Mauricio Corrêa, Jutahy Magalhães, Itamar 
Franco,- Marcondes Gadelha, Jarbas Pas­
sarinho e ChãgaS Rodrigues, usado da pa­
lavra no encaminhamento da votação. 

2.3.2 -Comunicação da Presidên­
cia 

........ Prejudicialidade do Requerimento n9 
55/89,1ido no Expediente, de urgêricia pa­
r;a O Projeto de Lei da Câmara n"' 2/89, 
em virtude da inexistência de quorum para 
dellberação. 

23:3 -])iscursos-após a Ordem do 
Dia 

SENADOR LOURfllAL BAPTISTA -
Inauguração da nova sede do Tribunal de 
CsintaS de~ergipe. -

SENADOR NELSON WEDEKIN- Si­
tuação aflitiva dos aposentados e pensio­
nistas. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO- Fer­
rovia Norte--sul 

2.3.4 - Dlslgnação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

2.4-ENCERRAMENTO 

3-DISCURSOS PROFERIDOS 
EM SESSÕES AI'ITERIORES 

-Do Senador Leite Chaves, -pronuil.da­
do na sessão de 27M3~89 

-Do Senador Áureo MeDo, pronuncia­
do na sessão de 27-3~89 

-Do Senador Hugo Napoleão, pronun­
ciado na sessão de 28-3-89 -
:. -Do Senador João Menezes, pronun­
ciado na sessão de 28-3-89 -

4-ATO DO PRESIDEI'ITE DO SE· 
I'IADO FEDERAL 

-N•71/89. 

5-MESA DIRETO~ 

6-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANEI'ITES 

Ata da 25"' Sessão, em 30 de março de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Srs. Nelson' Carneiro, /raro Saraiva e Pompeu de Sousa 

Às 14 horas e 30 minutos; acham-se pre-­
sentes os Sts. Senadores: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo 
P<lres - Carlos O'Carli - Odacir Soares -
Ronaldo Aragão -João Menezes - Jarbas 
Passarinho - Carlos Patrocínio - Antônio 
Luiz Maya -João Castelo- Aloxandre Costa 
- Edison Lobão - Chagas Rodrigues -
Afonso Sancho - Cid Sobóia de Ca!VOiho 

- Mauro Benevides - Raiumundo üra -
Ney MãrarlhãQ -JOO.o Lyra- Divaldo SuruaM 
gy- Teotonio Vilela Filho_- Francisco_Ro­
llemberg ~Lourival Baptista -Jutahy Maga­
lhães -Ruy B?ce~r """":"'José Ignácio Ferrei_ra 
- Gerson_ Camata -João Calmon - Jainn 
Haddad -Alfredo Campos - Ronan Tito -
Jram S8raiva - Irapuan Costa JuniOr- Mau­
ricio Correa'-Meira Filho- Roberto Campos 
- Rachid Saldanha Derzi - Wdson Martins 

......... Leite Chaves- Affonso Camargo -José 
Richa - Jorge Bornhausen -- Dirceu Car-
neiro -José Paulo Bisol. -

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) - A 
lista de presença acusa: o- compareCimento 
de 45 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 
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Sobre a mesa Projeto de Lei que será lido 
pelo Sr. 1~"-Secretárlo. 

É üdo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 49, DE 1989 

DisdpUna a venda das reservas de: ouro 
do País no mercado InternaciOnal e dá 
outras provld&tdas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" As operações realizadas ReJo Te­

souro Nacional no exterior que envdvam a 
venda das reservas de ouro do País ou a obten­
ção de liquidez financeira em moeda estran­
geira serão submetida a prévia aprovação do 
Congresso Nacional. · 

Art. 29 A Mensagem que encaminhar o 
pedido ao Congresso Nacional conterá: 

a) justificativa da nece:ssidade da operação; 
e 

b) dados sobre a evolução das reservas nos 
últimos 5 (cinco) anos; 

Art 3~> O disposto nesta Lei aplica-se, no 
que couber, às transações realizadas no âm­
bito de organização financeira intemadonal. 

Art 4~> Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. __ 

Arl 5" São revog"adas ãs diSPQsições em 
contrário. 

Justlllcação 

A aguda crise econômico--financeira que es­
tá a afetar de fonna particularmente grave os 
paises em via de desenvolvimento não dá .si­
nais de ceder num futuro próximo. Tudo indi­
ca mesmo que a política rétracionista posta 
em prática nas economias do hemifério norte 
irá afetar de forma cada vez· mais negativa 
o intercâmbio mercantil mundial. 

A proposição em pauta pretende disciplinar 
de fonna equilibrada e segura os procedimen­
tos atinentes ao gerenciamento das reservas 
de ouro, notadamente no particu1ar das tran­
sações visando obter liquidez monetária. 

Reapresentação do PLS 192/82, arquivado 
definitivamente. 

Sala das Sessões, 30-3-89. -Senador Ita­
mar Franco. 

(As Comissões de Constituição e J~:~~­
tiça e Firianças.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- O projeto lido será pUblicado e remetido 
às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
Concedo a pãlavra ao nobre Senador-Cid Sa­
boia de Carvalho. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Corl~cedo a palavra ao nobre Senadór Olavo 

Pires. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. , 
Concedo a palavra ao nobre Senador Joã.o 

Menezes. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. _ _ _ __ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 

Me!fo. (Pausa.) 
S. EX não está presente. 
Concedo a palavn'.l ao nobre Senador Jutahy 

Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES (PMDB _: 
BJ\, Pronuncra o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, temos na Ordem do Dia projetos que são 
do maior interesse desta Nação, e não pode­
niõs- deixar de apreciá-los. 

Há um fato que determina a pouca presençq 
de Senadores no recinto, neste instante, no 
iníciO 1dos noSsos trabalhos. A Comissão de 
COO:StltWÇão e Justiça encerrou os seus traba­
lhos para o exame da indicação do Dr. Sepúl~ 
veaa Pertence aõ Supremo Tribuna] Federal 
há poucos minutos, e Isso fez com que aqueles 
que desejassem chegar aqui nesta hora fizes­
sem uma dieta obrigatória, como fiZ. não ten­
do tempo de ir em cas_a para almoçar. 
- Por isSo - para dar tempo para que reter~ 

nem ao plenário os Senadores, ém número 
suficierite; para votarmos a Ordem do Dia -
eu gostaria, Sr. Presidente, de tratar de assunto 
que diz muito de perto a n6s, Senadores. 

Até o momento, nós, do Senado, bem como 
o"$·no!!ts.os"--COtrtj:fahheiros da Câmara dos De­
putados, não nos debruçamos ainda sobre os 
diversos projetos e diversas leis ordinárias e 
complementares que devem ser feitas para 
atender aos preceitos constitucionais. 

CometemOs um grande equívoco na cons­
tituinte: sempre que surgiâ uma questão polê­
mica, o recurso era fazer com que fosse incluí­
da no projeto da Constituição a determinação 
de que um futuro projeto de lei, uma lei ordi­
nária ou complementar iria regulamentar 
aquela questão: Não enfrentáva-mos as ques­
tões polêmicaS, e fomos levando esses assun­
tos em tal quantidade que hoje nos vemos 
em dificuldade para atender a todas as nossas 
obrigações constitucionais. Sobre as nossas 
próprias prerrogativas, a regulamentação do 
art. 52 da Constituição, até o momento o Se­
nado não se debruçou sobre elas. Apresentei 
requerimento visando a criação de uma Co­
missão Especial para, no prazo_ de 30 dias 
regulamentar essa questão, que acho da 
major importância para o andamento dos nos­
sos trabalhos; a cada instante somos.Jevados 
aqui a examinar essas questões do endivida­
mento externo, e não estamos cumprindo 
com aquela nossa obrigação de estabelecer­
mos os limites de crédito a fun de podermos 
cOnceder esses empréstimos. 

Mas até o momento essa Comissão abl.da 
não foi instalada, apesar de já terem sido feitas 
as indicações dos seus membros pelos diver­
sos Partidos. 

Solicito à Mesa, neste instante, também, que 
se preocupe corn esta questão e providencie 
para que seja instalada, de Imediato, esta Co­
missão._ crie as condíções para isso, fazendo 
com que esta Comissão seja instalada para 
tomar as devidas medidas que dizem respeito 
aos problemas do próprio Senado. 
_ Penso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
não devemos ter receio dessas questões polê­
micas. Temos que enfrentá-las, de imediato, 
se possível dentro de um entendimento. Neste 
CongresSo Sempre buscamos t.iró entendi­
mento, um consenso, mas não sendo possível 
isto, vamos àquelas nonnas democráticas de 
re:>'peito à vontade da maioria. Vamos estabe-

lecer o que pensa a maioria, e· vamos colocar 
na lei aquilo que seja o pensamento da maio­
ria. 56 que não é mais possível os prazos irem 
se esgotando, sendo ultrapassados, sem to­
mannos aquelas medidas que a sociedade 
espera de nós. Temos que dar resposta aos 
reclamos. da sociedade. Teffios que mostrar 
que nossa ação legislativa poderoi ir ao encon­
tro daquelas esperanç·as populares, da qual 
o Brasil precisa para uma remodelação legal, 
constitucional, do País._ Não podemos mais 
permitir que _continue esse estado de coisas. 

Hoje, teremos que eXaminar aqui um pro­
jeto de lei de autoria do Sr. Senador João 
Menezes, e esta preocupação de S. Ex'! está 
estabelecida na Constituição. S. Ex' pede que 
sé prorrogue o prazo -a Constituição pennlte 
a prorrogação do prazo - por 90 dias de 
todas as. medidas. 

O Diário' OficitJl de hoje publica mais WT)a 
das famosas Medidas Provisórias. a de no 4.'3, 
na qual o Govemo pede a prorrogação de 
3 leis que dizem respeito às Forças Armadas, 
até 30 de abril de 1990, o que é totalmente 
inconstitucional nessa questão. 

Cabe a nós, do Poder legislativo, fazermos 
essa delegação que não podemos conceder 
a ninguém, porque é atribuição nossa. O Po­
der Executivo não pode fazer com que, a partir 
de hoje, através da medida provisória, entre 
em execuç!.o uma delegação que é atribuição 
do Poder legislativo, atribuindo-a a si próprio. 
Quer dizer, o Poder Exed.rtTvo mais uma vez, 
procura fugir às nonnas legais e constitucio­
nais, passando por cima do Poder Legislativo. 

O erro também é noss_o, porque existe na 
Mesa do Congresso uma série de sugestões 
a respeito da tramitação das medidas provisó-­
rias. Mas ngs não deliberamos sobre isso. Fi­
camos sein deliberar, pol-que é uma questão 
polêmica. EntãÇl. rião enfrentamos essas 
'qUestões polêmicas nem vamos decidir pelo 
voto o que a maioria quer; não vamos através 
do voto demonstrar que o Executivo está fa­
zendo com que essas medidas provisórias se­
jam piores do que o decreto-lei do passado 
que se quis acabar. 
- O Executivo está legislando através de me­

didas provisórias, está tirando as atribuições 
do Congresso através çle medidas provisórias 
e nós estamos apenas assistindo a Isso tudo.· 
Auto limitamo-nos, declarando que não pode­
mos fazer emen&Js substitutivas. Mas não po­
demos modificar, a não ser com emendas 
supressivas aquilo que vem através de medi­
das provisórias- este é ym erro nosso._ Te­
mos que enfrentar essas questões, temoS_ hoje 
idéias de criar comissões para isso, como eu 
disse no plenário da Câmara. Quanto às nos­
sas prerrogativas, já foi criada uma comissão, 
que não ent(ou em funcionamento, para esta­
belecer quais as nonnas que devemos seguir. 

Este o apelo que faço, não à Mesa do Sena­
do Federal, que também é a Mesa do Con­
gresso Nacio_nal, mas principalmente às nos­
sas lideranças. Ternos que decidir a questão 
das comissões. Não podemos mais continuar 
funcionando, sem que as comissões também 
estejam funcionafido. Não podemo;; ficar eter· 
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nzunente na dependência da votação do Regi­
mento, que já deveria ter acontecido mas não 
aconteceu, não ocorreu, e nem sel quando 
será possível aprová-lo. 

Precisamos criar condiçóEm ou modificar o 
Regimento na parte das comissões se houver 
um compromisso entre as divefsas lideranças 
e diversos senadores -; poderíamos apro­
Yeitzsr a proposta que aí está de reforma do 
Regimento na parte das comissões, para po­
dermos instalar as novas. Se isso não for possí­
vel, vamos instalar as comissões de acordo 
com o Regimento atual, porque, não havendo 
outro Regimento e não colidindo o Regimento , 
com a Constituição, temos que obedecer o 
atual Regimento e instaJar as comissões para 
podennos funcionar, inclusive, nessa questão 
da feitura da legislação que a Constituição de­
termina. 

Precisa haver um compromisso da Mesa 
com ulideranças, com a 8J)rovaçúo de todos 
n6l, nos seus atos e isso s6 funcionará na 
bMe desse compromisso. 

Sr. Presidente, falará em seguida o Senador 
Jarbas Passarinho; S. Ex' lorá, brilhontemenre, 
aquilo que estou fazendo aqui, pois será um 
dos nossos oradores. , 

Encerro minhas considerações, fazendo~ . 
apelo veemente a todos e, principalmente, à 
-. que é responsável pdo andamento de 
rasos trabalhos: vamos colocar em execução · 
as ..,. ... prerrogativas através da comissão 
que deve ser instalada de imediato, para esta­
bllec:er cómo devemos agir. 
· Vamos ver se votafnos no Congresso as · 

normas para a ~o das medidas provi­
sórias, isso é urgente! Vamos votar o nosso 
regimento Interno, isso é absolutamente ne­
ceu6rio, é urgentissimol Sem a aprovoçõo 
do novo Regimento, teremos clllc:uldade de , 
frlb1olho neste ano. 

Serihor Presidente, cwnpri a minha missão 
e espero que outros o façam com maior brilho. 

Outro assunto me traz à tribuna, Sr., Presi­
dente. 

O naufrágio do Bateau Mouche IV, na noite 
de 31 de dezembro do ano fmdo, na baia de . 
Cluonabara, em frente à Praia Vermelha, ainda . 
noJ comove e revolta. passados quase 3 me­
aet. porque ficou patente que, não fossem ' 
a g~WlAn:da dos proprietários do barco e a irres- . 
ponsai>iUdade deles e dos oficiais mllitares da 
Capitania dos Portos encarregados da fiscoli­
z.açio, ter-se-la ovltado atnsgédla. Nem os pri­
meiros, nem os illtimos podiam ter deixado , 
o barco zarpar diante da evidência de super­
iomçõo. 

l'i6o foi, pois, um addente que ocorreu por · 
filtalidade, mas sim um crime que. embora 
nio se possa considerar doloso, é cuJposo 
em alto grau e deve ser rigorosmnente punido. 

A imprensa notldou ampilllllen\e o doio­
roeo acontecimento. O baroo, projetado para 
tronspomr 20 possagelr<is, fm autorizado, 
polteriormente, a viajar em mar aberto. e a 
111Nportar !50 passogelroo e 3 lripul~ 

Ccnsta que o .conionclorrte estaVa' llpreen- . 
- Ademais, 2· sargentos de urna lonc:M­
....... • ~.aoo Porto~-...,,,, ... 

.... ','!, 

o perigo iminente logo no início da via'gem, 
pois abordaram o barco, fizeram-no voltar ao 
cais, mas, inexp1içavelmente, o liberaram em 
seguida. 

Dar a denúncia de corrupção fonnulada por 
2 sobreviventes do desastre, wn norte-ame­
ricano e uma brasileira residentes em Nova 
Iorque, que acusaram o proprietáriO da Itatiaia 
Turismo de ter subornado. um dos sargentos 
para qu.e liberasse o barco. Não obstante o 
inquérito policial e o inquérito polidal militar, 
reaJfzados paralelamente, não terem encon­
trado provas sufidentes para caracteriZar o su­
borno, _a Promotora de Justiça do Estado do. 
Rio denunciou o referido empresário à 12' Va­
ra Crirnina1, por corrupção ativa, levando e~!' 
conta os depoimentos dos citados sobrevt­
""""'" (In Fo/f1a de S. Paulo. 18-3-89). 

A superlotação, porém. não foi a única irre­
guloridade. Conforme ..,;ticou posterionnen· 
te a perfcia,a embarcação estava em péssimas 
condições: havia 8 furos no casco. No entanto, 
naquele mesmo mês de dezembro, uma auto­
ridade da Capitania dos Portos atestara que 
o Bat~u Mouche estava em perfeitas condi­
ções de navegabilidade. Nove anos antes. em 
1980,. outra autoridade havia autorizado uma 
reforma irregular, que ampliou oito vezes a 
<:llpaddade de passageiros da embarcação (in 
V.;'o; 15-3-89). . 

Nio bastasse tudo isso. a estrutura do barco 
tinha o .casc::o chato, ideaJ para navegar em 
águas protegidas - rios e represas - não 
em águas revoltas. como as da Ciuanabara. 
que, naquele momento, apresent:.avam·ondas 
de até 2 metros de altura. 

A gnmde inconformidade e mesmo a re­
volta da sodedade neste episó<:io, veiculadas 
pela imprensa em geral, traduzem nio apenas 
a falta de respeito aos direitos dos cidadÕI>S. 
cujo segurohço foi relegada a plono secun­
dMib ante. os Interesses financeiros dos pro­
motores do passeio, mas também à impuni­
dade que protege sempre os CÚipados, quan­
do estes são pessoas ricas e bem relacionadas. 

É ""dade que o Ministro da Marinha, AJml­
nmte Henrique Sabóia, detenninou rigor nas 
investigações. De r.ro, o inquérito policial miU­
blr reolizado pela Marinha indiciou I O militares 
da Capitania dos Portos e os propriet6rios do 
barco, contra os quais a Promotora de Justiça 
do Estado do Rio também ofereceu denúnda. 

Em breve, na Justiça, terá inído uma longa 
e """""" botolha, em que o julgamento de­
. pender6 mols da habüidade de brilhantes ad· 
'vogados. . 

A propóSito, um dos mais conceituados ad­
vogados do Pois está a serviço dos proprle­
tmios.do Boteau MoucheiV, e jé afirmou que 
"o tipo de oc:usoçi!O que fonnulorom ni!O é 
de responsabilidade pessoal e direta, mos sim 
presumida por atos de prepostos". E explicou 
que, "no om.to Penal, s6 existe responsabl· 
lidade direta, pessoal e intransferivd" (in Foihll. 
de S. Paulo, »89). 

Mas pergllntamOS nós .... pode atribuir . 
a prepo.tOo. a dedslio de aumentar 8 vezes 
!llllis a capoddode de iotaçõo do barco, ou 
..-,. IIUioJiclad9 c:<JIIlPO!e!lleO que se . 

mostraram coniventes; se os reparos e _a con­
servação do barco, que implicam despesas 
vultosas, são de responsabilidade apenas dos 
empregados; se~ pode atribuir hpenas a pre­
postos e autoridades "coniventes a responsa­
bilidade de fazer. a embarcação zarpar superlo-

tada e com sérios defeitos em sua esmrtura. 
Esperemos que, pelos menos, oS proprie­

tários da empresa Bateau Mouche Turismo 
e da Itatiaia Turismo sejam julgados com isen­
ção, responsabilizados pelos seus atos e con­
denados a pagar pesadas indenizações às fa­
mí1ias das vítimas; esperemos, ainda, que a 
Justiça não demore demasiadamente a ofere­
cer o seu veredicto, pOrque, como afirmou 
Rui Barbosa em sua "Oração aos Mor;os", "ZJ 
justiça atrasada não é justiça, senão injustiça 
gua]ificada e manifesta". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tt;:agédias 
como essa são comuns em nosso País. Elas 
ocorrem com mais freqüência em regiões 
mais pobres. ao longo do rio Amazonas, por 
exemplo, onde navegam embarcações em es­
tado precário e em geral superkrtadas. O mru­
frágio do Novo Amapá:, em 6 de janeiro de 
1981, na confluência dos rios Jari e Cajari.' 
por éxemplo, foi responsável pela morte de 
cerca de 305 _trabalhadores do Projeto Jari, 
que voltavam das férias. Poucos meses depoiS. 
em 19 de setembro do mesmo ano, o Sobral 
Santos H, que era incluído pelo Guia Turlsdco 
do Amazonas entre os que oferedmn segu­
rança na rota Manaus-Santarérn, foi a pique 
no porto de Óbidos, deixando um saldo de 
350 mortes, presumivelmente. Isso porque 
nao se sabe a carga exata do navio nem o 
número dos passageiros -- calculádos em 
500- pessoas - visto que os depoimento. 
eram desencontrados. Mas certamente ... 
ravam em muito os limites estabelecido&. E. 
tranhou-se, na o_casião, "a atitude das ~ 
dades dêl Marinha, que, no melo da sem.., 

. interromperam as buscas e pro!biram ho­
mens-rã$ autônomos de procurar, a bom pre­
ço, os corpos das vitimas mais ricas" (in Veja 
30-9-81). ' 

Esses desastres não tiveram a mesma re­
percussão que teve o naufrágio do Bateau 
Jll\ouche lV, embora o número de vítimas tenha 
sido muitas vezes maior. O fato talvez se expli­
que ou polli\Jc:! entre os últimos. náufragos se 
encontravam artistas, pessoas gradas e turis­
tas estrangeiros, ou, quem· sabe, devido a uma 
nova consciência social. 

Na Bahia, também, o transporte. fJuvial e 
~o está a requerer Cuidados espedais. 
Preocupa-me, sobremodo, o transporte de 
passageiros entre Salvador, Mar <Jrande e Ita· 
.parica. porque as lanchas estão sempre com 
lotaç&o excessiva. 

Dada • Iinportãncia da novegação fluvial 
e maritirna para o Brasil, que tem um extenso 
litoral e grandes rios navegáveis, esse tipo de 
transporte deve receber atenção e'special e 
mesmo incentivos do Governo Federal e dos 
Estaduais. Mas, ao mesmo tempo~ é impres­
cindfvel q\11! se est!beleçam normas rígidas 
para o ~ e a flséaltzaçio de em­
blrc8ç6el em lodo o Tenil6rio Nadonal, o, 
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sobretudo, que essas normas sejam cumpri­
das à risca. 

A propósito. a imprensa nos dá notícia de 
que o Ministro da Marinha, Almirante Henrique 
Sabóia, vai nomear o· Almirante Sérgio Do­
herty para a chefia da Diretoria de Portos e 
Costa (DPC), com a incwnbência de elaborar 
essas normas (in Folha de S. Paulo, 9-3-89.) 

A segurança dos transportes marftimos de· 
pende muito da Marinha, da fiscalizaç&o que 
exerce nos estaJeiros, não apenas na fabrica­
ção dos barcos, mas também nas reformas 
a que são submetidos posteriormente. Mas 
essa fiscalização não é suficiente, é preciso 
que se faça periodicamente. Por isso, recebe­
mos com agrado a noticia, veicu1ada pela im­
prensa, de que a Marinha decidiu reexaminar 
os documentos das embarcações de mais de 
20 toneladas. O articuJista recomenda que o 
próximo passo seja "estender a fiscalização 
aos clubes náuticos, cobrindo todo o espectro 
maritimo, e restabelecendo no mar a ordem 
tão tragicamente perturbada naquela madru­
gada, há quase 3 meses, quando 55 pessoas 
morreram estupidamente, porque um grupo 
de responsáveis pela organização de um pas­
M!io se comportou de maneira irresponsável 
e atminosa" (in Jornal fio Bmsil, 19-3-89.) 

No episódio do Bateau Mouche, o Ministério 
daMminha merece um voto de louvor. porque 
nAo se esquivou à responsabilidade, mas apu­
rou os fatos com seriedade e apontou, entre 
os cu1pados pelo naufrágio, alguns de seus 
próprios oficiais', que serão encaminhados à 
Justiça. Isso somente dignifica o 61"9~. e o 
credencia ao respeito da sodedade, que est6 
revoltada contra a impunidade e~ contra um 
espírito-de-corpo doentio, que protegt!, numa 
corporação, companheiros culpados de atos 
ilícitos e, muitas vezes, criminosos. 

Sr. PresideOte e Srs. Seriadores,lembremo­
nos de que a nossa frágil democracia s6 pode­
rá vingar ou fortalecer-se, se se imp1antar real­
mente um Estado de Direito, que se baseie 
na verdade e na justiça, no respeito ~s direitos 
das pessoas independentemente de posiçlo 
social. Somente a aplicação da lei indisUnta­
mente para ricos e pobres poderá contribuir, 
se não para eliminar, pelo menos para reduzir 
Substancialmente, a conupção que grassa na 
administração· pública; os abusos da ordem 
econômica, que enriquecem uns poucos em 
detrimento de toda a sociedade; e os conflitos 
sociais, que penalizam sempre os pobres e 
desvalidos. 

Enfim, somente a aplicaçao da lei indistinta­
mente para ricos e pobres- repito- poderá 
contribuir para a construção de uma socie­
dade mais equânime e para a consolidação 
do próprio desenvolvimento nacional. 

Acho que cumpri minha missão, Sr. Prersi­
dente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
CumpriU, nobre Senador Jutahy Magalhães, 
e a Mesa aQradece a V. Ex' não s6 pelo des­
prendimento de nos auxiliar mas "'esciMece, 
também, que a r;nesma preocupação e o mes­
mo zelo que V. Ex' está tendo em relação 
ao Regimento Interno, - que já esfj pronto 

-.a Mesa do Senado, de sua porte, já cumpriu 
as suas ftmções. aguardando apenas que a 
Mesa da amara dos Deputados também o 
faça, 

Com relaçã<> às medidas provisórias, já te­
mos relat6rio, tudo concluído, apenas faltando 
o término por parte do Congresso Nacional, 
para que possamos funcionar normalmente. 

Com relação ao Regimento, sabe V. Ex' tam­
bém que a Mesa tem envidado todos os esfor­
ços. Mas o zelo de V. Ext será levado em consiw 
deraç!o e esperamos que na próxima semana 
já tenhamos condfções de fazer com que to­
das as comissões estejam fundonando. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS -
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, era meu desejo, real­
mente, tomar hoje o tempo desta sessão e 
a atenção dos meus pates, para tratar de um 
assunto que me parece_ de extrema impor­
tância, mas que talvez esteja sendo prejudi­
cado, exatamente, pelo fim de semana. 

Fundamentalmente, trata·se da declaração 
do Presidente dó Repolblica. em tom que me 
pareceu dramático e, como taJ, tomou nesse 
sentido toda a Nação brasileira. quando S. Ex' 
disseque, se o processo hiperinftacíonário não 
for contido, ,nós teremos. indiscutivelmente, 
perigos muito grandes com relação à manu­
tençã<> do sistema democrático no Brasil Para 
mim, isso dito por qualquer pessoa, por um 
Deputado ou por um Senador, já é grave. Mas 
dito pelo ~dente da Repolblica, a gravidade 
é extrema, porque dá a impresslo nítid.!l de 
que o Governo parece perder o controle da 
sitUação e, o partir dessa constatação, faz um 
apelo à Nação Inteira, para que o processo 
inflacionário não chegue à exacerbação da hl­
perinflação. 

Ora, chega o Presidente da República e con­
voca os seus Ministros, das áreas responsáw 
vei.S, pari dfsc:utir CÕm eles a surpresa do pro­
cesso inflacionário ter chegado a 6,3%, se não 
me engano, no mês de fevereiro, e a colocação 
do Presidente da República é, de fato, até lrres­
pondível do ponto de vista teórico, porque, 
se houvesse congelamento de preços, os pre· 
ços nio estariam subindo; conseqO.entemen· 
te, não haveria pressão inllocionãrio. !v:> lado 
disso, se não houver a emissão de moeda 
..:_-como- ele diz que nio está emitindo, o ao­
vemo sustenta que não ~ emitindo - nio 
haveria aumento da base física da moeda, 
conseqüentemente-nio haveria aumento de 
demanda. Se, por outro lado, ó Governo n&> 
está fazendo emlssiio de tftulos para jogor no 
mercado secund6rio, P9r seu turno também 
não haVeria nenhum fator autônomo de infla­
ção. Exceto, noturoimente, aquestao dos juros 
altos, mmttldos propositadamente, como uma 
forma de impedir a atividade especulativo de 
pessoas que poderiam estar usando o pro­
cesso inllacion6rio para fazere~ eespe· 
culação na venda de mercadàrias, principal· 
mente aquelas de primeira lll.bsistbK:la. 

1 ~ 1"- j 

Ora, Sr. Presidente, já vimos aqui, no Sena­
do, desfilarem por essa tribuna, Ministros res­
ponsáveis por essa área. Lembro-me bem 
que, nos velhos tempos, aqui - o Senador 
Itamar Franco criticava muito o Governo a 
quem eu pertencia e defendia - o Governo 
dizia que a situação estava sob controle; S. 
Ex', que era uma das vozes mais lúcidas e 
mais atuantes da Oposição, criticava muito 
isso. Mas o fato é que n6s chegamos a ter 
20%, ou melhor, tivemos 200% de in Ração, 
que era iné:Uscutivelmente uma inflação muito 
alta, muito pesada, mas que esteve mantida 
no patamar desses mesmos duzentos por cen~ 
to, durante vinte meses! Ainda que se pudesse 
dizer que não era correto afirmar_ que ela esta­
va sob controle, na medida em que esse con­
trole· pudesse significar uma diminuição, po­
dia-se admitir de qualquer modo que esse 
controle poderia significar deixar de crescer. 

/1'\as no momento é o contrário: cresce o 
processo inflacionário, e eu me pergunto, jun­
to com a palavra do Presidente da República; 
por que cresce? Porque, além do processo 
inflacionário estar crescendo, medido pelas 
instituições disso encarregadas, ainda temos 
um fato que certamente o Presidente da Repú­
blica não desconhece. Sua Excelência sabe 
que, apesar dos preços estarem congelados, 
quem faz compras nos supermercados, quem 
faz compras de fim de semana ou de mês 
em mês, sabe que inclusive esses preços não 
são reais. Paga-se muito além daquilo. Porque 
toda vez que se faz um processo de congela­
mento de preços, e congelamento de salários, 
sei e todos sabemos o que é que acontece: 
congelam-se os salários, sem dúvida alguma, 
riuw os preços nio ficam congelados. 

O Sr. Jutaby l'lllgalhães - Permite-me 
V. Ex' um aparte, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Paio 
niio. 

O Sr. Jutaby Magalhães- V. Ex' faz..,. 
_pronunciamento tratando com serenidade e 
. ~riedade um problema que é do maior inte­
resse de todos nós. Mas. diz o Governo que 
foi surpreendido - e V. Ex' tem toda a razão 
quarido se preocupa com aquela declaração 
de Que a democracia estaria em perigo se 
perdêssemos o controle da inflação; que peJas 
declarações que o próprio Presidente estava 
j:Jrestando dava a entender que estava perden­
do o controle, porque se, Sua Excelência foi 
surpreendido com aquela inflação é porque 
nAo sabe oU não recebe de seus Mjnistros 
as infonnações do dia-a-dia do processo._ Mas 
nio entendo como é que se chega a esta 
surp,_, poiS V. Ex' falou de problemas, qulll 
seja dos preços estarem congelados-. Sema­
nalmente, vemos pubHcados nos jornais a_mé­
dia de aumento dos produtos alimentícios nos 
supermercados. Então, temos 3,5% numa se­
mana, temos 7% e chegamos a 11% em al­
guns\supemlercados. Nós dissemos que ·o 
nosso ~ficit público seria zerado este ano. 
lfojewoemos, na imprensa. que" o ~clt público 
wi • m base de 7% do PIB, por causa dos 

"t,./1 ' 
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juros a1tos. Então. uma coisa leva à outra Fala­
se que não emitimos moeda mas, também, 
lê-se na imprensa que houve um enorme au­
mento na base monetári13, no mês de fevereiro. 
Tudo isso está dito nos jamais. N~ que esta­
mos assistindo de fora, deveríamos acompa­
nhar essas questões. mas. não estamos a com-

, panhando, e não podemos acompanh<11', por­
que o Ministro da Fazenda nega-se a dar as 
informações que são pedidas a S. EX' Quando 
é até do interesse da. Administração Federal, 
como pedimos a respeito do processo de Fur­
nas, que está em tramitação no Senéldo, e 
o Ministro da Fazenda até hoje não deu n!!spos­
ta alguma. EstamOs aceitando uma resposta 
que Fumas nos forneceu. O Ministro da Fazen­
da não deu ousadia ao Senad.o de responder 
àquilo que lhe foi perguntado. Então, V. Ext 
vê que eJes têm razão de serem surpreendidos 
com a inflação, porque as informações não 
chegam. 

O ~R. JARBAS PAS8ARII'IHO -Agra­
deço a V. Ex', Senador Ju~y Magalhães, a 
intervenção. E ela me su,gere ainda um ço­
mentário paralelo. Parece~me que o própHo 
Ministro não está inform&ldo ao Presidente 
da Repolbllca, nilo é s6 a nós. 

Quando o Presidente da República chama 
os Ministros e pede uma informação do por~ 
quê está acontecendô aqUilo que não poderia, 
teoricamente, acontecer, a resposta que se 
deu ao Presidente e que os jornais publicaram 
é que foi um tropeço, wn addente ou inci­
dente de percurso. , 

Eu gostaria dê traduzir isso em termos de 
economia, o que significaria irii:idente de per­
c:urso nesse <:aso. Falávamos h_~pou<:o sobre 
a questão do congelamentO. Sabemos todos 
que esses preços congelados. que estão ser-· 
vindo de base para o cálculo da inflaç&o, são 
irreais. Na verdade, os preços que se pagam 
são os que muitas vezes 6s vendedores co­
bram sob a condição de ou se cOinprclr ãqUilo 
pelo preço que estão vendendo ou, então, eles 
sonegam e não vendem o produto. 

Já houve atê gracinha em um~ determinada 
casa de comércio- eu tomei conhecimento 
desse fato por pessoas de minha própria rfiml­
lia - que quando reclamaram do preço o 
Vendedor disse: "vá ao Pericumã que lá se 
vende por esse preço, mas aqui não podemos 
vende(. Fazem graça em relação à própria 
medida tomada peJo Governo, fazendo refe­
rência à casa de campo do Presidente da Re­
p(Jbllca. 

Ora, já tiv(! oportUnidade, quando Ministro 
do Presidente Figueiredo, de assistir alguma 
coisa surpreendente também. Certa vez,. en­
contrei o Ministro Delfim cabisbaixo, preocu­
pado com o resultado inesperado do que esta­
va acontecendo. S. Ex1' me dizia que fazíamos 
tudo dentro da teoria certa e a resposta na 
prática vinha errada e não sabiamos o que 
era. O que prova daramente que o problema 
da economia não é tão fácil como se pensa 
e como algumas pessoas têm soluções que 
me parecem heróicas, e outras: que sãó solu­
ções de verdadeiro milagre que não pode 
acontecer. 

O fato real, porém, é este: estamos hoje 
aqui em uma quinta-feira onde o Congresso 
funcloriOu; votamos ho Congresso medidas 
e estamos sendo acusados pela imprensa de 
não ajudar o Governo a resolver o problema, 
porque não deixamos que as extinções de em­
presas sejam feitas, o que seria essencial para 
o oontrole da inflação - segundo esses criti· 
cos. No entanto, o que verificamos ê- c:omo 
salientou, aindó!ii há pouco, o Senador Jutahy 
Magalhães - que creSce a base monetária 
violentamente e fala-se que não há emissãO, 
mas ela cresce. Como é que se pode explicar 
isso? Se não há emissao e cresce a base mo­
netária, algum fator exterior está se proces­
sando. Que fator será este_? Se não há emissão 
e Se não há venda de títuÍos, evidentefnente 
que a- dívida pública interna está crescendo 
violentamente; para poder justamente manter 
o processo antíinflaciOOãrio aumentam-se os 
juros da maneira como se aumentou. 

t::. clássico na economia ortodoxa que um 
awnento de juros é fundamental nesse prO: 
Césso; Já pagamos por isso. Pagamos inclu­
sive pelo aumento de juros_ feito na América 
do Norte no momento em--que a sua infláçáo 
chegou a-10%; passou de 10% e chegou ao 
tot81 de juros flutuantes a 21% e até a 25%, 
no pique, e depois caiu para 21%. Foi quando 
o Sr. Paul Volcker, famoso, que .era o Presi­
d~nte do Federal Reserve, aumentou os juros 
para evitar exatarriet1te a tomada de dinheiro. 
Utilizamos o mesmo processo aqui e a c:onse.­
qUêncla é ao--contrário. Falamos_em aumento 
de salários com uma projeção de três meses, 
na reconstituição daqueles valores erodidos 
pela inflação. Em um só_ mês; toda a previsão 
é posta por água abaixo. 

Ora, há fatores, indiscutivelmente, que estão 
colaborando_ para isso. Vamos <:omeçar por 
essa questão da extinção das empresas. Hou­
~ um estudo realizado aqui - e to.mamos 
conhecimento dele nas duas Casas do Con­
gresso - de que se o _Govemo demitisse, de 
60-a 9Q.miJ __ fuhcio_náriQS ..agora, para poder 
fazer a contenção das suas despesas~ o déficit 
público zerar, provavebnente isso significarià 
urna economia de 0,1% 99 J'{B. E esse prová· 
vel era atê alguma coisa muito pouco aconSe­
lhável, porque, na. verdade, com a nova Consti­
tuição, as indenizações apresentadas e exigi­
das para essas demissões ac:abariam por anu­
lar exatamente aquilo que se obteria côm.a 
cllamada economia na _dispensa de pessoaL 

Então, uma coisa pela outra praticamente 
se realizaria, e o prejuízo seria brutal para 
quem? Para pais e mães de família, pessoas 
que estariam hoje atiradas no desemprego, 
num país que tem evidentemente a susten­
tação da sua máscara de emprego pleno, que 
na verdade não se dá, senão por causa da 
extroversão da ecol)omia que está garantindo 
essá manutenção de emprego. 

Fora disso, está aí a economia inviSível, que 
não tem nada de invisível, é perieitamente visí­
vel ~m toda a parte. Todas. as cidades do BrasU 
estão tomadas pelos camelôs, por aquelas 
pessoas que vendem na frente das próprias 
lojas e tomam conta das cidades. Então, isso 

se passa também e já há quem admita até 
que esse tipo de atividade está atingindo 30% 
do PIB real brasileiro. 

Mas há fatos também sobre os quais preci­
samos meditar. Houve essa tentativa de greve 
geral. Eu fui um dos que foram à tribuna -
V. & sabem disso - testemunhar, como 
Constityinte, para defender o direito de greve. 
Defendi até o direito de greve irrestrita. Por 
quê? Porque reconhecia o Brasil rea1. O Brasil 
reál era esse. 

, Em 1979; üder de Governo, pela primeira 
vez. falei neste Senado contrariam~nte ao que 
estava acontecendo, realizado por um lider 
sindtcal que hoje já é D_eputado e até candidato 
a Presidente da República, nosso Colega, o 

·Deputado Luiz Inácio Lula da Silva, que estava 
fazendo as greves sem levar em consideração 
nenhuma restrição de ordem legal. Cheguei 
a usar aqui, nesta tribuna, a expressão desobe­
diência civil Chamei a att:;nção para isso, por­
que a partir do momento em que as pessoas 
consideram que a lei não presta e, conseqüen­
temente, não deve ser respeitada, não há mais 
ordem no País. Se a lei não presta, temos 
que modificá-la, mas não pura e simplesmen­
te ignorá·la. Aconteceu isso de 79 em diante. 
FomOS para a tribuna, defendemos, fiZeMos 
wna Constituição que neste ponto é uma das 
mais avanç,adas de todos os países demo­
crático_s_do rnundo. Mas lá colocamos a no·ssa 
reserva. Não era posslvel deixaiinoS de definif 
quais as atividades essenciais, como não era 
possível de~rmos_ de também definir qUais 
os .abusos eram incompatíveis com o direito 
de greve. 

O direito de greve, que é o direito útil que 
tem o trabalhador para sustentar as suas· rei­
vindicações, é o mesmo direito, ao contr~o, 
que dá a quem quiser trabalhar de poder fazê.. 
lo. E ó que nós vimos? Passa-se a utilizar a 
'greve do piquete violento, o piquete agressivo, 
P piquete intimidador, coator, que provoca fra­
ses como esta: " ... vamos fazer agora o arras­
tão". O que ê o ··arrastão"? É uma empresa 
qUe está funcionando, parcialmente em greve. 
O pessoal que está lá dentro trabalhando é 
objeto de uma violência daqueles que entram 
lá para ir busc:á-los e arrastá-los para fpra. 
Daí o arrastão. Arrastá-los de qualquer ma-
neira; não é convencê--los. -

Pouco depois dessa greve, que eu entencti­
malograda - não sei se V. Er concorc:l_am 
comigo, mas pelo menos grande parte foi ma­
lograda - um Jider sindical da CGT, que co­
nheço· desde o meu tempo de Ministro do 
Trabalho, dá-se ao luxo de declarar q..1e, <::omÕ 
se fosse uma grande vantagem obtida no País, 
aquela greve c:ausou ao Brasil um prejuízo 
de 1 bilh.ãQ e 600 milhões de dólares, cornos 
e isso fosse exatamente, o grande objetiVO-dO 
grevista. 

Passa~se, em seguida, a verificar a violência 
praticada em Minas Gerais, na Belga-Mineira 
e na·Mannesmann, êom as pessoas trabaDlan­
do. Parece que a televisão dá wna grande 
importância a isto e atê desenvolve um pró­
cesso de einulação, quando se verifica a Co­
réia e outros paises fazerem assim. Então, aqui 
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também as pessoas vão encapuzadas, com 
coquetel molotov, dispostas a ocupar a oficina, 
a fábrica, o escrit6rio, o que_ seja. Muito bem. 
Ocupa-se uma usina. O pro-prietáriO da usina, 
dentro da lei, pede· a reintegração de posse. 
O JUdiciário defere. O que acdntece? Os gre~ 
vistas. pura e simplesmente, dizem que não 
cumprem aquela decisão. Ora, se não cum­
Prem a decisão, se a greve passa a ser feita 
desta maneira. inteiramente ao alvedrio dos 
grevistas e sem nenhum respeito pela legisla­
çlio existente - e esta ainda existe e é rema­
nescente -então temos completo o quadro. 
Aca o Presidente da República, de um lado, 
a falar na possibilidade de as instituições de­
mocráticas serem atingidas fatalmente, e 6-
cam outras pessoas, como essas, a darem 
oportunidade a que determinadqs segmentos 
da popu1ação br~leira se intimidem de tal 
modo que provoquem o começo de um pro­
cesso que não sabemos onde terminará. 

Praza aos céus que as palavras que estou 
usando hoje, aqui, nesta quinta-feira, com a 
experiência qUe tenho de minha vida, desta 
Casa e do meu PaiS, não tenham a conse-­
qüência que estou imaginando possa hover, 
porque o que podemos verificar claramente, 
a partir inclusive de um livro, de Simone de 
Beawoir em que ela diz que a edeologia da 
Dirêita é o medo, que o medo é a anna da 
Direita, é que esse medo se faz com provoca­
ções sucessivas dessa natureza e é perfeita­
mente possível que possamos entrar por um 
caminho de convulsão social. Se entrarmos 
por wn caminho de convulsão social, qualque 
um de nós que já leu a República de Welmar, 
que já viu o que se passou na Europa, que 
já viu o que se passou no mWldo, há de perce­
'ber que estamos pisando perigosw;nerite soo 
bre um fio de navalha. 

. Eu queria utilizar essas expressões para eha­
mar a atenção dos Srs. Senadores e dos meus 
ilustres Pares nessa, Casa, para-Qiie Tehhamos 
a consciência da nossa responsabilidade, no 
momento histórico que estamos vivendo. Eia 
exatamente este o meu objetivo quando me 
inscrevi. Sr. Presidente, para usar da palavra. 
A finalidade seria apenas dizer, alguém que 
já tem um pouco de experiência de vida públi­
ca, deste lado e do lado de lá, no Executivo 
como no Legislativo, que é preçlso que o Côh­
gresso Nacional, que o Senado da República, 
também tenha um papel relevante neste ins­
tante para que, amanhã, não sejamos acusa­
dos de omissão. 

O Sr. Chagas Rodrigues - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR- JARBAS PASSARII'IHO -Ouço 
com muito prazer o aparte de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Antes que V. Ex' conceda o aparte ao nobre 
Senador Chagas Rodrigues, eu gostaria de 
alertar V. Ex", nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, que a inexorável tirania do relógio já 
nos avisa que o tempo de V. Ex' está esgotado. 
Entretanto, dada a alta importância do pro­
mmciamento de V. Ext,-qUe sabemos será de­
senvoMdo de maneira conclusiva, e diante da 

importância do assunto, a Mesa solicita a V. 
~ que não mais conceda apartes além do 
já solicitado, e que conclua o seu pronun-
ciamento. --

0 SR. JARBAS PASSARINHO-Agra­
deço a V. EX' a advertência.- Ouvirei apenas 
o Senador Chagas Rodrigues e concluirei. 

O Sr. Chagils RoclrljJues - Serei breve. 
nobre Uder. V. Ex', como sempre, profere dis­
curso judicioso, sereno, e fala com o brilho 
da sua inteligência e com a experiência que 
V. Ex1' tem. Caro que todos_ devemos pensar, 
devemos fazer uma reflexão e acompanhar 
os acontecimentos. Eu queria apenas ~ertar 
V. Ex", no seu discurso, para um aspecto da 
crise. Estamos com um salário minimo que 
se chama Piso Nacional de Salários, e que 
ainda é de NCz$ 63,90, o mesmo que entrou 
em vigor no dia ]9 de fevereiro. Decorridos 
pi'atlcamente 60 dias, o Governo anuncia que 
os reajustês pagos aos que depositam em ca~ 
demetas de poupança serão de aproximada­
mente 20% ao mês. O Governo rec.ônhece 
que houve um indice de inflação, apenas se 
discute se_ é correto _ou não, mesmo porque 
há muitos índices, mas ninguém, nenhum 
economista, nenhum P,Olftico tem dúvida so­
bre o encarecimento da vida, sobre a inflação 
a partir de 19 de fevereiro. Entretanto, continua 
o-mes-mo salário mfnimo. Todos nós devemos 
refletir sobre isso, e não entendo como se 
possa justificar para os de baixa renda, aqueles 
que vivem de salário, essa miséria de NCz$ 
63,90 desde_ 19 de fevereiro. Não creio que 
haja nenhum manual de economia que possa 
justificar isso. Apenas queria refletir sobre este 
fato. Sou contra quaisquer abusos. O _direito 
em si existe porque é delimitado. Não há direi­
to absoluto. O direito já_ envolve uma delimi­
tação. Temos que Combater quaisquer abu­
sos. Mas não entendo--como esses trabalha­
dores, nessa situação, ainda estão tendo a cal­
ma, uma vez que estão vendo o que acontece, 
através da televisão, em todos os países, inclu­
sive na União Soviética.Tennino dizendo, con­
tando com a paciência de V. Ex', que há eco­
nomistas que defendem que, em determina­
das sitUações, uma elevação da taxa de juros. 
Mas num país em que o comércio bancário 
não é livre, porque qualquer um pode abrir 
uma quitanda, poder abrir uma mercearia, 
mas ningu(!m pode abrir, no Brasil, um banco, 
não é possíVel que numa hora como esta os 
juros altos impliquem ganbps excessivos a 
uma meia dúzia de pessoas. Muito obrigado 
• v. Ex> 

O SR. J~S PASSARINHO-Agra­
deço a V. Ex' o aparte e suponho que não 
há um aparte de V. Ex" nenhum conDito com 
o que eu estava falando, até porque quando 
eu disse, logo no início, que não acredito em 
processo de congelamento, porque se con­
gela os salários mos não se congela os preços, 
eu já estaria~ pratfc_amente, de _acordo com 
a colocação de V. EX' apenas não acredito 
que a greve tenha-se feito por isso. Aí é que 
está o problema da nossa divergência, se hou­
ver. Porque a greve tomou um caráter político, 

o que, evidentemente, não teria seritido. É uma 
greve de provocação e que levou, inclusive, 
ao que chamei a atenção ainda há pouco, 
de resistência não apenas à decisão judicial, 
mas a toda e qualquer tentativa de acordo 
bilateral entre patrões e empregados. Agora, 
fundamenta1mente; a questão está no que V. 
Ex' Coloca: a má remuneração, a pobreza bra­
sileira. Quando passei pela primeira vez pela 
Previdência Social, a média de contribuições 
era de 2 salários mínimos, quando passei, 17 
anos depois, a média de contribuição era de 
3 salários mírlimos. Então, nós crescemos 
muito pouco nessa repartição de renda. Se 
n6s chegamos, realmente, a oitava economia 
de repartição de renda nós não estamos bem; 
ficamos numa posição bastante desvantajosa. 

Eu concluiria o meu discurso, já para aten­
der agora ao sentido inverso_ do desejo da 
Mesa, que ainda há pouco era ganhar tempo, 
mas agora é o contrário, está-Perdendo tempo 
comigo, neste momento eu concluiria outra 
vez salientando a questão que eu chamaria. 
na velha linguagem de caserna, de economia 
de palito. Oiamava-se isso quando se perdia 
muito dinheiro am alguma coisa importante 
e economizava-se o menos importante. A mim 
me parece qt,1..e a extinção de determinadas 
empresas no Brasil até se justifiçaria perfeita­
mente. Mas eu pergunto aos nobres colegas. 
que daqui h~ pouco deverão estar votando 
essa matéria, se se justifica fechar wna institui­
ção como o Leoyd Brasileiro, com mais de 
uma centena ... 

O Sr. Ronan Tito --Permite V. Ext um 
aparte? - -

O SR. JARBAS PA88ARII'IHO - Eu 
estou proibido de dar apartes a V. Ex", pela 
democracia com que se conduz a Mesa, mas 
acredito que, se V. EX' pedir, eu serei obirgado 
a conceder esse aparte, porque vejo que ele 
vem em awáJiO d_o que estou pensando. Peço, 
a v. Ex", sr. Presiaente, que me permita essa 
exceção de ouvir o nobre Uder do PMDB. (As­
sentimento da Presidência.) 

O Sr. Ronan 11to - Sr. Senador Jarbas 
Passarinho, digno Uder do PDS, esse assunto 
já foi motivo de um discurso meu em uma 
sessão do Senado Federal. FIZ wna compa­
ração, que pode Parecer até bizarra, da situa­
ção. Por exemplo, amanhã, o proprietário ou 
õs proprietários da Empresa Corneta -de 
Transportes resolvam vender a sua linha Rio­
São Paulo e o comprador vá'•perguritar qual 
o preço dos ônibus. Ora, valor da reserva, da 
concessão da linha Rio-São Paulo, transcende 
a ônibus, ônibus e mais ônibus. O Uoyd Brasi­
leiro tem 99 anos "de existênda; completaria 
100 anos. Até perguntei se estamos querendo 
dar um prêmio de centenário a essa empresa 
que teimou em existir esses anos todos, e tra­
zer uma grande contribuição à exportação bra­
sileira. Tem cone-essacn:le Jinha em 49 países. 
Tem mais de 140 linhas nesses 49 países. 
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Quanto valeria. eu pergunto, essa concessão 
intemadonal? Vale bUhões de dólares, segun~ 
do a resposta de um amigo que é conhecedor 
do ramo. Já pedi audiência ao Ministro dos 
Transportes para tratar desse assunto. Não 
podemos, como na história d~ V19ny, ban~ 
o lobo e morrer calado. Não podemos deixar 
que o Uoyd, às vésperas dos seus 100 anos, 
seja sacrificado e da maneira como está sen~ 
do. Não podemos admitir nunca, Ministro .e 
Senador Jarbas Passarinho, uma privatização 
- e eu já fiz. aqui um discurso sobre privati­
zação, portanto, ninguém me chame de estati­
:tante- uma privatizaçâo com data marcada, 
senão vamos parl:l os ferros--velhos. Ora, a Ne­
tumar, que é uma empresa canadense, já 
anundou no The New Yo.r* Times que não 
deu transportes mais para o Uoyd, porque 
ela vai ficar com a linha Rio de Janeiro-Nova 
Iorque. isso já foi recortado, faz parte da docu...­
mentação que quero levar ao ministro. Foi 
avaliado, se nós c:hegannos ao desiderato final 
desse decreto, desse maldito e malsinado de­
creto, no dia 15 de abril, é agora, é já, que 

. isso trará um prejW:o que, não tenho dúvidas, 
será da ordem de quase dois milhões de dóla­
res ao Brasil, porque o Loyd é um patrimônio 
brasileiro. Que se privatize o Uoyd, tudo bem! 
Mas. por outro lado, também não podemos 
nos esquecer, ministro e se.tador, que o Brasil 
precisou muito do Uoyd para iniciar a abertura 
dos portos à exportação, e poderá voltar a 
precisar amanhA. porque ele quer ampliar o 
seu mercado internacional. Mas se privatizar, 
repito, que se faça um negócio decente, São 
Tomás de Aquino nos previne que tudo está 
no ''como". Não somos contra a privatização, 
mas somos contra esse "como" que se colo­
cou agora. Agradeço a V. Ex" e à ~a gen~ 
rosldade do aparte, mas eu não podia deixar 
de meter a minha colher de pau neste assunto, 
porque o cons:KJero da maior import!ncia: e 
deve interes!!:lr a todos brasileiros, patriotas 
como V. Ex" e· permita modestamente, como .... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu. 
ao contrário, me junto a V. Ex" com muito 
orgulho pessoal. Vejo em V. EX' um aliado 
da maior importância para essa causa.~da 
h6: poiloo, eu tratava de matéria mais ampla, 
mas fiz questão de tei'Illinar exatamente c:::om 
esse ponto que é o premente. O outro me 
perece urgente, importante, e eu salientaria 
que não podemos ficar com os ouvidos tapa­
dos no momento em qué lemos, talvez até 
ouvimos, às sextas-feiras, através da famosa 
"Conversa ao Pé do Rádio"', do presidente li• 
República, palavras tão candentes a respeito 
do destino imediato do Pais. Mas fico multo 
groto a V. EX', Senador Ronon Tito. Já convêr­
sei. também, com o meu eminente colega 
Stnador Edison Lobão e com o Senador Ra· 
cNd Saldanha Derzi a respeito, exatamente, 
de"'" podemos, oinda no dia de hoje, decidir 
ettaquestãõ do Uoyd Bresileiro que é, de qual­
cp:r modo, uma f'orma que temos de corres­
ponder à esperanço que está ..,ndo deposi­
- no Senado da República. (Muito bem! 
...... prclongadas.) 

Durante o discurso doSen Jarbtls Pas­
sarinho o Sr. Sen. Inm Saraiva deixa a 
CJJdelra da Presidência que é çcupada pe­
Jo Sr. Sen. Pompeu de Sousa 

Dunmte o discurso do Sr. Sen. Jarbas 
Passarinho o Sr. Sen Pompeu de Sousa 

_ _ _deixa li ç«lelm tM PresidênciiJ que é ocu­
pada pelo Sr. Sen Nelson Olmeúo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
- Coricedo a palavra ao nobre SenadOr Cid 
SabÓia de C.Mfho. 

O SR. CID SASÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte disc1.1rso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqu~ nest2.1 
Casa. sempre me tenho pronunciado de tal 
sorte a valorizar o P1enário. Nas vezes em que 
neste assunto toque~ sempre deixei bem claro 
que sou contra a supressão dos Plenários das 
<:asq Congressuafs. 

Ontem, falou-se muito a respeito do arqui­
vamento de processo contra o ~dente da 
República, representação que tramitava na Câ­
mara Federal e que tenninou com o arquiva­
mento determinado pela Presidência, exercida 
provisoriamente por um outro Deputado que 
não o titular, Chefe daquela Casa. O arquiva­
mento, além de causar uma grande polêmica, 
causou um notáveJ mal-estar em face de ha­
ver-se informado em uma peça inócua, de 
grande despreparo jurfdico e. porque não di­
zer, intelectual. Mas o assunto evoluiu. 

A eleição da Presidência da Câmara Federal 
é um assunto que ainda se arrasta, não por 
causa do vencedor, Deputado Paes de Andra.­
de, mas principalmente por causa do vencido, 
Deputado Paulo Mincarone. Antes que se feris.. 
se o pleito tão emocional naquela Casa do 
Poder Legislativo, osjomals falavam do assun­
to, insinuavam corrupção, falaVam de viagens 
várias, de benesses e prêmios sem que se 
encontrasse uma jll$ificação ética para essa 
oco~nda. Essa denúncia, que tornou conta 
das páginas das principais revistas do Pafs, 
não conseguiu, no entanto, m-otivar este plená­
do, o Senado da República. E aquele assunto 
passou despercebidamente, sem encontrar 
uma porta de entrada para os nossos Anàis, 
para os nossos registros, para o acervo histó­
rico. 

ontem, dois discursos foram aqui profe­
ridos em tomo de uma declaração doSr.Paulo 
Mincarone. S. Ex', de acusado passou a acusa­
dor, de réu transmudoi.Me em denunciante, 
e as coisas até se cqmplic:::aram, daí por que 
veio a esta tribuna. 

Dizia-e todo o mundo sabe -à imprensa 
o Sr. Paulo Mincarone que o...ex·Presidente 
da Câmara Federal, DePutado Ulysses Guima­
rães, havia. negociado com o Presidente José 
Sarney o apoio de Deputados parlamehtaris~ 
tas a Paes de Andrade, em troca desse arquiva~ 
mento. 

Isso parece muito ferino, principalmente 
quando se sabe que o Deputado Paes de An­
drade veio a se eleger através das forças pro­
gressistas do seu Pàrtido, atrovés de outros 
PIKtomen"""s iguolmente progressistas dos 
mais. variados gr&nlos poillcoo e através dos 

pequenos PartidO&, os quais. indiscutivelmen­
~ formi!H'am ao lado da candidatura de Paes 
de Andrade. 

O Deputado Ulysses Guimarães apenas 
acabara de CU(Tiprir uma missão das mais no­
táveis, ao presidir a Assembléia Nacional 
Constituinte, onde completou. a sua _imagem 
de estadista, a sua imagem de homem capaz 
de pairar por sobre todas e qualquer circlll'l!l:: 
tândas para manter a dignidade, a imponência 
e, acima de tudo, o juízo sempre muito claro,_ 
o aspecto de magistrado do Poder Con;mtuin­
te. Nessa função, (.Oysses foi notável e foi glori­
ficado pela opinião pública brasileira, onde 
tem no melhor do coração nacional, um lugar 
de destaque_ e, quero crer, perene, um lugar 
para sempre no coração dO povo brasileiro. 

Ocorre que a declaração do Sr. Paulo Mln­
carone por si só não vale nada. Num pais 
ohde se .calunia com tantlJ facilidade, onde se difama e- se injuria com- uma freqüência 
notável, era apenas mais urna calúnia no ar, 
calúriia qúe é fácil .ao vento CQffio ~pena mais 
leve que possa existir, calúnia que se agiganta, 
que começa tênue e termina forte ~ gigan­
tesca. Como tóda e qualquer calúnia, essa 
cresceu de acordo com aj~lponêncie. de sua 
vítima. As-calúnias feitas contra pessoas inex­
pressivas não prosperam, mas se a calúnia 
atinge uma grande personalidade da Repú· 
bUca, de logo agiganta-se e perfaz-se com va­
lores que parecem inquestionáveis. 

Ontem, nesta Casa, aparteei_a doi$ oracb­
res, mas o tempo de um aparte, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, {lunca é spfidente para que 
o aparteante ponha nisso a sua alma, o seu 
juizo, o seu empenho e, acima de tudo, a sua 
necessidade de- defender ou de _acusar e, ne­
cessariamente, de fazer justiça. -
· Ora, quando o assunto veiQ ao Senado.~ 

aqui foi trazido, ganhou uma proporçllo que 
talvez não merecesse, por aquelas c:ira.lnstJn.. 
das já destacadas. Ero evidente quo o Depu­
tado Paulo Mincarone sofrera imp~ • 
mais graves, da imprensa nacional e da opt. 
nião pública, perdera. no entanto, 1 eleiçlo 
num dificil páreo. A distân<:ia_ .do Depoll8do 
vencedor para o Deputado perdedor _fof_muitQ 
pequena. Era preciso, então, qUe o perdedor, 
como quase todos os perdedores da vida, ar­
güisse wna tese explicativa, elevasse uma 
idéia de justificação para mostrar porque per· 
dera. 

Então, por que perdera? Porque o Deputado 
(]ysses GuiffiarãeS negociara o_arquivamento 
da denúncia contra o Presidente àã República 
para obter os votos dos que $áo sensíveis aos 
apelos presidenciais. . . . .. 

Ocorre, no entanto, dizer, Srs. Senadores. 
que esses mms próxünosoo GoWmo votaram 
foi no Sr. Paulo Mihcarone. Oaramente nio 
sufragaram o nome do Deputado Paes de An­
drade. Isso _é tão claro, inequívoco e inques. 
tionável no âmbito do Congresso Nacional! 

Mas o assunto assim mesmo velo a esta 
Casa, a esta Casa onde estão Parlamentares 
da moior responsabilidade. E li6s escrevemos 
na ConstitUição algumas linhas que nos pare­
ceram. importantíssimas P« uma razio b61i· 
ca: era ne<:essmio defender a horn. N6a ea.-
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crevemos o direito à honra, nós escrevemos 
o direito à dignidade, nós escrevemos. acima 
de tudo, a inviolabilidade da criatura hwmma. 
N.é acrescemos, para sermos mais modernos 
em Direito, pela primeira vez, no Direito pátrio, 
o direito de imagem, que é uma tese muito 
dificil e muito obscura no Direito, e que aqui 
chegava mais pelo Direito comparado do que 
propriamente pelo estudo do Direito Civil bra­
sileiro, ou de aspectos penais de Direito Públi­
co, ligados aos aspectos subjetivos privados, 
portanto, do Direito Civil. 

O Sr. Ronan Tito - V. Ex' me permite 
wnaparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com todo o prazer. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senadoz: Cid 
Sabóia de Carvalho, ontem, depois que termi­
namos a sessão do Senado, fomos para o 
plenário da Câmara, para uma reunião do 
Congresso Nacional. Lá, fui informado de que 
a mesma página de jornal que aqui foi lida. 
tlmbém o fora na Câmara dos Deputados 
e que o Deputado Paulo Mincarone estava a 
mais ou menos dois metros do microfone, 
quando foi klstado por um orador na tribuna 
a que confirmasse ou não as acusações que 
o jornal gaúcho havia impresso. Também, per-­
to do microfone, o Deputado José Genoíno 
que se afastou para que o Deputado Paulo 
Mincarone confirmasse ou negasse. O orador 
então reiterou o repto e disse: "Peço ao Depu~ 
tado Pau1o Mincarone que venha ao micro­
fone, para reaf1I'Illar as acusações ou para reti~ 
r6~1as. E ele, tomado de uma paralisia momen~ 
tAnea, permaneceu a dois metros do micro­
fone, sem a atitude digna de ir .ao microfone 
pera confirmar ou para retirar a denúncia. Mas, 

' ontem, após a fala do Senador Paulo Bisol, 
e nllo fol fácil conter, a minha indignação, 
para não pedir um aparte porque achei que 
merecia urna resposta e não um aparte. Por 
41!? Por que se tratava de atirar lama de sos~ 
Joio ao Deputado Ulysses Guimarães. Não é 
m por Isso não. S6 isso seria um motivo muito 
suficiente. No entanto, nós. nobre Senador, 
estamos querendo conStruir a democracia. 
Democracia se constrói em cima de Partidos 
Pollifcos e, principalmente, em cima de ho­
mens. A iconodastia que ronda este País já 
é de muito conhecida por todos nós. Polftico 
neste Pafs, para ter algum julgamento favorá­
vel. tem que morrer e, se j>ossível, de desastre. 
N. então, ele passa a ter respeito da população. 
Assim o foi- aliás, fiZ um aparte nesse estilo, 
quando morreu Marcos Freire- urna pessoa 
que eu admirava e muito, que foi Senador 
nesta Casa, mas que s6 passOu a ter o seu 
mérito reconhecid6 depois de morto. Tancre­
do Neves, o meu GovemadorTancredo Neves. 
do qual tive a honra de ser o seu Sedetário, 
quantas vezes eu ouvi insinuações a seu res- · 
peito, porque acusações ninguém nunc:a pôde 
IIEer, de frente, mas sempre insinuações. E 
.-mdo se referiam a S. Ext, até de uma ma~ 
lll!inl carinhoSa, o chamavom de raposão. De­
pais que morreu, virou quase santo,· passou 
allzer milagres. Vamos parar com o exagero 

do milagre e parar também ~ma iconodastia 
dos nossos homens. Ontem, no Congresso 
Nacional, comentávamos isso, e um homem 
do ~T. o Deputado Amaury Müller, disse-me: 
"Esta Casa tem uma fama muito pior do que 
ela merece. Esta Casa é boa, tem homens 
dignos". Por que vamos querer julgar estaCa~ 
sa pelos menores ou pelos homens de caráter 
amesquinhado, que existem ern todos os Iuga~ 
res? Essa não é a característica da Casa e 
nem da maioria dos homens que a compõem. 
Temos que preservar os nossos homens poi'Iti~ 
ersos partidos! O meu Partido não tem o privi· 
légio de ter somente homens de bem nas suas 

. fileiras. QJtro dia, fiz um apelo ao Senador 
Jarbas Passarinho, dizendo: "Candidate-se a 
Presidente da Rep(lblica". E acrescentec "O 
senhor não terá o meu voto". Mas, se o Sena~ 
dor Jarbas Passarinho for candidato a Presi­
dente da República, nós todos sabemos que 
será elevac;fo o nível da can4idatura. Em vez 
de preservarmos e até defendermos contra 
a injúria os pró~homens deste Pafs, muitas 
vezes, nós mesmos, na nossa aflição de querer 
apurar fatos, não temos o cuidado de preser~ 
vá~los. Por isso, ontem, como em outras vezes, 
nesta Casa, quando se rala da honra. da digni­
dade, da moral de wn homem público, de 
uma certa maneira, isso me toca. Vejo, muitas 
~. na televisão faJar~se dos homens públi· 
cos, como se pertencessem a uma escória, 
a um rebotalhoda sociedade, quando, na reali~ 
dade, eu, que vivi muito nesse mundo de Deus, 
e que frequüentei muitos plenários e muitas 
associações, e que tive muitos contatos, posso 
dizer que somos a média da população brasi~ 
leira. ParafraseandoAiiomar Baleeiro: "Somos 
uma média até melhorada". Este plenário, co­
mo o pleitário da Ç_âmara tem homens públi~ 
cos da maior dignidade e que precisam ser 
preseMldos, não s6 ffiysses Guim81'ães, mas 
tantos outros. Por isso fllesmo, a pretexto de 
dizer que os políticos estão desacreditados, 
multas vezes, dámos a nossa contribuição pa~ 
ra desmoralfzá~tos, para, ~ yezes, fazer uma 
frase de efeito na televisão 'e, outras vezes, 
até nos promover às custas de falár, como 
disse muito bem V. Ex'~ de um pró-homem 
de qualquer Partido. De maneira que felicito 
a V. EX' e, hoje, posso tocar o assunto com 
menor emocionaliclade. Não me arrependo da 
minha emoção de ontem pois não sou biôni~ 
co, sou ao mesmo tempo emoção e racio-­
cínio. Mas queriã teorizar um pouco, raciOcinar 
um pouco sobre isso,. e convidar a todos nós 
que reconheçtunos os méritos de nossos cole~ 
gas, principalmente, dos melhores. Muito obri~ 
godo • v. Ex' pelo op<lrte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARvAUIO­
Muito obrigadO a V. Ex' por essa iÍltenrenção. 

Ia falaf exatamente, Senador ROnan Tito. 
naquele aspecto constitucional em que nós · 
inovamos um pouco, falamos no 'direito que 
tem o cidadão de preservar a sUa imagem. 

Ora. o que aconteceu ontem" aqui? Foi uq~a 
bárbara infração a esse dispositivo inserido 
no 1111. !;• do novo texto constitucional. A honro 

· e a dignidade do Presidente da camara Fedo­
roLPaeadeAndnlde,ahanra~•~ 

' I 

do Presidente do PMDB e Presidente da As­
sembléia Nacional Constituln~e também bai­
lou aqui à vontade, porque houve uma entre­
vista do Sr. Paulo Mincarone em um jornal 
de sua terra. E até se disse que os indícios 
eram muito graves. 

, Lembro~me bem que o Senador José Paulo 
Bisol fez aquela indagação. "O inquérito foi 
ou não foi arquivado?" Como se isso fosse 
uma prova contra o Deputado Ulysses Guima~ 
rães. Na verdade, não há prova nenhuma, há 
uma notícia de jornal - como muito bem 
lembrou V. Ex', Senador Ronan Tito- onde 
o possível entrevistado negou~se a confirmar 
ou a desmentir, e deu o silêncio oomo.mani· 
festoção ••• 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permtte V. 
Ex' um aparte? 

-O SR. CID SABóiA DE CARVALHO­
logo mais, darei o aparte a V. Ex' 

O Sr. Mauro Benevides - Fico na fila, 
aguardando a oportunidade, nobre Senador. 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO­
Logo mais atenderei aos meus queridos cole-­
gas. 

Então, o que houve? Uma notícia de jornal, 
onde diz o Sr. Paulo Mincarone que teria pro­
vas testemunhais. Ora, a prova testemunhal 
só poderia ser considerada depois de reduzida 
a termo. Não se sabe quem são essas testemu­
nhas e não se sabe se existem. Mas o fato 
da denúncia contra o Presidente da RepúbHca 
estar arquivada, seria isso um grave indicio, 
que levaria o Presidente Nacional do PMDB 
e o Presidente da Câmara Federal a serem 
pessoas enfocadas em uma apuração, possi· 
velmente, numa CPI, porque assim foi suge­
rido aqui nesta Casa.Achei que a honra desees 
dois cidadãos ficou quase ao abandono, dl­
fendida em nossos apartes, defendida ~ 
discurso brilhante do Senador Ronan TID. 
mas não o bastante para um devido escll!lftCI. 
rriento. Inclusive, quando se diZ aqui que não 
há importância alguma, quando s_e fala algo 
contra alguém, tem~se que apurar. 

Ora, na Corlstituinte, questionamos algo 
muito mais simples e igualmente humano. 
Debatemos muito a Identificação criminal, 
porque muitos foram os Constituintes que en~ 
tlendetwn que o ato de identificar uma pessoa 
,acusada de algum delito já era começar a 
punir essa pessoa. Responder a um processo 
judicial ou a Comissão de Inquérito ou a qual~ 
quer coisa. que apure a responsabilidade penal 
de alguém é, por si só, já um constrangimento 
e um grave constrangimento de ordem legal. 

O réu, em um processo, tem direitos, mas 
c:lifeitos de rál, direitos 'limitados à condiçio 
de réu. Os indiciados têm direitos. limitados 

· à condição de indiciados. O réu não se pode 
ausentar do seu domlcmo, do local da: apura~ 
ção do delito; da jurisdição em que se dá a 
ação penal, sem a autorização do magistrado. 

Há muitas restrições. As pessoas indidadas 
oio de principio suspeitas, nãoí!ransadànam; 

. lllo podem travor nog6cloa ef"'lvendo, pw 
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exemplo, o Estado. Não é a sentença prolatada 
que cria a restrição: é o mero responder, é 
o mero indiciamentol 

De repente, tiramos Olysses Guimarães do 
alto da glória de dirigir magistralmente a Cons­
bluinte, para pô-lo na condição de indiciado, 
sob o argumento de que ele tem de provar 
ou que a ele cabe provar, que não mandou 
arquivar a denúncia contra o Presidente na­
quele acordo. Um c:;rime impossível! Porque. 
quando houve o arquivamento, ffiysses Gui­
marães já não era o Presidente_ da Câmara 
Federal. Tipicamente, corno dizemos no Direi­
to um crime impossível. 

Gm mero recorte de jornal, se for capaz 
de enlamear a honra de um homem como 
(.fiysses Guimarães, Q que+ não fará com os 
outros mais simples e mais comuns, políticos 
integrantes do Congresso, integrantes do Se­
nado, integrantes da Câmara FederaJI A cada 
noticia de jornal vamos _abrir wna Comissão 

· de Inquérito e sujeitar essas pessoas às pres­
sões naturais, à coação legal, à coação autori­
zada pela le~ à coersão do direito, quando 
não há um indício sequer, nada de grave, a 
nio ser as palavras que transpuseram do jor­
nal para esta Casa; a calúnia que sem essa_ 

' transposição não teria nenhuma grandiosida-
de, não teria nenhuma expressão. 

Por isso eu digo, a calúnia aqui prosperou 
inadequadamente. A honra de dois cidadãos 
foi insultada, ferida, espezinhada, jogada ao 
ar, jogada ao chão sem a menor piedade, sem 
o menor respeito à nova C:OnSti:tilição,- Sem 
pensarmos na honra, sem pensarmos no direi­
tode imagem ou no direito à imagem, depen­
dendo do erúoque que dermos a essa nova 
criação do Direito Brasileiro. 

O Sr. Jutahy MagaDtáes- Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

OS~- CID SABÓIA DE CARVAUfO­
Com todo prazer, Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Od 
Sabóia de CmvaJho, creio que tenho obrigação 
de dar, agora, a inteq>retação ao meu pensa­
mento do dia de ontem. De minha parte, pelo 
menos, creio que não solicitei nenhuma Co­
missão Parlamentar de Inquérito para o Depu­
tãdo (Jlysses Guimarães, pelo contrário, com 
a experiência que tenho de quase 35 anos 
de mandato; eu sei que nós, políticos, a cada 
instante, somos acusados por companheiros 
nossos e o que mais me revolta é a impuni­
dade da acusação leviana, porque sei que a 
calúnia prospera a partir do momento em que 
é feita; como sei, pbr exemplo, no caso de 
oqtem, de que, no meu entendimento, no meu 
ponto de vista, há uma necessidade de se pedir 
uma comprovação por parte do acusador, co­
mo foi feito ontem mesmo lá no Congresso. 
segundo depoimento do Senador Ronan Tito. 
E se S. Ex' negoU-se ·a se rrianifestar de ime­
diato - dizendo se tinha feito ou não aquela 
ac:usação; se tinha ou não tiri.ha provas para 
aquilo que estava dizendo, recusou-se por 
omissão ou pelo silêncio, a fazer o -que era 
de sua obrigação e que seu caráter deveria 
determinar - este fato·-. também, ter 

uma c~nseqüência, porque- S. EX' está de­
monstrando leviandade na acusação. Porque 
se esta acusaçãO tivesse consistência, a obriM 
gação_seria, de_ imediato, confirmar; da tribuna 
8.CJU.i.lo- que foi pedido para S. Ext confirmar. 

Mas se S. Ex" rião o fez, também deveria 
havef uma Conseqüência pelo seu ato leviano. 
Caberia aos Srs. Depu~dos e a nós, Congres­
sistas, punirmos o leviano, por que ê esta im­
punidade que permite que isto aconteça a ca-­
da instante na vida pública de cada um ele 
nós. Twe a oportunidade de assistir às eleições 
presidenciais nos Estados Unidos no ano pas­
sado, e, n~ ocasião, pelo fato de uma funcio­
nária de terceiro escalão do escritório _eleitoral 
do candidato do Partido Democrata, Sr. Mi­
chael D_ukakfs, ter feito uma afinnação leviana, 
em Que se estaria fãzendo o -levantamento da 
vida pregreSsa do candidato do Partido Repu­
blicano, e·que este levantamento poderia com­
provã'"r que ele teria fatos desabonadores no 
seu passado, na ocaisão o- candidato do Par­
tido Democrata foi obrigado ·a ir à ~levisão 
pedir desculpas ao seu oponente.pela levian~ 
dade de sua funcionária, isto porque se ele 
não o tke$e, haveria a punição- da leviªndade 
dessa funcionária, o que iria prejudicar a sua 
candidatura. Mas aqui as leviandades ficam 
impunes e ficam impunes, também~ por esta 
irresponsabilidade nossa, de acharmos que a 
acusação que é feita não merece resposta. 
Todas as acusações têm que ter resposta. O 
que vimos hoje na Comissão de Constituição 
e-Justiça? A oportunidade de poder dizer ao 
Sr. Sepúlveda Pertence, que merece o respeito 
de todos pelo seu conhecimento juridico, que 
eu procurei a Justiça contra a leviandade de 
um Ministro de Estado e procurei através da 
Procuradoria-Geral que por sua omissão, por 
sua desídia, me causou prejuízo, por que não 
·possomais recorre'r se for julgada prejudicada 
a minha ação pela preliminâr, porque há seis 
meses o prOCeSso COrre naquela Procuradoria · 
e não houve qualquer manifestação da mes­
ma pOrtanto, da Justiça. Então, é exatamente 
contra os levianos que me revolto, porque 
acho que temos que puni-los. Não papemos 
permitir que continuem como está hoje, em 
que cada um diz o que quer irresponsavel­
mente. E as figwas como Ulysses Guimarães 
e outros são muitas vezes vftimas dessas calú­
nias, porque isso acontece pelo Brasil inteiro. 
Mas a culpa é nossa, porque não punimos 
o irresponsável, como não vamos punir o irres­
ponsável que não teve coragem de comprovar 
a sua denúncia ontem, quando foi chamado 
à colação. 

O SR- CID SABóiA DE CARVAUfO.­
Obrigado a V. EX' 

O Sr. Mauro Benevides - Gosiana de 
fazer uma breve intervenÇão. Sei que o tempo 
de V. Ex' é exíguo, confonne ressalta, agora, 
o presidente, fiel escudeiro e cumpridor do 
Regimento. 

OSR-CIDSABÓIADECARVAUfÓ­
Vou s6 concluir o meu pensamento e conce­
derei o aparte a V. Ex' 

Estamos diante de uma situação em que 
o ônus da prova, claro, cabe a quem alega. 
Caberia ,ao Sr. Paulo Mincarone, comprovar 
as suas declaraÇões. Mas~ Ol~es Guimarães 
e Paes di-Aridrade são vitimas e, como tal, 
cabe a eles intentar ações que, lamentavel­
mente no Brasil, como cita o Senador Jutahy 
Magalhães, terminam sempre infrutíferas, sein 
nenhum resu1tado. Neste ponto, o Senador 
Jutahy Magalhães está coberto de razão. E. 
ainda há um fator que complica: é que o Sr. 
Paulo Mincarone teve .iCU pensamento reve­
lado pela imprensa, e o primeiro Passo de 
Olysses seria a_ utiJ~ç_ão da odiosa e odienta 
Lei de Imprensa para que aquele jornal esda­
~. e, após isto, então, intentaria a ação 
definitiva, uma acessória, uma preparatória, 
obtendo um comportamento preliminar, para. 
depois, ter a ação principal. E sabemos como 
nos violenta a utilização da Lei de Imprensa. 
Isso tudo realmente é muito doloroso, Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

Concedo-6 aparte ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides -Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, na tarde de on­
tem, quaildo o nobre Sêitã.dor Itamar FrancO 
trazia esse episódio ao conhecimento do Se­
nado Federal, e após o aparte de V. Ext, fiz 
wna breve inte-rvenção para ressalvar tanta 
dignidade do nosso coestaduano, Deputado 
P.aes de Andrade, hoje guindado à Presidência 
da Câmara dos Deputados, como igualmente 
do Deputado Ulysses Guimarães, Presidente 
da Comissão ExeCUtiva Nacional do PMDB. 
V. Ex', hOje, vindo a essa tribuna para defender, 
com brilho, com proficiência, a figura inata­
cável de Ulysses Guimarães, mendonou o fato 
de que S. Ex' fofa um dirigente magistral da 
Assembléia Nacional ConstitUinte. Nobre Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, fui companhei­
ro de mesa do Presidente Olysses Guimarães, 
integrante daquele pequenino MDB, que foi 
o centro da resistência democráticQ no Pais, 
eu, presidindo o Partido no Ceará, S. EX' co­
mandando, a partir de 1971, o MDB, que se 
transformou no grande PMDB de hoje. Portan­
to, uma convivência de quase 20 anos; e na 
Comissão Executiva, uma convivência de uma_ 
década. Posso dizer a V. Ex' que acompanhei 
na Assembléia Nacional Constituinte, como 
1 Q viceMpresidente, esse extraordinário compa­
nheiro e homem público que é Ulysses Guima­
rães, que ofereceu a todos nós, aos 558 consti~ 
tuintes, demonstrações permanentes de com­
petência, de dignidade e de espírito público. 
Recordaria, agora, para V. Ex" um fatO singula­
rissimo: o Presidente (Jiysses Guimarães, aco­
metido de uma perturbação cardiológica se 
internava no lncor, em São Paulo. A mim me 
coube substitui-lo naquela interinidade. E, no 
segundo dia, depois de ter-se submetido a 
wna angioplastia, o Deputado OlysSes Guima­
rães recebia o meu telefonema, em nome da 
Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, 
desejando o· seu pronto restabelecimento. E 
a sua resposta, Senador. Cid &\bóia de Carva­
lho, foi exatamente reclamar d'e mim o envio 
imediato a SãO Paulo, através do então MinisM 
tro da Previdência Renato Archer, aquelas 
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emendas apresentadas ao Regimento, a fim 
de que ele próprio pudesse acompanhar pari 
passo: as aherações que seriam procedidas 
do Regulamento da Assembléia Nacional 
Constituinte. Esse fato, nobre Senador Cid Sa­
bóia de· Carvalho, dignifica o ?fesidente Ulys­
ses Guimarães, e mostra cdriib S. Ex" tem 
de forma acendrada, a preocupação do exato 
cumprimento do dever. É um homem dessa 
altitude, dessa grandeza, consultor da demo­
cracia do País, do ingresso do Brasil no estado 
de direito, é esse homem que se procura atin­
gir de uma fonna despropositada, absurda e 
injusta que, neste momento encontra uma pa­
lavra de V. E)cl, na solidariedade de nossos 
apartes. a repulsa mais indignada, resguardan­
do-se, portantd, a seriedade, a probidade, a 
austeridade do grande brasileiro Ulysses Gui­
marães. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O tempo de V. Ext já se esgotou. Esse 
pedido de aparte é além do Regimento, além 
da tolerância do Regimento. Lamento muito 
V. Ex-' terá a palavra depois, para uma expli­
cação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAlHO­
Então, Sr. Presidente, quero dizer que vim à 
tribuna não propriamente para aJgum ataque, 
apenas com o sentido justo de deresa, porque 
não vi, na verdade, nas declarações do Sr. 
Paulo Mincarone, nada que autorizasse a gran­
diosidade que terminou alcançando a calúnia 
dita tão longe do Senado Federal. 

Lamentei que aqui tudo ganhasse corpo, 
ganhasse expressão, em detrimento da ima­
gem, em detrimento da hora, em detrimento 
da dignidade de Parlamentares tão antigos, 
tão honrados e tão conhecidos pela rjação 
brasileira. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado a V. Ex' 

O Sr. Itamar Franco ·- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Marcondes Gadelha.- SI. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Concederei a Palavra a V. ~ depois da 
Ordem do Dia, porque estou cumprindo rigo­
rosamente o Regimento. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
..:-.Tendo em vista a criação, requerimento 
n'1 20, de 1989, de aUtoria do Senador Carlos 
Alberto, da Comissão destinada a estudar a 
questão das perdas salariais dos trabalhadores 
e servidores públicos, ocorridas nos últimos 
dez anos, a Presidência, de acordo com as 
indicações das lideranças, designa, para inte­
grarem a referida comissão, os seguintes se­
n~ores: 

Titulares 
PMDB 

Cid Sabóia de Carvalho 
Mansueto de Lavor 
Jutahy Magalhães 

PFL 
Jorge Bornhausen 

PSDB 
José Paulo Bisol 

Pequenos Partidos 
Affonso Camargo 
João Castelo 

O SR. PRESIDEriTE (Nelson Carneiro) 
-Tendo em vistaacriação,atravésdoReque-­
rimento n9 20, de 1989, de autoria do Senador 
Carlos Alberto, da Comissão Especial desti­
nada a estudar a questão das perdas salariais 

Albano Franco 
Dirceu Carneiro 
José Fogaça 
Jutahy Magalhães 
Márcio Lacerda_ 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Tlbdares 
PMDB 

PFL 

PSDB 
J.os~ Ignácio Ferreira 

Pequenos Partidos 
Roberto campos 
Jamil Haddad 
Carlos Alberto 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Na sessão anterior foi aprovado em caráter 
de urgência o Projeto de Lei do Senado Fede­
ral de n• 37. de 1987. (n' 306/87, na Câmara 
dos Deputados) que determina instalação de 
equipamentos anti.poluição em veículos auto­
motores de uso urbano. 

Dando prosseguimento ao ritmo acelerado 
a que ,submeteu a: matéria ao Plenário, a Presi­
dência designa o nobre Senador CarloS Patro­
cínio para proferir parecer, oferecendo a Reda­
ção Final. 
- Com a palavra o nobre ReJator para leiturà 

do parecer. 

O SR- CARLOS PA1Roclr!IO (PDC­
TO. Para emitir parecer.) .....:. -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Relator apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n" 37, de 
!987 (n' 306/87. na Câmara dos Deputados), 
de autori!) do S~nador _N~lson Carneiro, que 
determina a instalação de equipamentos anti­
poluição em veículos automotores de uso ur­
bano. 

Sala das Sessões, 30 de março de. 1989: 
- SenadorCarlos Patrocfnio, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Red8çiio final do Projeto de Lei do Se­

nadonP 37, de 1987(nP 306187, na CAma­
l'll dos Deputados), que determina a insta­
lação de. equipamentos antipoluiçãa em 
vefculos automotores de uso urbano. 

Alfredo Campos 
Ronaldo Aragão 

Edison Lobão 

José Richa 

Mauro Borges 

SuPlentes 

dos trabalhadores e servidores públicos, ocor­
ridas nos últimos dez anos, a Presidêricia, de 
acordo com as indicações das lideranças, de­
signa, para integrarem a referida coni.lssão, 
os seguintes senadores: 

Aluízio Beze_rra 
Mauro Benevides 
Raimundo Ura 

Odacir Soares -

Suplentes 

Teotônio Vilela Filho 

Jarbas PaSsarinho 
Moisés Abrão 

O Congresso Nadoriardeáeta: · 
Art. 19 As montadoras de veículos auto­

motores de uso urbano deverão instalar, a par­
tir de 1" de junho de 1989, nos carros de 
sua produção, equipamento capaz de reduzir 
a poluição dos motores de explosão. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de 
sua Publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer lido vai à publicação. 

O c:t~ ~=-..=:::::=:;;;:: v ,etsou ..::.dfuetro) 
-~Obre a mesa,. requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

ltEQOERIMENTO 1'1' 51, DE 1969 

Nc s termos do art. 356, do Regimento Inter­
no, rEqueiro dispensa de publicação, para ime­
diata -discussão e votação, da redação final 
do P1ojeto de Lei do Senado n" 37. de 1987. 
de at..toria do Senador Nelson Carneiro, que 
detennina a instalação de equípaníentoS anti. 
polui~:ão em veícu1os automotores de uso ur· 
bano. 

Sal" das Sessões. 30 de março de 1989. 
-Se 1ador Carlos Potrrxfnio. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-.-'\provado o requerimento, p3ssa-se à apre­
daçi".o da redação final 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, está 

encerrada a discussão. 
Em votação. ---- _, 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
/lo .provada. 
A matéria vai à sanção. 

Q SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na sessão anterior foi aprovado o Projeto 
de Lei do Senado_ no 150/1984~ em segundo 
turno, e encaminhado à Comis.s:ão de Reda­
ção, que acrescenta dispositivO à Lei_ n? 4. 771, 
de 15 de setembro de 1965. com viStas ao 
estabelecimento de mais res~ções_ ao desma­
tamento. 

Por se tratar de assunto de natureza urgente 
e relevante, a Presidência designou o nobre · 
Relator Nabor.Júnior para elaborar o parecer, 
oferecendc a redação fmal, uma vez que a 
Comissão de Redação não se instalou em dt? 
corrêncla de entendimentos anteriores havi­
dos entre o Plenário e esta Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 1 '~' Secretário. 

É l!da a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado D' 150, de 1984. 

O Relator apresenta a redação final do Pro­
jeto de Lei do Senado n" 150, de 1984, de 
autoria dÕ Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta dispositivos à Lei n9 4.771, de 
15 de setembro de 1965; com vistas ao esta­
belecimento de mais restrições ao desmata­
mento. 

Sala das Sessões~- 30 de março de 1989. 
- Senador Nabor Junior 

AfiEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do S~ 
nado n? 150, de 1984, que acrescenta 
dispositivos à Lei n"' 4.771, de 15 r/e se­
tembro de 1965, com vistas ao estal;ele­
clmento de mais restriçéii!s Bo desma­
tamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o São acrescentados ao art. 1 O da 

Lei n"4.771, de 15 de setembro de 1965 (Có­
digo Florestal), às seguintes §§ l"' e 21': 

"§ to Obedecidos os preceitos e exi­
gências desta lei, somente será pennitido 
a derrubada de florestas localizadas em 
áreas que estejam devidamente inscritas 
no registro imobiliário competente, de­
vendo o pedido s_er formulado em nome 
do titular do domínio. 

§ 29 Nos casos de arrendamento, o 
pedido poderá ser fonnulado pelo arren­
datário, mas terá que ser acompanhado 
dõ? consentimento expresso do proprie­
~.-.no," 

Arl 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....... O parecer lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que vai ser 

· Jjd_q pelo Sr. 1 ~ Secfetário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQaERIMEI'ITO l'f• 52, DE 1989 

Nos termos do art. 356 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do Senado n" 150/84, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
acrescenta dispositivos à Lei n? 4.771, de 15 
de setembro de 1965, com vistas ao estabele~ 
cimento de mais restrições ao desmatamento. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1989. 
...;;... Senador Nabor-JúrilOr. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aprovado o requerimento, passa.~se à dis-­
cussão da redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os SrS. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
~rovada a redação final, a matéria vai à 

C!mara dos Deputados. 

CO/IIPARECEM MAl$ OS SRS. SENADo­
RES: 

Áureo Mello -OlavO Pj;res ___:Almir Gabriel 
- Moisés Abrão - Car os Alberto - José 
AgriPino- Marcondes Gadelha -Humberto 
Lucena -Marco Maciel- Luiz Viana- Nel-
501"! .. Cãmeiro -. hamar Franco - Fernando 
Herírique Cardoso - Mário Covas - Mauro 
Borges- Pompeu de Sousa- Nelson Wede­
kin - Carlos Chiarelli -José Fogaça. 

o SR~ PRESIDErfrE (Nelson Cam~iro) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
·Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo .sr. 1 ~ Secfetâ~?· 

É -lido e aprovado o seguinte reque-
rilnento. ·· · -

REQOERIMENTO 1'1• 53, DE 1989 

Nos ~nnos do art. 198, a1fnea d, do Regi­
mento interno, requeiro inversão da Ordem __ 
do Dia, a fim de que a matéria constante do 
item n9 1 seja submetida ao Plenário em 59 

lugar. 
Sala das Sessões, 30-de março de 1989. 

-Jutahy Magalhiies. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Será feitA h inversão da pauta, confonne 
deliberado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CÃrneiro) 
--Item2; 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento rrr48, de 1989,de_autoria do sena­
dor João Menezes e dos líderes do PSB, 
PMB, PSDB e PFL. solicitando noS termos 
do art 371, a1ínea c, do Regimento Inter­
no, w-gêlicia para o Projeto de Lei do -Se­
nado n~ 19, de 1989, que "proibe emissão 
de moeda pelo prazo de sessenta_ dias 
e·dá outras providências". 

-Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Em conseqüência da aprovação do requeri­

mento, o Projeto de Lei do Senado n9 19, de 
1989, sérá incluído na Ordem do Dia da 4• 
sessão ordinária subseqüeii.te, nos termos do 
art 380, inciso IL do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Discussão, em segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 57, de 19ES, 
de autoria do Senador Francfsco Rollem­
berg, que a1tera a redação do art. 3'~', ca~ 
put, da Lei no 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que cria o Fundo de Gai'ailtia 
do _Tempo de Serviço, com a finalidade 
de estabelecer correção monetária men­
sal para os seus depósitos, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL. proferido 
em Plenário. 

Em discussão o· projeto em segundo turno. 
{Pausa) 

Não havendo quem peça a palvra, encerro 
a discussão. 

O projeto é dado como defmitivamente 
aprovado, nos termos do art 315 do Regi­
mento Interno. 

O projeto irá à Comissão di-RedaçãO. 

É o seguinte o projeto aprovadO: 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
1'1' 5'1, DE 1988 

Altera a redação do art.~. caput, 
da Lei n9 5.1 o~. de 13 de setembro 
de i 966, que-cria o Fundo de G.ran­
f do Tempo.~ Serviço, _com •llnaH­
d Je de estabeleçer correção mone­
tária mensal para seus dep6sltoa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. )9, caput, da Lei n9 5.107, 

-de 13 de setembrÕ de 1966 passa ~a vigorar 
com a seguinte redaçã.o: 

"Art. 3o Os depósitos efetuados de 
acordo com o art. 29 são sujeitos à corre­
ção monetária mensal na fonna e pelos 
critérios adotados pelo Sistema Fiilancei~ 
ro de Habitação e capitalizarão juros se­
gundo o disposto no art. 49" 

Art. 29 Está lei entra em vigor na data Oe 
sua publicação. __ . 

·- Art. 3'~' Revogam~s.e as disposições em 
contrário, 
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O SR. PRESIDEI"fl'E (Nelson Carneiro) 
-llem4: 

Discussão, em primeiro-turno, do Pro~ 
jeto de Lei do Sen::!do n~_ 4_8, de 1989, 
de autoria do Senador João Menezes, que 
prorroga o prazo fixado no art. 25 do Ato 
Das Disposições Transit6rias. (Depen­
dendo de parecer da Comis~o de Consl;i­
tuição e Justiça.) 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia 
dependendo de Parecer. 

Nos termos do inciso IL_ Letra_:'c" do art. 
n"' 195, do Regimento lntenio, cOm a trami­
tação prevista no art. ~86, parágrafO úriico, 
soHcito ao nobre Sr. Se.nador Ju@hy Maga­
lhães o parecer sobre ga proposição. 

OSR.JUfAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o art 25 do Aro Das DLsposições 
Constitucionais Transftórias prevê;· no· prazo 
de 180 (cento e oitentã) dias, ·a partir da pro­
mulgação do texto, a revogação de " ... todos 
os dispositivos legais que atribuam ou delew 
guem a órgão -do Poder Executivo compe- , 
têncía assi~alada ,pela Constituição ao Con­
gresso Nacional .... 

Entretanto, o dispositivo em questão, prova­
velmente antecipando a impossibilidade fática 
de serem editados. novos diplomas legais re­
formulando os critérios até então vigentes, no 
exiguo prazo de 6 (seis) meses, facultou. à 
lei ordinária prorrogar o lapso temporal em 
questão. 

Apresenta o nobre Senador João Menezes 
projeto de lei, com base no permissivo citado, 
prorrogando por 90 (noventa} dias " ... o prazo 
estabelecido no artigo 25 do Ato Das Dispo­
sições Transitórias da Constituição." 

Ocorre que, concomitantemente, o Poder 
EXecutivo, invoc::ando o artigo 62 da Consti­
tuição, adotou a Medida Provisória n9 43/89, 
prorrogando, até 30 de abril de 1990, apenas 
os seguintes dispositivos legais atributivos de 
competência ao Chefe de_ Estado_;_ __ _ 

"I-arts. 29,3'~', 49, 7'~', 89 e seu parágrafo 
úniCO, -e 10 da Lei n9 7.151, de P de 
dezembro de 1983; 

!l-arts. 2'~', ~. 4', 59 e 69 da Lei n'~' 
7.150, de 19 de dezembro de 1983; -

m -arts. 29, ~. 4"~", 7'~',' &, seu parágrafo 
ónico, e 99, seu parágrafo único, da Lei 
n"~" 6.837, de28 de outubro de 1980, bem 
assim os arts. 2"~", seu parágrãfo único, 
e 3"~" da Lei n"~" 7.130, de 26 de outubro 
de 1983."' 

Parece-nos que se o próprio Presidente da 
República julgou necessário, no interesse da 
administração, somente prorrogar as citadas 
normas, não deve o Congresso ir além de 
tal limite, mantendo en). vigor, indiscriminada­
mente, todes os diplomas legais que transfe· 
rem competência pêlrêl o Executivo, como su­
gere a proposição. 

Cãbe aqui aduzir outra consideração de na· 
tureza constib.Jclonal. A medida provisória, co­
mo tipo normativo que é, segundo entendi-

rtl.!:nto que esposamos, não pode ser adotada 
para disciplinar toda e qualquer matéria. 

Efetivamente, tratando-se de uma compe­
.tência extraordinária que o t~xto da Lei Maior 
confere ao Presidente. da_ República para pro­
d1.,11;ir norma jurídica com força de lei em casos _ 
de relMncia e urgência, não há de se admitir 
como possível o recurso a tal instituto para 
tutelar matéria que se encerra ~a competência 
exclusiva ou privativa das Casas do Congresso 
Nacional. __ . , _ _ 

Ora, ~delegação ou atribuição de comep­
tênd~a _órgão do Poder I;xecutivo é assunto 
que, manifestamente, está no Campo· das atri­
buições privativas do próprio COngresso_ Na­
cional. Assim sendo, não é lícito nem constitu­
-c:::ionalmerlte viável !tin~sáQ .d~ tal sear~-pela 
medida provisória, razão pela qual juJgamos 
desprovida de qualquer validade a Medida Pro­
visória n• 43/89. 

Quanto ai:) mérito da iniciativa sob exame, 
pelas razões apontadas, opinamos no sentido 
da respectiva aprovação nos termos da se­
guinte 

EMENDA saBSmUTIVA 
N:J Projeto de Lei do Senado N"~" 48, de 1989 

Art _ 19 Nos tennos do disposto no artigo 
25 do Ato Das_ Disposições ConstituCionais 
Transitórias, fica prõrrogada até 30 de abril 
de 1990 a vigência dos_ seguintes dispositivos 
legais: 

I-arts. 29, 3~",4"~", 7"~", 89, seu parágrafo 
único, e 10 da Lei n9 7.151, de 1~" de 
dezembro de 1983; 
- 11-art:s. 2~; 3", 49, 59 e 69 da LE~i n9 

7.I50, de 1~ de dezembro de 1983; 
m .:...arts. 29, 3'1', 4"~", 79, &, seu parágrafo 

único, e 99, seu parágrafo único, da Lei 
n9- 6.837, de 29 de outubro de I 980, bem 
assim os arts. 29, seu parágrafo único, 
e 3"~" da Lei n9 7.130, de '26 de outubro 
de 1983. 

Art. 2"~" Esta Lef entra ein Vigor na data 
de sua publicação. _ __ _ _ 

Art. 3"' _Revogam-s~ _as disposições em 
contrário. - - -

É o Parecer. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Discussão do projeto e do substitutivo, em 
primeiro turno. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
__,_Tem a palavra o nobre Senador. · 

-o SR. JOtíO ME;JYEZES PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVI­
s-\0 DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais quem queira fazer uso 
da palavra, está encerrada a discussão. 

Em votação o substitutivo, que tem prefe. 
rência _regj_menta1. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permaneçer sentados. (PaU$t.t) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o -

projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelaon Carneiro) 
- Discussão, em segundo turno, da matéria 
que depende de parecer, oferecendo a reda­
ção do vencido. 

Sobre a mesa, parecer do nobre Senador 
Jutahx Magalhães, que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. -" . 

É lida a seguinte 

Redação do vencido pua o 2' turno 
do Projeto de Lei do Senado D' 48, 
de 1989. 

O Relator apresenta a redação do vencido 
para o 2"~" turno do Projeto de Lei do Senado 
n"' 48,· de 1989; de- alitõrlã dô S"êficidor João 
Menezes, que prorroga o prazo fiXado no art. 
25 do Ato Das Disposições Constituc_ionaiS 
Transitórias. 

Saio das Sessões, 30 de morço de1989. 
-Senador - JuUJhy Magalhães, Relator 

Redação do Venddq para o 2~' -fumo 
dq_ Projeto de Lei dõ Sendo· ri9 48, de_ 
1989, que prOrroga o Prazo fixado_nO art. 
25 do Ato Das Disposiç(>es Constitue/~ 
nais Transit6rias. 

O Consresso l'!acion81 decreta: 
Art 1"~" Nos termos do disposto no art. 25 

· do Ato Das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, fica prorrogada até 30 de abril de_ I~ __ 
a vigência dos seguintes disPositivos legais: 

l-arts. 2'?, :?"~", 4'~, 7'~, 8'1, seu-parágrafo único, 
e 10 da Lei n~ 7.15i. de 19 de dE2emDro de 
1983; - - ----
n-arts. 29, 3', 4"~", 59 e 6'1' da Lei_n'l_ 7 .150, 

de 1"~" de dezembro de 1983; . · 
DI-arts. 29, J1-:-49, 7"~", a'l'.- seu Pará9rafo úni­

co, e 9?, seu parági"ãfo único, da Lei n9 6.837, 
de 29 de outubro de 1980, bem assim os 
arts. 2"', seu parágrafo único, e 39 da ~i n9 
7.130, de 26 de outubro de 1983. 

Art ~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Completada a inStruÇãO- da matéria, pas­
sa-se à sua apreciação em·segundo turno. 

Em discussão o projeto. (Pausa) -
Não havendo quem peça_a palavra, encerro 

a discussão. _ 
Encerrada a discussão sem emendas, o 

projeto é dado como definitivamente adotado, 
sem votação, nos termos regimentais. 

Dispensada a redação final, a matéria vai 
à_Câmara dos Deputado~. __ __ 

os~ Ptml:imErm((Nei.On cl!ffieiro/ 
-Item 5: 

Mensagem n• 38, de !989 (n• 47/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizada a Fumas- Centrais Elé­
tricas SA. a contratar operaç.ão de cfé.. 
dito externo no valor de US$ 
13,000,000.00 (treze milhões de d61ores 
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norte-americanos). (Dependendo de pa­
recer.) 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária de 8 do corrente, tendo apre­
ciação adiada em virtude da aprovação pelo 
Plenário de requerimento solicitando informa~ 
ções ao Poder Executivo. - -

Nà sessão anterior foi lido o oficio_ do Presi­
dente de FumaS-Centrais Elébicas SA, en­
caminhando as informações solicitadas. 

Os documentOs foram, então, encaminha­
dos ao relator da matéria, Senador Jutahy .Ma­
galhães, a que, neste momento, a Presidência 
solicita, nos termos regimentais, parecer sobre 
a Mensagem n"' 38, de I 989, com o respectivo 
projeto de resolução. 

OSR. JGTAHY MAGALHÁES (PMDB-' 
BA Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, volta ao exame da relataria a Men­
sagem n1 38, de 1989, que o Senhor Presi­
dente da República, no_s termos do art. 52, · 
item VIII, da Constituição Federal, submeteu 
à deliberação do Senado Federal~ pleito da 
empresa Fumas-Centrais Elétricas SI A. que 
objetiva contratar operação de crédito externo 
no volor de GS$ 13,000,000.00, destinada a 
auxiliar o financiamento da importação de 
equipamentos necessáriOs à construção do 
sistema de transmissão de ltafpu. 

No dia 8 de março do corrente ano, ao 
proferir o meu parecer preliminar, em função 
de não ter encontrado no processado a docu­
mentação necessária ao exame da matéria, 
conclui pela solicitação ao Senhor Ministro da 
Fazenda das seguintes informações: 

1 -Características da operação: 
a) prazo 
b) carência 
c) taxa de juros 
d) comissões 
e) seguro 
f) garantias 
g) outras infOrri-lações 
2-Posição das finanças da empresa Fur-

nas nos últimos 5 anos e orçamento de 1989: 
a) Receita total 
b) Despesa total 
c) Dívidas interrias e externas 
d) Cronograma de pagamentos 
3---- Posição da Dívida Externa brasileira: 
a) Montante global 
b) Umltes estabelecidos pelo Decreto-Lei 

I>' 1.312 
c) Informações sobre débitos vencidos e a 

vencer nos próxrnos 5 anos· 
d) outras informações sobre a dívida. 
Relativamente aos Itens 1 e 2 do requeri­

mento de informações, o Presidente da Fumas 
-Centrais Elétricas SA, informou o seguinte: 

As condições do financiamento em ques­
' tão, aprovadas pelo Banco Central do Brasn, 

em 12 de janeiro de 1989, são as seguintes: 
•DeVedor: Fumas- Ceiltrais EJétrlcas SIA 
•Credor. Skondinaviska lnskilda Banken­

Suéda 
•Garantidor: República Federativa do Brasil 
e Valor: GS$ 13 milhões 

-.Juros: 1,125% a.a., acima da libor setnes­
t.cal 

• ''flat: fee": 0,625% 

CONDIÇÓES DE PAGAMENTO 

• Do Principal: em 16 (dezesseis)prestações 
semestrais iguais, vencendo-se a primeira 6 · 
(Séis) meses ap6s·cada desembolso. 

•Dos Juros: semestralmente vencidos, jun­
tamente com as parcelas de principal. 

• Da "flatfee": após a emissão do Certifi­
cado de Registro da operação pelo Banco 
CentraJ do Bras~. 

-Esclarecemos que o Ministro da Fazenda 
- e aí peço a ~enção dos Srs. Senadores 
- ainda não respondeu as perguntas cons-
tantes do Requerimento n? 25, de 1989~-

'No entanto.. considerando que ~ operação 
a ser Contratada servirá para fmanciar a llnpor­
tação de capacitores-sérte, autotransformado­
res e featores, necessários à construção do 
sistema_de.ltaipu, cuja "aquisição acarretará 
considerável economia no custo de implan­
tação do sistema de transmissões. considero 
que a matéria poderá ser examinada pelo Se­
nado f~eral,_ em caráter excepdona!íssimo: 

As raZõeii(fue O:.e Jevãraln ao acolhimento 
da mensagem é a COO$tatação de que .. a 
rlão-contratação imediata do financiamento 
prejudicará o cronograma de implantação das 
linhas de transmissão de Itaipu e pode vir a 
acarretar carência no fornecimento de energia 

· elétrica para a região Centro-Sul. 
De outra parte, entendemos, também, que 

~ çreciação deste pedido não se transronnará 
em precedente para o acolhimento de outros 
pleitos. nem o cumprimento das forrnalidcxles 
que o Senado Federal haverá de baixar em 
poucos dias. 

Na anális~ das condições financeiras da 
operaçãO, encontram-se, talvez, os pontos so­
bre oS quais a Casa _se deve deter minuciosa~ 
metrte, quando da regulamentação do artigo 
52, da Constituição federaL visto que aí reside 
uma grande preocupação nacionaJ, relativa 
aos limites do endMdamento público. 

Assim sendo, opinamos pelo acolhimento 
da matéria nos tennos seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Autoriza Fum& - Ct!nfraís Eléiricas 
.s:A., a contratar operação de crédito ex­
tt:mono valor de GS$13,000,000.00 

Art. 1 '~- .. É a empresa Fumas - Centr~s 
Elétricas SA, nos termos do artigo 52, Itens 
V e· VIU, da Constituição Federal, autorizada 
a contratar operaçá.o de crédito externo no 
volor de QS$ 13,000,000.00 (treze mühões de 
d61ares norte-americanos) junto 89 Skandi­
naviska lnskilcla Banken, Suécia, mediante ga­
rantia da República Federativa do Brasil, desti­
nada a financiar a importação de capa.clto­
res-série, autotransformadores e reatores, 
obedecidas as nonnas do Banco Central e 
demais imposições legais. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
-O parecer conclui pela apresentação de 
projeto de resolução, concedendo a autori-
zação solicitada. _ 

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. 

O Sr. Leite Chaves- Peço a palavr~ para 
discutir, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o.nobre Senador Leite Cha-
ves. 

O SR. LEl1E CHAVES PRONÚNCIA 
DlSCfJRSO- OOE, ENTREGaE À REVJ­
SoÍO DO ORADOR, SERÁ p(J811CMJO 
POSTERJOR.i'1ENrE. 

O SR. PRJ;SIDENTE (Nelson Came.iro) 
-·- Esclareço a V. EX" que a Presidênda do 

Congresso compriu o. dispositivo constitucio­
nal e já nomeõu Uma Comissão para realizar 
a auditoria sobre a dívida externa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais nenhum Sr. Senador 
que queira discuti-la, passa-se à votação da 
m~msagem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs. Senadores que aprovam o prÕjeto 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 

_verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
-Vai-se proceder à verificação. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem 
os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (POuSa.) 
Os que quiserem aprovar o projeto votario 

"S~" e os qoe forem contrários votarao 
.. Não", evidentemente. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador .Marcondes 
Gadelha. 

O SR. MARCOI'IDES GADEUIA (PFL 
- PB. Pela ordef!l. ~em r~ do orador.) 
- Sr. Presidente, a Uderança do PFL solicita 
à sua BanCada vote "sim". 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palvra peJa ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Sem1dor Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JGTAHY MAGAUfÃES (PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, a liderança do PMDB solicita 
a sua Bancada que vote "sim". 

O SR. PRESIDENJE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs .. Senadores já podem votar. 

Procede-se à vctaçõo 
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lOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Antonlo Maya 
Carlos Alberto 
Carlos PatrocíniO 
Otagas Rodrigues 
Qd Carvalho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Edison Lobão 
Francisco Rollemberg 
Itamar Franco 
Jarbas Passarinho 
João Lyra 
João Menezes 
Jorge Bornhausen 
José Agripino 
.José Fogaça 
Josélgnádo 
Jutahy Magalhães 
Lourival Baptista 
Marco Maciel 
Marcondes Gadelha 
Maurício Corrêa 
Mauro Benevides 
Moisés Abrão 
Ney Maranhão 
'Olavo Pires 
Pompeu de Sousa 
Ronaldo Aragão 
Teotônio Vilela 

IOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Leite Chaves 

AEJSTt:M-SE DE VOTAR OS SRS. SE!YA-
DORES: 

Áureo Mello 
.Carlos Chiarelli 
José Paulo Bisol 

O SR. PRESIDEN'Il! (Nelson Carneiro) 
-Vai ser feita a apuração. (Pausa.) 

Votamm Sim 31 Srs. Sêriãdores e Não 1 
Senador. 

Houve 3 abstenções. 
Votaram 35 Srs. Senadores, com o Presi­

dente, 36. 
Não houve quorum. 
A Presidência suspenderá a sessão por 1 O 

minutos, a fim de aguardar a chegada dos 
Srs. Senadores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horlfS e 7 minutos. a_ 
sessão é reaberta às 17 hDI'IJS e 16 mmu­
ros.) 

O SR- PRESIDEN'Il! (Nelson Carneiro)­
Está reaberta a sessão. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem- os se~ 
lugares.(Pausa.) 

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra 
pela_ ordem, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDEN'Il! (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ita­
mar franco. 

O' SR- ITAMAR FRANCO (MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)-V. Extpod.eria 
esc:larecer-me, por gentileza, que projeto é .es­
te? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro, 
....:.. Direi a V. Ex" -

O Sr • ..Jarbas Passarinho - Peço a paia­
vra pela ordem, Sr. Pre.stdente. 

0 SR. PRESIDENTE_ (Nelsqn.._,_Cameiro) 
--:- COncedo a palavra ao nobre Senador Jar-
bru;> Passarinho. - - --

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem.) -Gostaria de c:hama,r a aten­
ção de V. Ext para o fato de que houve mu­
dança de lugares, pode acontecer que alguém 
vote no lugar errado e amanhã seremos criti­
cadOs por haver, aqui, aJguém fraudando a 
votação. Seria bom se V. Ex!' aceitàsse a minha 
sugestão de chamar a atenção para os Srs. 
Senadores de que há um funcionário mos­
trãndo o lugar de cada_,um, 

·O SR. PRESIDEN'Il! (Nelson Carneiro) 
- Pediria aos Srs. Senadores conferissem se 
estão nci novo lugar, para que não possa haver 
nenhuma dúvida s~re a legitimidade do voto:~ 

O SR: PRESIDEN'Il! (Nelson Carneiro) 
- Vamos proceder à nova votação. 
,: O parecer concl_ui pela aprovação do proje­
to, de que foi Relator o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. · 

Os Srs. Senadores: já podem votar. (Pausa.) 

O St. Ronan Tito - Sr. Presidente peço 
a palavra pela ordem. 

O SR- PRESIDEN'Il! (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

Ó SR. RONAN 11T0 (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do onidor.) - Sr. Presi­
dente, é verificação de quorum ou já é a vota­
ção do projeto? 

O SR. PRESIDEN'Il! (Nelson Carneiro) 
-Já é a votação do projeto. 

OSR. RONAN liTO-Peço este esclare­
diriento, Si'. Pré.Sidente, porque muitos esta­
vam ausentes, ini::lusive este SehaâOI' que ora 
fala, e gostaria de saber qual o assunto que 
estamos votcindo. -

- ---- - -

O SR- PRESIDEN'Ilf (Nelson Carneiro) 
- É o problema da Central de Fumas. O 
Senador Jutahy Magalhães deu parecer favo­
rável e_o Senador Leite Chaves se opôs. pelas 
razões que discorreu longamente da tribuna, 
e pediu verificação. 

. O SR- RONAN 11TO - Sr. Presidente, 
baseada no relatório do Senador Jutahy Maga­
lhã~ a Bancada do PMDB encaminha favora~ 
velmente. 

O SR- PRESIDEN'Il! (Nelson Carneiro) 
-Os SrS. Senadores já podem votar. 

--Procede~se à votação· 

VOTAM "S/M"OSSRS.SENADORES: 

-Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Antonlo Maya 
catlos Alberto 
Carlos Patrocínio 

Chagas Rodrigues 
CidU.V;>]ho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Edison Lobão 
Francisco Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
-Jarbas Passarinho 
João Calmon 
João Lyra 
João Menezes 
Jorge Bornhausen 
José Agripino 
José Fogaça 
José Ignácio 
Jutahy Magalhães 
Leopoldo Peres 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marco Maciel 
Marcondes Gadelha 
Maurício Corrêa · 
Mauro Benevides 
Moisés Abrão 
Ney Maranhão 
Olavo Pires 
Paulo BiSol 
Pompeu de Sousa 
Rachid Derzi 
Raimundo Ura 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 

·Teotôilio Vilela 
Wilson Martins. 

ABSrrM-SE DE VOTAR O SR. SEIYADOR: 
Carlos Chiarelli 

O SR. -~RESIDEN'Il! (Nelson Caiiieiro) 
-Vai ser feita a apuração. {Pausa.) 

{PrOcede-se à apuração) 
Votaram SIM 41 Srs. Senadores. 
Houve uma abstenção. 
Total: 42 votos. 
O projeto foi aprovado. 

O SR- PRESIDEN'Il! (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa~ redação final que será lida 
pelo Sr. 1'~' Secretário. 

É lida a seguinte 

RedaçAo final do Projeto de Reso­
lução n" 11,. de 1989. 

O Relator apresenta a .redação final do Pro­
jeto de ReSolução n"' 11, de 1_989:-que autoriza 
Fumas - Centrais Elétricas 8.A a contratar 
operação de crédito externo no _yalor de US$ 
13,000,000.00 (treze milhões de dólares nor-
te-americanos). _ __ _ 

Sal_a das Sessões, 30 de mafço de 1989. 
-Senador Jutahy M~galhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçã_o firut[ do Projeto de _Resoluçio 
nr 11,' de 1989. --

Faço saber que o Senado Feder,al_ aprovou, 
nos termos do art. 52, inciso vm, da Consti· 
tuição, e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1989 

Autonl'a Furmas - Centrais Elétdcas 
5.A a ccntrataroperaçMJ de crédito exter­
no no valor de OS$ 13,000.._000.00 (freie 
milhões de dólares ameriamos.) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a empresa FumaS - Centrais 

Elétricas S.A .. nos termos do art. 52, itens V 
e VIU, da Constituição Federal, autorizada a 
contratar çperação de crédito externo _IlQ valor 
deUS$ 13,000,000.00 (treze milhões de d61a­
res americanos) junto ao Skandinaviska Ens­
ldlda Banken, Suécia, mediante garantia da 
República Federativa do Brasil, destinada a 
financiar a importação de capacitores-.série, 
autotransformadores e reatores, obedecidas 
as normas do Banco Central e demais impO­
sições legais. 

Art. 2'1 Esta: resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
- Etn di5CU55ão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pa]avra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão. a mzrtéria ê dada 
corno definitivamente aprovada, independen­
temente de votação, nos termos regimentais~ 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-llem6: 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de _l,_ei---ºº-DF ~ 5, de 
1988, que dispõe sobre os vencimentos 
dos conselheiros, auditores e membros 
do Ministério Público do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal. 

Parte vetada: art. 49 

A discussão da materia foi encerrada em 
M::SSão. ordinária ante_rior. 

Passa~se à apreciação do veto. O veto_exige 
para a sua rejeição o voto contrário ~maioria 
llbsoluta da composição da Casa em votação 
oecreta. 

Os Srs. Senadores que votarem "sim" esta­
rio aprovando o veto, rejeitando, portanto, a 
parte vetada; os Srs. Senadores que votarem 
"não" estarão rejeitando o veto, aprovando, 
portanto, • parte vetada. 

Em apreciação o veto. 

O Sr. Ronan Tlto- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem, a respeito da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex' tem a palCM'a. 

O SR. ROI'IAN mo (PMOB - MG. Pela 
ordem. Sem revisão dó orador.) -Sr. Preai· 
dente, no que tange à questão que deveríamos 
votar agora, existe ainda c:orrendo,pmi pilSSU, 

paralelamente: na Câmara dos Deputados, a 
questão dos salários dos minlsb'os de outros 
Tribunais. 

Por questão de isonomia, temos necessi­
dade de esperar que a votação aconteçtf'llá, 
ou o acordo, para ·depois termos qui! deddfr 
..p. 

De maneira que vou pedir à minha bancada 
se mantenha em plenário, mas: se abstenha 
de votar este assunto, para que passemos a 
votá-lo após a de<:i&ão da Câmara.dos Depu­
tados. 

O SR. PRI!Si'DENTE (Nelson Carneiro) 
-V. EX' se refere às proposições que ~ en­
contram sob exame do Congresso Nadonal? 

O SR. ROI'IAN TITO - Do Congresso 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Multo obrigado. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presl· 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex' -

O SR. MARCONDES <lADELHA (PFL 
- PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, também 1"'>0 à Bancada 
do ·PFL, pelas mesmas razões aqui expostas 
pelo Senador Ronan Tito, não vote esta ma­
téria. 

O sR. PRE5i'DEriTE (Netson Carneiro) 
-Em apreciação o veto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se todos os Srs. Senadores já votaram. 
vou encerrar a votaç:lto. (Pausa.) 

Encemida. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Votaram SIM 11 Srs. -Senadores; e NÃO, 
3. 

Não houve abstenções. 
Total: 14 votos. 
Não houve ijiJorurh. 
A votação da motéria fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência convoca sessá'o extraordi­
nário a ~-se, hoje, às 18 horas e 30 minu­
tos. destinada à ap=lação do Projeto de Lei 
da c:Amara nq 29, de 1988- complementar. 

O SI-. Itamar Franco- Sr. Presidente. 
peço a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo • palavra, P""' explicação pes­
soal, ao nobre Senador Itamar Franco. 

OSR.ITAMARFRAI'ICO (MO. Paro expU­
cação pessoal. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, antes de V. EX' me conceder 
a palavra para uma explicação pessoll). se bem 
que a oportunidade já foi perdida, queria fiiZel 
llfml consulta: V. Ex" comwlicoua convocaçio 
de uma sessão extraordinária e anunciou o 
Projeto de Lei da am .... "' 20. de 1988 -
Complemenlllr. 

F'JZ uma interpelação respeitosa a V. Ext, 
Sr. Presidente, querendo saber qual era este 
projeto. Este projeto chega agora às minhas 
mias, para meu conhecimento. · 

Assislfmos, agora, aos dois maiores Portlcloo. 
que COiitpáem ata.Casaae~alp'e-

ciar um veto. V. EX disse que não houve quo.. 
rum. Não houve quorum para a aprovação 
do veto, mas havia quorum para a aprovação 
de qualquer matéria, à exceção do veto que 
as duas Bancadas não quiseram votar, mas 
permaneceram em Plenário. 

Esta, Sr. Presidente, a indagação que faço 
a V. EX':tendo havido a votação no painel -
votação secreta, evidentemente-e~ BancaM 
das tendo permanecido em Plenário, qual a 
orientação de V. Ex' ntste caso. A presença 
dos Srs. Senadore~ dá o quorum ou não? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Informo a V. Ex', Scilador Itamar Franco, 
que o número foi apurado em votação ante­
rior. 

Por wna deliberação das lideranças, os Srs. 
Senadores- se abstiveram de votar, alegando 
a conveniência de s6 opinarem sobre esta ma~ 
téria, matêria objeto" do veto._ d.epois de conhe­
cido o pronunciamento Qo Congresso Nacio­
nal sobre vetos semelhantes. Isso não quer 
dizer que não haja quorum na Casa. A convo­
cação de uma sessão extraordinária nesta Ca· 
sa - sabe V. Ex', antigo e brilhante Paria· 
mentar-... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- .. ~sempre ocorre, e, muitas vezes, pode até 
não haver quorum na sessão ordinária e haver 
na sessão extraordinária. Se não houver quo­
rum na sessão extraordinária, não se votar6 
matéria algwna. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presi­
dente, quer dizer que nesta abstenção Y. EX' 
não ~,.descontar o j~tom dos Senadores: 

O SR. PIU!SIDENTE (Nelson Carneiro) 
_::. Nio, porque essa é wná delibera~ão parti· 
dária. Não há desconto por isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Então, po.­
so deixar de votar, que não sou descontado 
·no jeton? Eu quero saber a orientaçio de V. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eri1 toâos os Parlamentos,. os partidos po­
dem fazer a oposição, manifestando que se 
abstêem de votar ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Presente no 
Plenário, Ex', é diferente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se V. Ex' quiser 'que eU ·tome à iniciativa 
de descontar o ]eron dos Colegas, sou capaz 
de atendê~lo, mas desde que V. Ex' formule 
requerimento neste sentido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Ex' Ape­
nas lamento que este veto não tenha sido vota­
do pelas Bancadas do PMDB e do Partido 
da Frente Uberal, parque eu iria exatamente 
solicitar a V. EX', já qu~ convocgu wna sessão 
extraordinária, que este veto fõsse colocado 
tzunbém na sessão extraordinária. Percebe-se 
V. Ext vai·me-pennitir - que se quer colocar 
este ProJeto de Lei da cam..-. "'20. c1e 1988 
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-Complementar, como "nariz de cera", para 
que outras matérias entrem em regime de ur­
gancia. 

É esta manobra que vamos tentar impt!dir. 
O que se quer aqui, e se percebe através de 
Jobbies existentes, é que se quer-coloêar ainda 
hoje, na sessão das 18 horas e 30 minutos, 
o projeto referente ao ouro. Isso aqui é apenas 
um simples "nariz de cera", para que se possa 
concretizar esta manobra. Eu pcideria até soli­
citar a V. Ex!', regimeritalmente, que, em se 
tratando de matéria Importante, não haveria 
prejuízo que o veto também rosse incluido 
na Ordem do Dia da sessão extraordinária. 

É claro que a decisão é sempre de V. Ex', 
que determina a Ordem do Dia. Apenas estou 
querendo alertar ao Plenário e à própria opi­
nião pública que se deixa de votar o veto, mas 
vai-se votar aqui o ouro a ''toque de caixa". 
E vamos· tentar realmente discutir e mostrar 
que isto é um "nariz de cera", é wna medida, 
Sr. Presidente, estranha a todos nós. Deixa-se 
de votar matéria importante. as bancadas per­
manecem sentadas, e V. Ext convoca t.irilã 
~ extraordinária. quando não havia mais 
qlXJnl11 para votação. 

Esta é a questão que levanto a V. Ex", apenas 
J*8que conste dos Anais o mecanismo parla­
IIWltar que se procede no Senado Federal. 
rtlo M quorum para se aprovar o veto, mas 
)loverâ para uma sessao extraordinária. 

,- Sr. Presidente, pediria a atenção do nobre 
lonador ad Sabóia de Carvlllho. Eu não pre­
tendia voltar mais ao assunto, porque, quando 
pedi o aparte, S. Ex' ainda estava na tribuna. 
S. EX' não me pôde dar o aparte, dentro do 
cavalheirismo que lhe é peculiar, porque V. 
~. Sr. Presidente, não o permitilL 

Desejava dizer ao Senador Od Sabóia de 
Carvalho e à casa que querillrOuxe o assuntõ 
referente ao Deputado Paulo Mincarone fui 
eu. O Senador José Paulo Bisol, que não vejo, 
neste momento, com a sua cu1tura e a sua 
.-gumentação, deu amplitude às nossas pata. · 
WIIS. 

Oostaria de dizer, partlcu1armente ao Sena­
dor Cid Sabóia de CaiValho, a quem tenho 
o maior respeho - reconheço em S. Ex' tllll 
dos brlJhantes Parlamentares desta_ Casa __ -,_ 
que em nenhum momento, em minha fala. 
fiz qualquer acusação à dignidade do atual 
Presidente da Câmara dos Deputados, Depu­
tado Paes de Andrade, e à do Presidente Oly&­
seS Guimarães. 

No bojo do meu pronunciamento, Sr. Presi­
dente, quando falava da quarta técnica cultu.:. 
nll, analisando o aspecto infladonário brasi­
leiro, tentando chamar • atenção do Sr. Minis­
tro da Fazenda para o acidente de percurso, 
em relação ao problema lnflacionmio brasi­
leiro, avancei a fala para dizer da tentativa de 
desmoralização do Leglslmivo. 

Mostrava eu que um Deputado - não wn 
Deputado qualquer-, um Deputado que ha­
,;a concorrido à Presidência da Câmara dos 
Deputados, numa reunião de empresários 
goúchoo. havio feito ~ quo precillt-

vam e precisam ser esclarecidas por quem 
de direito. 

Apenas isso, Sr. Presidente. 
Não se levantou aqui nada contra a honra 

de quem quer--que seja:- Mas entendfaffios, 
e continuamos a entender, que as pessoas 
mencionadas pelo Deputado Pau1o Mincarone 
deveriam e precisam esclarecer à opinião pú­
blica a leviandade ou Mo das palavras do De~ 
putado Paulo Mincarone. 

Estranho, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a defesa veemente, correta, do Deputado C.Uys~ 
.ses Guimarães, a defesa veemente, correta, 
do Deputado Paes de Andrade. J'o'\as não assis~ 
ti, nesta Casa, nos últimos tempos, a nenhuma 
defesa: quando se fizeram acusações, por 
exemplo, ao Ministro do PMDB Roberto Car­
doso Alves, com a mesma ênfase. Será, então, 
que o Ministro Roberto Cardoso Alves, do 
PMDB, não mereceria também que se subisse 
A tribuna do Senado para a sua defesa? É 
una dúvida que fica. no momento em que 
se procede a uma defesa desta natureza, em 
que não foi sequer argüido qualquer argu~ 
menta contra o Deputado C.Uysses Guimarães 
e o Deputado Paes de Andrade. 

Não vi tombém ninguém defender aqui os 
aenadores integrantes da CP! da Corrupção; 
somente o Senador Jutahy fo\agalhães. quan­
do foi acusado. -e o Senador Carlos ChiareH~ 
com a mesma ênfase e com a mesma solicla­
riedac:;l~.-

Vou já terminar, Sr. Presidente. V. Ex<, sem­
pre com a sua educação, apenas me mostra 
o relógio, não_ aciona a campainha. Vou-me 
atender, peJos cálculos que fiz. aos meus 35 . 
segundos que ainda tenho para terminar a 
minha falo. · 

Concluindo, Sr. presidente, devo dizer, parti­
cularmente ao Senador Qd Sabóia de Carva­
lho, que espere que o Deputado (Jiysses Gui­
marãeS, a quem me-ligam laços profundos 
de amizade, t!llvez mais do que V. Ex< saiba 
porqUe. Quando se formou, neste Pais, o Par-­
tido Popular, quando os grancles lideranças 
de Tancredo Neves e Magalhães Pinto se uni· 
raro para formar o PP do Brasil, sete mineiros, 
entre eles o s.eu. amigo, forrná,vamos. com 
muita dificuldade, o PMDB mineiro. Junta­
mente com o senador, hoje GoVernador Pedro 
Simon, e o saudoso 5eliidor Teotônio Vdela 
- três senadores -, fomos procurar o Dr. 
(]ysses Guimarães em princípios de dezem­
bro de 1979, após a extinçi!o dos partidos, 
para dizer a S. Ex'. que, naquele instante, du­
zentas pessoas, no Salclo Verde, o esperavam 
para que fossem lançadas. os. bases do PM0!3. 
Senodor Cid Sabóia de Carvalho, lo! o sexto 
a assinar a ficha nacional do PMDB: Portanto, 
tenho o maior respeiio pelO Deputado ()Jysses 
Guimarães. Em nenhwn momento da minha 

. fala quis ofender a sua dignidade ou a do 
Presidente Paes de Andrade. 

Desejo, sim, -que a !leviandade ou Mo de 
um deputado, que terj. que ser responsáVei 
pelos lleUII atos ~ suas palaVras, tem que ser 

. _-. parj. quo não pairem acusações, 

exatamente como pairaram, em determinado 
momento, sobre a CPL J:: preciso, portanto, 
que este deputado seja convocado peJa Mesa. 
para esclarecer a veracidade da sua fala, se 
confirma ou não as denúncias, porque, se não 
as confirmar, evidentemente o Regimento da 
Câmara dos Deputados e a própria Consti­
tuição irão mostrar que o caminho deste ho­
mem não é o Parlamento._ 

Era eSta,-Sr. Presidente, agradecendo a V. 
Ex' a Qentileza de eu ter avançado alguns se­
gundos, -a explicação que queria dar no mo­
mento em que falav~ o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, e não me foi possivel 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex< 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSD!3-
RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, fui múltiplas vezes mencionado 
no discurso do Senador Cid Sabóia de Carva~ 
lho, e mencionado de uma forma que nio 
corresponde à verdade, por um eqUívoco e 
não por má intenção. 

Pediria a V. Ex' me desse_ o tempo neces-­
s6rio para fazer uma explicação, uma vez que 
o discW'SO do nobre Representante do Celri 
foi interrompido, para que se obviasse a Or­
dem do Dia, e não quis acrescentar nenhuma 
dificuldade aos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Respondo a V. Ext. 

O Senador Cid Sabóia de Carvalho tinha 
20 minutos para falar; o seu prazo terminou 
às 16 horas. A Mesa, pela letra regimental. 
tem a possibilidade de, excepcionalmente. 
prorrogar por 15 minutos a Hora do Expe­
diente, para que o orador conclua o seu disaM'­
so, ou sejam feitas pequenas inte1Venç6ea. Foi 
desses 15 minutos que se wJeu a Prelf~nda 
·para que o Senador Cid Sabóia de Cwvalbo 
pudesse concluir o seu discurso e S. EJt9 con­
cedesse alguns apartes. Infelizmente os 1.51'1'1i­
nutos se escoaram antes que o Senador Ita­
mar Franco pudesse intervir e antes que V. 
~ pudesse formular o seu aparte. 

OSR. JOSÉ PAULO BISOL -Mesmo 
..,.-que não quis interferir no momento. 

O SR. PRESJDEl'ITE (Nelson Carneiro) 
-Não houve, realmente, quanto me recordo, 
qualquer acusação a V. EJcl' no discurso do 
Senador Cid Sabóia de Carvolho. Mos, se V. 
EX' se acredita credor de uma expHcação, a 
Mesa lh.e oferece esta opÔrtunidade. V. Ex' ter6 
cinco minutos, que é o tempo regimental. 

O SR. JOSÉ PAULd BISOL (PSDB -
RS. Para explicação pessoal. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, vou ser q mais breve 
poss!vel, lembrando o inlcio de um Undo dis­
curso- do Padre Vieira, em que pedia vênia 
a seus Óuvintes por nãO ter a- inteligênc~ sufi­
ciente para ser breve como o deveria sê-lo. 
Se Vleka nlotjnho, Imagine V. Ex< este polxe 
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e humilde senador. Como é que ele alcançará 
esta simplicidade de ser breve. Falta-me inteli­
gência para isto, mas vou fazer um esforço 
inaudito e, talvez, u1trapassar, as ininhas pró­
prias possibilidades. 

Faz um discurso, Sr. Presidente, e pediria 
que o mesmo fosse lido, porque fui mal ouvido 
por muitos companheiros desta Casa, sem 
quaJquer referência agreSsiva ao Deputado 
Ulysses Guim-arães. Pelo contrário, leiam o dis­
curso! Pelo contrário. Só fiz referências elogio-­
sas à Liderança, à pessoa e ao político Ulysses 
Guimarães. Mas, por esses estranhos desca­
minhos da palavra. todos os discursos que 
ao meu se seguiram referiram-se ao pronun­
ciamento que fiz como sendo wm.l calúnia. 

Sr. Presidente, veja V. Ex', foram utilizados 
adjetivos que jamais usaria numa acusação 
ao Sr. ffiysses Guimarães, se o Sr. Paulo Min­
carone tivesse razão, adjetivos como "estú­
pido", "leviano". 

Um Uder de Partido, Sr. Presidente, asso­
mou àquela tribuna e disse que lamentava 
o que havia acontecido com os réus, que fo­
ram réus de processos que eu presidi e julguei 
penalmente. Se S. Ex' fosse meu réu e fizesse 
o que fez, S. ~ seria con-deOãdo pOr deSele­
gância. 

Sr. Presidente, isto está tomando wn aspec­
to distorcido, grosseiro. E estou instando que 
o meu discurso seja lido e que tragam aqui 
cbções - e eu não fiz modificação alguma 
nele, Sr. Presidente; ele está inteirQ lá-, que 
citem, no meu discurso, onde ofendi ou colo­
quei em dúvida a honorabilidade dó Sr. Ulys­
ses Guimarães. A Minha questão era outra. 

Então, esta retificação tem de ser feita. Um 
senador respeitável, digno, de grande cultura, 
de grande erudição jurídica, o Senador Od 
Sabóia-de Carvalho~ num discurso cuidadoso, 
do ponto de vísta conceitual e lingüístico, tam­
bém usou $_expressões "calúnia" e "levian­
dade'". 

Não fiz 60 anos.pai'a carregar a leveza de 
qualquer leviandade, Sr. Presidente. Se for pre­
ciso, venho à tribuna e denuncio algumas coi­
sas do comportamento dó Sr. Ulysses Guima­
ries, porque, para mim, não existem deuses. 

Se quiserem, o faço, a hora que quiserem. 
Tenho algumas restrições ao comporta­

mento de S. Ex', inclusive como Presidente 
da Assembléia Nacional Constituinte. Nunca 
fiz isso. Mas, se quiserem, faço e respondo 
pelas denúncias que· então fizer. Mas não ad­
mito que venham aqui dizer. que eu disse o 
que eu não disse. E depois censuram-me pelo 
que S. ~ disseram_ que eu disse, e que, na 
wrdade, eu não disse. E brincadeira! É brinca­
deira. Sr. Presidente! O cas)lgo que desejo pa­
ra S. ExfS é que leiam o meu discurso, se 
for preciso, ali. 

Sr. Presidente, agora, sim. Agora, vou dizer 
alguma coisa pela qual me responsabillzo. 
N&o acredito na substância ética d~ reação. 
Trata-se de wna distorção éticã~ Porque, se 
há amor por Ulysses Guimarães, evidente~ 
mente a dareza das coisas é que honra a hon­
ra. Não conheço honra que nao tenha neces-

sidade de ser sublinhada pela clareza, pela 
evidência da sua existência. A homa é eviden­
te, Sr. Presidente. Então, não acredito na subs~ 
tâncla ética dessa reação. 

.-Em segundo lugar, Sr. Presidente, esta ê 
uma questão do PMDB. O. Deputado Paulo 
Mincarone é do P.MDB e Ulysses Guimarães 
é a maior Liderança do PMDB, merecidamen­
te. Essa roupa tem que ser lavada em casa 
e, depois de lavada, tem que_ ser pendurada 

_flOS arames da publicidade para enxugar-se 
adequadamente. 

Há um último argumento que vou apresen­
tar hoje: se houvesse substância ética nessa 
reação, antes dessa reação, e com o pressu­
posto moraJ dessa reação, teria havido aqui, 
nesta Casa, indignação pelo arquivamento in­
constitucional, escandalosamente inconstitu~ 
cional, da CPI. Não estou dizendo que a CPI 
deva levar à condenação quem quer seja. Não! 
Só estou dizendo que a Câmara dos Depu­
tados tem o direito constituciqllal de encami­
nhar ou não o processamento e que alguém, 
um Deputado, conscientemente, determinou 
o arquivamento, agredindo esse princípio 
constitucional e o direito democrátic;:o de a 
Câmara decidir sobre admissibilidade ou não. 
Isso é um escândalo. E este discurso, não 
me refiro se é deste ou daquele Senador, em 
geral, no sentido epistemológico da palavra, 
não teril substância ética, porque não tem o 
a priori da manifestação -de um esc&1dalo, 
por uma estúpida- agora a palavra é minha 
-inconstitucionalidade, a do arquivamento. 

Era o que desejava dízer, sr.-Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, eu gostaria. .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Assim, ~os concluir .. ~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Pre­
sidente, é necessário. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro)' 
~ ... em debates sucessivos. Não é possível. 
Não há nenhuma acusação a V. Ext 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Mas. 
Sr. Presidente, o esclareciq1ento· é sempre ne-­
cessário a wna Casa deste porte. Eu pediria 
a cOmpreensão de V. Ex" 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
-Assim, vamos ter uma seqüência de pro­
nunciamentos. Não houve nenhuma acusa! 
ção a V. ~ A crítica ao discurso de V. EX' 
não o ofende. 

O Sr. Cid Sab6ia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, eu precisaria explicar, inclusive, sobre 
a essência ética do meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. EX' tem 5 minutos, por excessiva tolerân­
cia da Mesa, que não se reproduzirá. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE Para explicação pessoal.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo dizer 
uma palavra, inicialmente, ao Senador Itamar 
Franco. 

O Senado!' Itamar Franco predsaria ter cer­
teza de que, a mim, não predsa dizer nada 
de sua vida. Sou um dos seus admiradores 
e sei perfeitamente da retidão do seu caráter. 
E ontem_, quando o aparteava, eu fazia questão 
de dizer que sabia que sua fala se devia ao 
seu espírito, acima de tudo, um espírito de 
muita clarividência e de vigilância. Isso está, 
no discurso de S. Ex'!' Eu não poderia acredjtar 
que S. EX' desejasse, intencionalmente, con­
duzir nada contra a honra do Presidente do 
PMDB. Ulysses Guimarães, aqui, para estaCa­
sa. 

No entanto, ·como houve a manifestação 
e o assunto veio à baila, era preciso que, exata­
mente, por um dever ético, como Vice-Uder 
do PMDB, eu dissesse as pa1avras que aqui 
pronuncie~ mas marcadas de wn grande cui­
dado para não ofender Q_ Senador Itamar Fran~ 
co e o Sen~dor Paulo Bisol. Tenho certeza 
de que não_ o fiz, nem quanto a um, nem 
quanto ao outro. Empenhei-me, apenas, no 
aspecto de defesa de_ quem me pareceu injus­
tiçado. 

Entretanto, essência ética tem sim. Garanto 
ao Senador Paulo Bisol que esse arquivamen­
to da Câmara; sofre~,.~ condenação logo inicial, 
por parte deste Senador que agora fala neste 
plenário, e até por escrito- porque não tenho 
contradições de espírito, nem de idéias -já 
havia me manifestado, em parecer, contra a 
supressão de Plenários. 

Porque sou contra a supressão do Plenário 
da Câmara Federal, a quem caberia deter­
minar a medfda adequada para o seguimento 
dessa matéria naquela Casa. Como o sou -
peremptoriamente - contra a supressão do 
Plenário do Senado Federal em assuntos da 
mesma linha, em assuntos idênticos sobre as­
pectos jurídicos e constituciom.'!i$.. 

Sempre primo pelo aspecto éticQ. Não po~­
so proibir o meu querido companhe[ro PaWo 
Bisol de duvidar da essência ética de algum 
pronunciamento. Mas, acho muito dificil que, 
em mim, S. Ex' surpreenda essa falta. Tão 
ético qUe sou que fiz um esforço muito grande 
para pôr a defesa de <llysses sem jamais ferir 
as duas proeminentes figuras, dos meus dofs 
ilustres e queridos companheiros, os quais 
muito admiro. Admiro! Admiro pela veemên­
cia, admiro pela retidão, admiro pela vigi]ânda 
e não os condeno quando exageram, apenas 
entendo quando exageram e sei que o exagero 
é próprio do talento é talvez a .c.~qüênçia 
do próprio talento, 'é talvez a conseqüência 
do pr6prlo arroubo. 

Nunca duvidei da intenção do Senador Pau­
lo Bisol, sei que S. Ex' n_ão quis ferir U~s 
Guimarães, nem afetar-lhe a imagem, mas, 
a eloqüênda do seu dise'\JI'SO deOO,:ria ·para 
os menos avisados, para as pessoas menos 
abertas à questão, que menos acompanhas­
sem a questão, deixaria para essas pessoas 
uma dúvida: contra quem falou o Senador 
Paulc;> Bisol? Principalmente no momento em 
qu~ ele concluiu perguntando a V.~ se havia 
ou não havia o arquivamento, e que havia gra­
ves pressupostos para uma devida apuração. 
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O meu discurso foi sob o .ponto de vista 
de fazer as devidas colocaç6es jurídicas, à 
margem das emoções mais desbragadas, das 
emoções mais bravias que aqui aconteceram, 
sem dúvida alguma. 

Portanto, reponho apenas, através da minha 
palavra, o respeito que tenho por meus dois 
companhejros. Em nenhum momento os feri, 
nem de leve tive essa intençã.O, mas tive e 
tenho a intenção de prevenir a honra do presi­
dente do meu partido contra. as más interpre­
tações que pudessem haver por parte da su­
gestão emocional, da palavra vibrante e dos 
gestos largos do meu ilustre companheiro Jo­
sé Paulo Bisol 

Foi, apenas, para prevei-lir e não para reme­
diar, foi para defender, não para acusar. Foi 
assim _que procedi nesta Casa e, renovo aos 
dois companheiros a maior estima e o maior 
respeito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa tem dois pedidos dos nobres Sean­
dores João Menezes e Marcondes. Gadelha, 
ambos do PFL, para falarem pela liderança. 

O Sr. João Menezes- Eu vou falar como 
Líder do Governo, Sr. President~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' vai falar como Líder do Governo? 
Eu conhecià apenas o Senador Rachid SaJda­
nha Derzi. 

O Sr. Rachid Salilanha Derzi - Mas o 
nobre Senador João Menezes é o Vice-Ucler, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Então, como Vice-Uder do. Governo, no 
exerdcio_.da üderança, tem a palavra o nobre 
Senador João Menezes, o primeiro inscrito. 

O SR. JOÃO MElYEZES PRONCINCIA 
___ D!SCORSO 00E. ENTREGGE Ã REW· 

Soi'o DO ORADOR. 5ERA f'([Bi.JCADO 
POSTERIORME!YTE. 

Durante o discursO do Sr. Sen. Jo4o 
Menezes, o Sr. Sen. Nelson_Cameiro deixa 
a cadeir11 da Presidência Que é ocuplld<J 
pelb Sen. Pompeu de Sou58. 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu ae Sousa) 
-Embora tenhamos apenas 2 minutos para 
o término da sessão, a Mesa cumpre o dever 
de registrar a inscrição do nobre Senador Mar­

-Condes c:iadelha, como Uder do PFL, a quem 
concedo a palavra. 

o Sr. Marcondes Gadelha.- Sr. Presi­
dente, desisto da palavra, em função da exigüi­
dade de tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O nobre senador Marcondes Gadelha, que 
teve o seU tempo invadido por S. &, o vice­
líder, no exercido da liderança do Governo, 
desiste, porque o relógio é inelástico, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar,_ vou encerrar 
a sessão, designando para a extraordinária das 
18 horas e 30 minutos, anteriormente convo­
cada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara- N;. 20, de 1988 
Complementar (n;. 17/88 complementar, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 29 da Lei Complementar n;. 1, de 9 
de novembro de 1967. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. -

. -(Levanta~se a sessão às 18 horas e 30 
minutos.) 

Ata da 26" Ses$áo, em 30 de março de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-: EX.lRAORDINÁRIA-

Presidência do Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 18 HORAS E 3/J Mlt'iGTOS, AcHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES:" 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres - arrias DeCai-li - Aureo Mello -
Odacir Soaies- Ronaldo- Arilgão- Qlavo 
Pires .....:. João Menezes - Almir Gabriel -
Jarbas Passarinho -Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio -Antonio Luiz Maya -João Cas­
telo - Alexandre CoSta - Edison Lobão -
Chagas Rodrigues - Afonso Sancho ~-Cid 
Sabóia de Carvalho =- Mauro Benevides -
Carlos Alberto -José Agripino- Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo 
üra-MarcoMacieJ-NeyMaranhão-João 
Lyra - Divaldo Suruagy - Te_otonlo YiJela 
Filho - Francisco- Rollemberg- Lourival 
Baptista - Luiz Vtana - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - José lgnádo Ferreira -
Gerson Camata-- João Calmon - Jamil 
Haddad- Nelson Carneiro -Itamar Franco 
-Alfredo Ounpos-Ronan Tito-FernandO 
Henriqu~ Cardoso - Mário Covas -Mauro 
Borges -Iram Saraiva -lrapuam Costa Ju­
Q!Q!- Pompeu de Sousa- Maurício Corrêa 

-Meira FlihÕ - Roberto Campos - Rachid 
Saldanha Derzi-WilSon Martins- Leite Cha­
ves - Affonso Camargo - Jos.é Richa -
Jorge Bornhausen- Dirceu Cameiro- Nel­
son Wedekin- Carlos Chiarelli -.José Paulo 
Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Ã lista de presença acusa o compareci­
mento de 64 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há Expediente a ser lido. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 

Patrocínio, para wna breve comunicação. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PDC­
TO;- Para breve comunicação.) - Sr. Presi.;. 
dente, Srs. ~enadores; oçupando pela primei­
ra vez a tribuna deste Senado, trago o abraço 
ge-':l_til e fraterno do povo tocantínense, que 
muito respeita e admira _esta Casa, bem como 
a Câmara dos Deputados, que, juntas, na As­
sembléia Nacional Constituinte, criaram o Es­
tado do Tocantins. 

Sr. Presidente, gostaria de dar uma noUcia 
auspiciosa. O Conselho de Ministros das ZPE, 
Zonas de Processamento de Exportação, aca­
ba de aprovar a proposta de criação da ZPE 
de Araguaína-Tocantins, a 1• ZPE continental 
do Pa:ís. Este fato, altamente auspicioso, repre­
senta, antes de mais nada, a criação de empre­
gos em grande escala, não s6 diretos através 
de indústrias que serão ali instaladas, bem co­
mo indiretos pela deman~ de serviços e ma­
térias-primas, sobretudo da agropecuária e sü­
vicultura. 

Representa fator de desenvolvimento tecno­
lógico através da difusão de técnicas avança­
das e de novos processos produtivos, que el~ 
varão o nível de rnão-de-obJ:a locai e regional 
e significa ainda o fortalecimento do balanço 
de pagamentos, através de gastos mínimos 
que as indústrias instaJadas na ZPE farão na 
região e no País, em moeda forte. 

As características principais das ZPE, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, são: 

1•) Livre comércio de importação e expor­
tação, através da isenção de impostos e do 
câmbio lívre, sem o controle da Cacex e do 
Banco Centrai. 
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2') A redução das desigualdé'Jdes regionais, 
uma vez que as ZPE s6 poderão ser instaladas 
nas regiões Norte e Nordeste do Pais. 

3•) A atração de capitais estrangeiros e na· 
cionais para a nossa região, dados os atrativos 
fiscais, càmbiais e administrativos. Diga-se 
que, para evitar abusos, a Se;cretaria da Receita 
Federal manterá diutumamente o controle 
aduaneiro das entradas e Saidas de merca­
dorias, com a presença permanente nas áreas 
alfandegárias. 

1~") As prindpals indústrias que deverão ser 
instaladas na ZPE do Tocantins estão intima­
mente ligadas com as potencialidàdes da re­
gião, ou seja: artigos derivados da borracha, 
agroalimentar, com ênfase para o processa­
mento de grãos, frutas tropicais, came; setor 
Coureiro, madeireiro, álcool-quúnico e lapida­
ção de pedras predosas. 

2'1) A ZPE--Araguaina é a primeira a ser 
criada no interior do Pais; o escoamento- da 
sua produção será facilitado pela Ferrovia Nor­
te-Sul. que contará com um r"'!lal de acesso. 

Experiência da ZPE no Men:ado 

A experiência no mercado n 1undiaJ sobre 
as lPE, Sr. Presidente, é do conhecimento 
de todos. 

Os chamados tigres asiáticos: Coréia do Su1, 
Formosa, Cinijaplira e Hong-Kong e outros 
paises da Asia, como Malásia e Taaândla tive­
ram nas ZPE ali implantadas um forte impulso 
para o seu desenvolvimento industrial e social. 
No Brasil, embora implantadas com bastante 
atraso, as ZPE terão um papel catalisador do 
investimento e desenvolvimento do Norte e 
Nordeste. Gostaríamos de frisar, também, que 
concomitantemente com a ZFE de Araguaína 
foram criadas as ZPE de Ba~rena, no Pará, 
de Aracaju, na região metropolitana de Aracaju 
e da cidade de Ilhéus. 

Era o qucftinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para breve comuníca­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
condes Gadelha, para breve comunic~ção. · 

· parlamentares brasileiros com os embaixado­
res da América Latina acreditados em Brasília, 
nos dias 11 e 12 de abril, para discutir a inte~ 
gração latino-americana, estabelecer o con~ 
ceito de comunidade latine:americana de na­
ções, tratar sobre o Mercado comum Latino­
Americano e alguns temas conjunturais tam­
bém de grande importância, como o novo 
tratamento para a dívida externa -e-uma atitude 
solidária no que diz respeito às questões ecoló­
gicas, basicamente a preservação da floresta 
lropical amazônica. 

_Esse encontro, por solicitação e conveniên­
cia dqs S!!"· embaixadores, terá lugar em recin­
to fechado e privativo, ou seja, será vedado 
o acesSo à iÍ'riprensa:, ·e ·dele não se extrairá 
nenhum registro para uso público. Significa, 
Sr. Presidente, que os srs. embaixadores, ao 
solicitarem esse estilo de debate, também se 

- comprometem a levar a discussão às últimas 
conseqüências, com toda a franquela e com 
toda a sinceridade que o assunto exige neste 
momento. 

Sabemos que este é um tema delicado, sa­
bemos que a formação de um grande hloco 
geopolítico na AméricaiL.atina é um fato que 
terá importância, significação a nível interna­
cional inestimável. Por aí afora, muitos duvi­
dam da capacidade de os latino-americanos 
se integrarem. Este tema" Vem sendo discutido 
há mais de wn século, desde os tempos de 
Bolívar, sem que um passo concreto sequer 
tenha sido dado, sem-que qualquer instituição 
se tenha estabelecido, sem que qualquer nor­
ma efetiva e objetiva tenha sido traçada dentro 
de uma estratégia de integraçáo. -

A<:bntece, Sr. Presidente, que a mudança 
é patente, é visível. A realidade de hoje é a 
realidade dos grandes bJcx:o.s geopolíticos. A 
Europa estará plenamente fntegrada a partir 
de 1992. Os Estados Unidos e o_ Canadá esta­
beleceram recentemente um mercado co- __ 
mum, com o apoio explícito e a homologação 
pelos seus poder_~ legisJativos. O sude~ da 
Ásia também inicia um processo~ de integra­
ção muito importante. O Comecem, a Europa 

qualquer país da América Latina. Pela primeira 
vez vamos ter também o pensamento dos po-­
deres executivos trazidos pelos diplomatas, 
com conhe<:imento de causa, com experiên­
cia, com descortino e iremos, então, confron­
tá-lo com as propostas dos srs. parlamentares. 
Devo dizer que, além dos parlamentares e dos 
embaixadores, participará também desse én­
contro o ltarnaraty, o nosso Ministério das Re­
lações Exteriores. 

Sr. Presidente, este fórum será Lim encontro 
extremamente fecundo, um encontro extre­
mamente frutífero, e a idéia de promovê-lo 
com aspecto de. c;onclave, portas fechadas. 
para dar mais fluidez às idéias, para dar mais 
fluxo em favor dos srs. diplomatas, dos srs. 
embaixadores, foi também uma idéia feliz da 
qual vã(}-Se beneficiar, sem dúvida, os nobres 
srs. parlamentares. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex! permfte 
um aparte, nobre Senador Marcondes Gade­
lha? 

O SR. MARCONDES GADELHA-Ou­
ço V. Ex', nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr.ltamar Franco-Senador Marcon­
des Gadeiha, cumprimento V. Ex', idealizador 
desse fórum. V. Ext o- diz, e muito bem, a 
nossa geração não poderia ficar alheia a esse 
problema, que já se arrasta há inais de um 
séc:ulo. I:: uma tomada de posição decisiva 
para a Amêrica Latina, particularmente para 
o Brasil. Esse encontro-que também espero 
seja fecundo - está exatamente de acordo 
com a nossa Constituição, quando ~ - e 
não a estou recordando.a V. Ex', que a conhe-­
ce bem, e sim apenas para que conste dos 
Anais da Casa- no seu arl 41', parágrafo 
único: 

"A República Federativa do Brasil bus­
cará a integração econômica, política, so­
cial e cu1tural dos povos da América Lati­

. na, visando à formação de uma comu­
rndade ]atin(}-americana de naç~" 

do leste, o Pacto de Varsóvia é outro .sistema o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
integradonalplenamenteemvigor.SóaAmé- _Eu pediria licença ao oradOr e ao nobre 
rica Latina se comporta_ como se cada pais aparteante para dar notícia à Cas_a de que se 
fosse uma ilha, como se_ fôssemos um arqui- encontra na: Tribuna de Honra uma delegação 
pélago, separados_, sab.e::se .Deus por_ que (a- de senad.o.res americanos. 

o SR. MARCONDES GADELHA (PA.. zões. -Em nome da Mesa, saúdo os representantes 
_ PB. Para breve comunicação. Sem revisão - Sr. Presidente, esta situação vem-se arras- do Senado dos Estados Unidos. 
do orador.)_ Sr. Presid!mte, sei que estamos - tando e tem sido objei6 de ret6ri,ca ãô lçngo - J?eço desculpas pela interrupção. 
iniciando uma sessão muito importante, em de um século .e meio. Esta geração a qye Continua com a palavra o nobre Senador .. 
que vamos votar duas matérias de extraor- pertencemos não pode mais transferir para Marcondes_ Gadelha. 
dinária relevância: a que se refere ao ouro, a seguinte uma decisão .. uma torn~da .de posí- O SR. MARCONDES GADEI.HA - Eu 

:'ri':~ ~:~a~~·~~c~:u1::=:toq~~ =~!=~~~~~~:;i~~~:~~~~ ~:;~~~ncedido um aparte ao Senador Itamar 

trata da preservação do Uoyd Brasilelro. • parlamentares brasileiros em relação à qu$- O SR. PRESIDENTE (Nelson Cam~ro) 
Sei que os nobres senadores acorrerão a ... d . . da. te - 1 .... :- . · .-. pense. ·.r quéS. Ex"J'á havia terminado 0 seu este plenário e daqui lanço o.meu apelo, em- ~o ecJswa m gra~ao ... wa(}-a~enc~a. 

aparte. PE:ço que rile perdoe. bora reconhecendo o zelo, o interesse e o em-. - - Esse fórum tem uma peculiaridade, tem .um 
penha. Enquanto aguardamos o quorum, Sr. -Wáter sirigular, absolutamente exclusivo e Pode 5 · EX"'- continuar com 0 seu aparte. 
Presideríte, eu gostaria de fazer uma comuni· fuli<:o. Esta é a primeira vez que nos coloca- O Sr.ltamar Franco- Obrigado, Sr. Pre-
cação e um convite a esta Cãsà. • - , mos frente a frente, num mesmo ambiente, sidente. 

O Grupo Brasileiro do Parlamento latin(}-A- -parlamentares e diplomatas. Nunca houve Uil) A intenupção de V. Ex' foi nec~sgária, e tam-
mericano está promovendo um encontro de encontro desta natureza no Brasil nem em bém juntamos a nossa voz à do Presidente 
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Nelson Carneiro, independentemente de inter­
romper o ·que faláyamos. poiS: o mais impor­
tante foi V. EX'" anunciar a presença dos sena- . 
dores americanos. Como dizia, Senador Mar­
condes Gadelha, o dlscurso de V. EX' está re­
tratado, rio que diz a nossa Constituição. Re­
cordo--me de que há alguns anos, o então 
presidente argentino Juan Domingo Perón 
preconizava apenas a aliança da Argentina, 
Brasil e Chile. Isso há muitos e muitos anos, 
quando assumiu, pela primeira vez, o governo 
da República Argentina o General Perón. Hoje, 
o esp~ é maior, o desejo é mais avançado. 
Não era possível que a América Latina ficasse 
realmente alheia ao que se passa hoje na di­
plomacia moderna. Portanto, mais wna vez. 
cumprimento V. Ex', com a certeza do brilhan­
tismo e, mais ainda, dessa pOsição decisiva 
que V. Ex' assume, em nome de nosso País. 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Agradeço a V. Ex', Senador Iuimiir- FranCo, 
e o felicito pela propriedade do seu aparte. 
V. Ex' lembra com muita acuidade o parágrafo 
único do art. 49 da nossa Constituição, que 
fala explicitamente da determinação do Brasil 
em promover a integração, social, econômica, 
pol'rtica e cultural dos povos da América Latina, 
com vistas à fonnação de uma Comunidade 
Latino-Americam.1 de Nações. 

Ocorre, nobre Senador Itamar Franco, que 
precisamos definir o que seja Comunidade 
Latino-Americana de Nações. Por enquanto 
este conceito é meramente geográfico. Comu­
nidade Latino-Americana de Nações é tudo 
aquilo que se encontra ao Sul do Rio Grande. 
No entanto, sabemos que este é um conceito 
precário. Precisamos, então, discutindo livre 
e abertamente, encontrar um conceito mais 
funcional, exatamente para caracterizar aquilo 
que buscamos, que perseguimos, coin toda 
a nitidez. Mais ainda, preciSamos definir as 
estratégias dessa integração. 

Nobre Senador Itamar Franco, V. Ex' susci­
tou uma das vertentes da eStratégia integra­
cionista, qual seja, aquela integração passo 
a passo; aquela que começaria, por exemplo, 
no Cone Sul, como citou V. E X', envolvendo 
o Brasil, Argentina, Uruguai. Em seguida Para­
guai, Chile, Bolivia etc., progredindo para um 
envolvimento de toda a América do Sul e, em 
seguida, o envolvimento do Caribe. Há outros 
que apregoam uma estratégia mais ampla, 
no sentido de queimar etapas, em que todo 
o Subcontinente Sul-Americano e mais o Carí­
be tratariam da formação de um vasto Mer­
cado Comum,,com institufçóes coiljunta.S.-dás 
quais já ressalto este Parlamerito. 

Dizia eu que predsamos também definir 
uma estratégia de integração, uma vez que 
nos debatemos com duas vertentes: uma, que 
propõe .uma integração gradual, pfogressiva:; 
outra, com uma proposta mais abrangente, 
envolvendo todas as sub-regiões da América 
Latina num grande propósitO, defmindo, des­
de agora, instituições. 

Sabemos muito bem- e V. Ex', Sr. Presi­
dente, é 'um dos pioneiros desta causa- que 
já temos pelo menos um instituição criada. 
O Parlamento Latino-Americano já é uma rea­
lidade. Saiu da clandestinidade, onde perma­
neceu durante vinte anos, num perlodo em 
que os Parlamentos da América Latina tinham 
uma existêncià transitória, fugaz, se abriam 
e fechavam, aqui e alhures, as portas do Poder 
Legislativo. V. EX, com-inais wn purihadO de 
abnegados, conseguiu criar uma instituição 
permanente, que ganhou institucional idade de 
acordo com o Tratado de Uma, de novembro 
de 1987,já rã.tificado pela grande inaioriã dos 
Parlamentos da América Latina, inclusive do 
Brasil, o quarto país a ratificá-lo. 

Este Parlamento Latino-Americano já existe. 
É uma realidade patente e tem condições de 
legislar supranacionalmente. Precisamos ape­
nas definir sua sede fislca, tal como existe na 
Europa, em Estrasburgo. Precisamos estabe­
lecer uma sede física, para que as nações co­
mecem a votar, pelo processo direto, nos seus 
representantes jt.mto ao Parlamento Latino-A­
mericano. Por enquanto são enviados Delega- · 
dos; por enquanto o processo é indireto, mas 
esperamos chegar à: votação direta e às reu­
niões em fórum e sede permanentes. 

Sr. Presidente, mais ainda, precisamos defi­
nir uma Junta Govemativa, uma junta diretora 
do processo integracionista, da maneira como 
os integracionJstas europeus procederam; 
precisamos definir outras inStituições de inte­
graç!o latino-americana, possivelmente como 
uma Corte de Justiça Latino Americana. E, 
descendo para coisas mais práticas, estabe­
lecer o que ê importante: a natureza; o pro­
cesso de formação do nosso vasto Mercado 
Comum Latino-Americano; discutir a eventua­
lidade, a possibilidade de formação dé um 
sistema de pagam~ntos latino-americano, tal­
vez, quem sabe, uma moeda própria de trocas 
e de va1or para a América/Latina; discutir a 
cidadania latino-americana, o processo de in­
tegração cultural, uma convergência das nos­
sas aptidões, em função das nossas neces­
sidades. 

&abemos, por exemplo, QOe o calcanhar de 
Aquiles do processo de desenvolvimento lati­
no-americano está na sua carência de conhe­
cimento científico e tecnálógico; sabemos que 
pesquisa básica custa uma fortuna, e nenhwri 
país da América Latina, isoladamente, tem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nobre Senador Marcondes Gadelha. assim 
como o Senador Itamar Franco, á Mesa tam­
bém quer ter o prazer de ouvir V. Ex". 

O SR. MARCONDES GADEUIA- Sr. 
Presidente, fico hontado, desvanecido comes­
ta chamada à ordem de V. Ex' 

. condição de competir, colocar em prática no­
vas tecnologias, novos conhecimentos que se­
jam úteis e eficazes ao proce$50 de deserwol­
vimento. No entanto, podemos somar esfor­
ços. podemos nC?S unir, seja para tarefas esp~ 
cíficas, seja para prjetos especiais, seja num 

grande processo, na busca de aquisição de 
mais conhecimentos cientlficos e tecnológi­
cos. 

Esta, Sr. Presidente, é uma tarefa que tem 
que ser realizada conjuntamente. 

Finalmente, os dois grandes problemas 
emergentes da atualidade que temos que tra­
tar: o problema da dhida externa, à luz de 
novas propostas que começam a anorar, in­
dusive nos países ricos, como o recente Plano 
Brady,_e__a questão da proteção do meio am­
biente. 

Sabemos o qu:anto o B-ras~ tem sido agre­
dido por este mundo afora, como temos sido 
apresentados como uma horda de depreda­
dores do meio ambiente, em absoluto desa­
cordo com a realidade interna,_ com uma 
Constituição que trata do problema .da preser­
vação do meio ambiente.da maneira mais mo, 
dema e eficiente, definii1do a determinação 
do País de preseJVar a blodiversidade interna­

- mente, comirialldo sanÇões gravíssimas para 
aqueles que agridem o equilíbrio ambiental. 

Sr. Presidente, essas questões todas preci-. 
sam ter uma nova apresentação, com a partici­
páção dos nossos vizinhos, por certo solidá­
rios, porque todos eles responsáveis e guar­
diães também deste enorme manancial, deste 
enorme banco de genes que é a natureza dos 
trópicos amazônicos. 

Sr. Presidente. faço para ressaltar a impor­
tância desse encontro, e formulo um convite 
aos Srs. Senadores para que sE! juritem a nós, 
para que participem da iniciativa conosco, pa­
ra que integrem esta discussão, a qual concor­
rerão, com a maior boa vontade, todos os 
embaixadores da América Latina acreditados 
em Brasília. 

Tenho absoluta certeza de que os Sena­
dores participarão do encontro, -se integrarão, 
e discutirão conoscO. Peço apenas, dado o 
caráter de reunião fechada, onde temos que 
de1imitar o espaços a cada um dos Srs. Parla­
mentares, que se comuniquem conosco, que 
nos anunciem a sua intenção de participar, 
ou a mim, d[retamente, ou ao Secretariado 
do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino 
Americano, que fica no 1 ()1 andar do Anexo 
I do Senado Federal, que antecipem a sua 
determinação de participar e, eventualmente, 
de fazer uso da palavra, para que possamos 
disciplinar melhor os nossos trabalHos e tam­
bêm fazer uma programação do rednto, de 

· modo a que tenhamos espaço e aconchego, 
para que todos possam manifestar-se confor­
tavelmente. 

Eram estas as obseJVações que eu tinha 
a fazer, Sr .. Presidente.._ 

Durante o discurso do Sr. Marcondes 
Gadelha, o Sr. Pompeu de Sousa__39-Se­
cretárlo. deixa a cadeira da presidênCia 
que é ocupada pelo Sr. Nelson Carneíio, 
Presidente. 

O· SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. }9-Secretário. 
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São lidoS! os seguintes 

REQUERIMENTO N• 54, DE 1989 

Requeremos urgêncta, nos terrrios do art 
371, "b", do RegimentO fritemo ao -Seni!do 
Federal, para o Projeto de Decreto Legislativo 
n• 02. de 1989. 

Sala das Sessões, em 30 de março de 1989 
Sala das Sessões, em de fevereiro de 1989. 

- Nelson Wedekin -Jarbas Passarinho -
Affonso Camargo - Mário Maia - MoiSés 
Abrão - Marcondes Oadelha - Ney filam· 
nhão. 

REQaERIMENTO N• 55, DE 1989 

Requeremos urgl@:ncía, rios termos do art 
371, alínea ''b", do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei da Câmara n9 2, de 1989, 
que dispõe sobre o ouro, ativo fmanceiro, e 
sobre seu tratamento tributário. 

Sala das Sessões, em 30 de março de 1989. 
- Odacir Soares - Leite Chaves - Jafbas 
Passarinho. 

O SR.. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
..__ Esses requerimerifos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 375, 11, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à 

Em votação o requerimento. 
Os Srs . .senadores que o aprovam ·quiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR.. PRESIDEI"tTE (Nelson Carneiro) 

- -Aprovado o requerimento; passa-se à dis­
cussão da matéria. Solicito do nobre Senador 
Cid-Sabóia de Carvalho o parecer da ComiS­
são de. Con~tuição e Justiça. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer. Sem revi­
são do_orn:dor.) -_Sr. Presidente;Srs. Sema­
dores: 

É :evidente que a propositura do nobre Se­
nador Maurício Corrêa atende perfeitamente 
às aspirações e necessidades de preservaç~o 
de alguns órgãos nacionais que foram atingi­
dos por medida presidencial, mais uma me­
dida presidencial, Sr. PresJdente, _que se con­
sumou através de um decreto, extinguindo ór­
gãos que foram criados por lei. 

Assim, entende este Senador, na condição 
de -iritegrante da Conlissão de Constituição 
e Justiça, que o que_sefaz por lei só se desfaz 
por lei. É princípio do Direiro que quem no­
meia é quem exonera ou demite, quem cons­
titui é quem desfaz, o modo_ pelo qual se faz 
é o modo adequado para se desfazer. 

I:: evidente que hOuve, Sr. Presidente, na 
esfera da Presidência da República, esse exa~ 
gero e a utilização de um instrumento inade~ 
. quado, qUe, inclusive, cala o Congresso Nacio-

Em discussão. (Paus4.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Sobre a mesa em_endas qu~ serãQ lid~s pelo 

Sr. 19 S~c:;.retátio, ·---
São lidas as s_eguintes 

EMENDAN• 1 

Dê-se ao art 19 do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 2, de 1989, a seguinte redação: _ 

"Art. 19 São sustados os efeitos do 
art2~. inciSOs Jl e N, do Decreto Executivo 
n9 97.455,de 15dejaneirode 1989,i)ubli­
cado no Diários Oftcal da (Jnlão de 

- 16 de janeiro de 1 989." 

Justlftcação 

Com fundamento nas razões de ordem jurí­
dica da justificaÇão do Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 2, de 1989, de autoria.do nobre 
Senadro Maurício Corrêa. e ~ndendo à con~ 
veniência de natureza política e administrativa 
de manutenção da Companhia de Navegação 
do São Francisco SA - Franave, apresen­
tamos a presente Einenda com a certeza de 
sua aprovação. 

Sala das SeSsóes, 30- de março i:le I 989 . 
- Senado~jutahy Magalhães. 

EMENDAN•2 

Dê-se ao art. 1 ~ do Projeto a seguinte reda­
ção: 

nal e impede a sua manifestação. Sabe V. Ex' "Art ]9 São· sustados os efeitos do 
ORDEM DO DIA que esses decretos necessariamente não são art. 29, incisos 10 e IV, do Decreto Execu~ 

apreciados pelo Congresso, ao contrário de tivo n? 97.455,- de 15 de janeiro de 1989, 
l\1A TÉRIA A SER DEOARADA uma medida provisória, que nos traria a neces-

PREJUDICADA sidade e o dever de um pronunciamento. publicado no Diário Oficial da União de 
Entendo que a pretensão do Senador Mau- 16 de janeiro de 1989." 

Projeto de Lei da Câmara n~ 20, de rício Correa é das mais justas. o órgão que Justificação 
1988-Complementar (n9 17/88-Comple- se restabelece é "imprescindível para o Brasil, O-Serviço de Navegação da BaCia do Prata 
rnentar, na Casa de origem), que ~cres- é imprescindível para a nossa ecónomia, e SA- SSNBP, existe desde de 1930. -Inicial~ 
centa parágrafo ao arl 2? dá Lei Comple- . - é capaz de evitar uma série de prejuízos que mente, era simples agência do Uoyd_ Brasi­
mentar n? 1, de 9 de novembro de 1967. virão com a sua extinção. Estamos numa fase _leiro. No ano de 1943, surgiu como Autarqua, 

A Presidência esdarece ao Plenário que a de liquidação já muito célere e até se discute, para operar nas bacias dos rios Paraná e Pará-
matéria objeto desta proposição foi apresen- aqui,seodecretolegislativoéomodoadequa- guai. O Decreto-Lei n~ 157, de 1967,· criOu 
tada em 1988 e teve sua regulamentação alte- do para a vigilânda constitucional. o SeiViço __ de Navegação da Bacia do Prata 
rada pela Nova Constituição, em seu art. 18, Assim, digo a V. Ex' (Jue a Constituição man- SA, vinculado ao Ministério dos Transportes. 
§ 49, o que a toma flagrantemente incons- da que o Congresso Nacional tenha esse zelo, Trata-se dá-única empresa de certo porte a 

.titucional. e tenha o· Cuidado na correção dos atos prati~ prestar serviços aos Estados do Mato Grosso 
Por esta razão, a Presidência a declara preju- cados pelo Poder Executivo e que, de certo do Sul e Mato Grosso, na área de transporte 

dicada, nos termos do art 369, alínea a, do modo, se tomem abusivos. É o caso. No elen- fluviaL A soja produzida em Mato Grosso, o 
Regimento Interno. co 'das medidas prolatadas, existe o decreto minério extraído do OruCum, em Corumbá, 

A matéria vai ao Arquivo, feita a devida co- legislativo, que, neste caso, tem que ser am- Mato Grosso do Sul, o gado vacuum que entra 
municação à Câmara dos Deputados. pliado no seu aspecto· pragmático, tem que ou sai das fazendas do Pantanal, todos esses 

o SR. PRESIDENTE (NelsOn Carneiro) ser ampliado na sua aplicação, para permitir artigos e mais o transporte de passageiros e 
esse corretivo que é _o único- possível de ser de mercadorias em geral têm na Bacia do 

-Passa-se, agora, à apreciação do -Requeri- usado pelo Senado Federal nesta li.oite. _ Prata o seu único e exclusivo mE!!Io de trans-
mento n9 54, de 1989, de urgência, lido no 
Exp Deste modo, o parecer é pelo deferimento, porte fluvial. A Bacia do ParoEtná também é ediente, para à apreciação ddo .Decreto 
de Projeto Legislativo n9 2, de 1989. aprovação da proposta de deCreto legiSlativo, servida pela referida empresa embora a do 

Esclareço ao Plerlário que se trata de decre- "projeto de autoria do nobre Senador Mauricio ___ Paraguai o seja de maneira fundamental. Não 
to legislativo de inciativa da Senador Mawicio Corrêa, com o qual eJ..1 comungo e assumo á nada que possa justificar a dissolução da 
Corrêa, que susta os efeitOs do art. ~. inciso o mérito, prolatando o parecer de modo favo- Bacia do Prata. O seu quadro de pessoal se 

IV d D ·rável, Sr. President~_ _ compõe apenas, de 260 (duz~ntos e_ se$5en~) , o ecreto n9 97.455, de 15 de janeiro d 
d 1989 · di ·•· det · -•· 0 SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Came,·ro) emprega os. A folha de pagamento não tem e , CUJO spo51 vo ennma a <:~~lena-
ção das ações representativas da participação - O Plenário acaba de ouvir o parecer_ do senão irresória participação do Ministério dos 
da Onião no capital social da ComParlhia de nobre Relator, que conclui pela aprovação da !:n~Z~.rtes. Tudo Isso mostra 0 acerto da 
Navegação Uoyd Brasileiro, - a Uoydbrás, matéria. 
dependendo de parecer da Comissão de ComPletada a instrução da matéria, pas- -Sala das Sessões, 29 __ de março de _ _1989. 
Constituição e Justiça. sa-se à discussão do projeto, em turno (mico. .....:. Mlson Martins. 
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EMENDAN•3 

Dê-se ao artigo 1 ~ do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 02, de 1989, a seguinte redação: 

"Arl }9 São sustados os efeitos dos 
incisos I e IV do artigo 2o do Decreto no 
97.455, de 15 de janeiro de 1989." 

Justificação 

A presente Emenda pretende excluir da pri­
wtização prevista no artigo ~ do Decreto n\' 
97.455, de 1989, além do Llõ.Yd-Brasileiro, 
nos termos do que propõe o Projeto de autoria 
do eminente Senador Maurício Corrêa, mais 
a Empresa de Navegação da Amazônia S.A. 
-Enasã.. - - -- -

Realmente, é inconcebível que numa vastis­
sima região, como a amazônica, carente dos 
meios de transporte tradidon'1JIS, até por força 
das suas condições geográficas, com uma po­
pu1ação estratificada em áreaS as mais distan­
tes, se pretenda privatizar uma empresa que 
presta tão relevantes serviços, espeda1mente 
àquela - gente humilde, de baixa renda. 

Não faz tempo, o próprio Ministro dos 
TransporteS, pelo Aviso n9 716-EM, de 2 de 
dezembro de 1 9_88, encaminhou ao Conselho 
de Defesa Nacional exposição de motivos em 
CJ.te: reconhece como prioritária a aquisição 
de seis motores marítimos para as embar­
cações da empresa, justificando tratar-se de 
''transporte de cunho nitidamente sociaJ, com 
relevantes aspectos de integração e segurança 
nadonal". 

Não há que se fa1ar que a privatização não 
implica a extinção desse serviço de vital impor­
tância É que, pelas suas caracteristicas, ne­
nhuma empresa particular vai se aventurar e 
assumir o empreendimento, De fato, a Enasa 
atua em uma faixa de mercado sem concor­
rentes e a sua privatização, para não se tomar 
inviável_economicamente, forçaria a elevação 
dos preços dos transportes a níveis insupor-: 
táveis pelos usuários. 

Ante essas razões. temos plena-convicção 
do acatamento da presente Emenda. 

Sala das Sessões, 30 de marçO de 1989. 
-Senador Áw-eo Mello. 

EMENDA 1'1• 4 

Dê-se ao artigo 19 do Projeto de Decreto 
Legislativo n? 1, de 1989, a seguinte redaçãO: 

"Art. 1? São sustados os efeitos dos 
incisos I, e V do artigo 2? do Decreto n~ 
97.455, de 15 de janeiro de 1989." 

Justlllcação 

A presente Emenda pretende excluir da pri­
vatização prevista no artigo 29 do Decreto n9 
97.455, de 1989, alérri do Uoyd Brasile~o. 
nos termos do que propõe o Projeto de autoria 
do eminente Senador Mauricio Coirêá, mais 
a Cia. Siderúrgica da Amazônia - Slderama, 
uma empresa siderúrgica produtora de ferro 
guza, trefilados, vergalhões para construção 
dvü e similares. Sua presença a montante da 
cidade de Manaus representa importante pólo 
de atração induisbial. Utilizando matéria-priina 
da r~ão e atendendo a demanda local, a 

Siderama proporciona o barateamento dos 
custQs da construção, evitando o transporte 
caríssimo de materiais e matéria-prima, princi­

-palmente, do sul do País. 
Ante essas razões. temos plena c_onvicção 

do acatamento da presente Emenda. 
SaJa das Sessões, _30 de rnarço de 1989. 

- Senador Áureo MeDo. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Solicito do nobre Senador Cid Sabóia de 

-CarvalhO -o parecer sobre as emendas. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer. Sem revi­
são- do orador) - Sr: Presidente, algumas 
emendas foram ofertadas ao projeto de auto· 
ria do nobre Senador Maurício Corrêa. 

Há a emenda de Plenário, assinada pelo dig­
no Parlamentar Aureo Mello_, que propõe o 
seguinte: 

Dê-se ao artigo 1 ~ do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 1, de 1989~ a seguinte redação: 

_ "Art. 1 ~ __ São sustados os efeitos dos 
incisos 1 e V do artigo 29 do Decreto n" 
97.455, de 15 de janeiro de 1989." 

Justfflc:ãção 

A presente~J:Jnenda preteride exdliif -da pri­
vatização prevista no ar:t;igo 2'? do Decreto n9 

97.455. de 1989, além do Uoyd _Brasileiro, 
nos terTnOs do que proJ)õe o Projeto de autoria 
do eminente Senador Maurício Corrêa, mais 
a Cia. Siden1rgica da Am-azônia - Sideram'a, 
uma empresa siderúrgica produtora de ferro 
guza, trefilados. vergaJhões para construção 
civil e Similares. Sua presença a montante da 
cidade de Manaus representa importante pólo 
de atração industrial. Utilizando matéria-prima 
da região e atendendo a demanda local, a 
Siderama_proporc;ioria_ o barateamento dos 
custos da construção, _evitando o transporte 

-çaríssimo de m~riais e matéria-prima, princi­
palmente, dq sul do Pais. 

,1\nte essas razões,_ ternos plena convicção 
· do aCatainento da presente Emenda. 

$ala -das S~sões, ~Senador Áureo -Mello. 

Esta Casa, Sr. Presidente, tem diversos Par~ 
lamentares da Região Amazônica. E todos eles 
sabem e nOs lrifOrinam da necessidade dessa 
empte:sa êsfàtaL Ela é Vital para a-fegularização 
do transporte e para -evitar que os amazonen­
ses fiquem sujeitos à rede privada, que s6 faz 
as ___ viagens quando essas convêm, só viajam 
com os barcos quando estão lotados de carga 
e de passageiros. 

E mais ainda, Sr. Presidente, há wna grande 
necessidade de preservação, porque as .com­
panhias privadas são acusadas de não segui­
rem as normas do Estado para evitar e preve­
nir acidentes. e fatos desagradáveis, como já 
-se registraram na própria Am-azonas nos seus 
grandes rios. 

Por isso,_$ r. Presidente, quanto a e..<t.a emen­
da, o parecer é favorável. 

Há, também, a emenda do nobre Senador 
Aureo Mello. O nobre Senador propõe o_ se­
guiQ\e: 

_ ~·Art. 1 ~ "São sustados os efeitos dos 
incisos I e IV do _art. 2~ do Decreto n" 
97.455, de 15 de janeiro de 1989". 

Esta emenda- pretende excluir da privatiza­
'Ção prevista no art. 2~ do Decreto n~ 97.455, 
de 1989, além do Uoyd Brasileiro_. a Empresa 
de Navegação da Amazônia SA ....:. Enasa. 

Sr. Pfesjdente, aliás, originariamente, essas_ 
emendas eram wna só. 

Então, a natureza dessa segunda era Idên­
tica à da primeira, apenas especifica outra em­
presa, que- é exatamente ã. Enasa. 

Na emenda prolatada anteriormente, está 
·como mérito da questão não permitir a priVati­
zação da Siderama. São duas empresas da 
Região Amazônica. : , _ __ 

Pelas razões expostaS, também sou favorá­
Vel à aprovação desta ·emenda. 

-- -·- ·-·· 
O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- V. EX" quer repetir o nome da segunda 
empresa. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
A segunda é a Enasa - Empresa de Navega­
ção da Amazônia SA Essas duas empresas 

- d~ixariam de set privatizadas e continuariam 
~stindo sob o," controle estatal. 

Há outra em~nda, de autorida do nobre Se­
nador Jutahy f'i\agalhães, que propõe o se-
guinte: · 

Dê-se ao ari.- 1 ~do Projeto de Dec~eto Legis­
lativo n~ 2, de' 1989, a seguinte redação; 

"Art. i~ São sustados ~s efeitos do 
art Z9, ili::isos D eN, do Decreto Executivo 
n9 97.455, de 15 de janeiro de 1989, publi~ 
cada no Diário Oficial da União de I 6 
de janeiro de 1989". 

Justificação 

Com fundamento nas razões_ de ordem jurí­
dica da Justificação do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 2, de 1989 •. de autoria do nobre 
Senador Maurício Corrêa, e atendendO à con­
veriiência de nablreza política e administrativa 
de manutenção da Coffipanhia de Navegação 
do São Fra'nciScO SA - Franave, apresen­
tamos a presente Emenda com a certeza de 
sua aprovação. 

o pare~r e favorável. 

Ainda há a Emenda n? 2, de autoria do Sena­
dor Wilson Martins, que _diz: 

Dê-se ao art. 1 ~ do Projeto a seguinte reda­
ção: 

"Art. }9 _ São_ sustados os efeitos do 
art 29, incisos Ill e IV, do Decre:to Execu­
tivo n9 97.455, de 15 de janeiro de 1989, 
publicado no Diário Offcial da União de 
16dejaneirode 1989." ---

Juatlflcação 

O serViÇo de N~ãçâo da Bacia d~ Prata 
5.A - SSNBP, existe desde de 1930. Inicial­
mente,_ er~ simples agência do Uoyd Brasi­
leiro. No ano de 1943, surgiu corrioAutarquia, 
para operar nas bacias dos rios Paraná e Para-

-guai. O Decreto-lei n9 I~i. de 1967, criou o 
Serviço de Naveg:ação da Bacia do Prata SA, 
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vinculado ao ~nisté:rio-dos Transportes. Tra­
ta-se da única empresa de certo porte a prestar 
serviços- aos Estados do Mato Grosso do Sul 
e Mato Grosso, na_áreã: de transporte fluvial. 
A soja produzida em Mato Grosso, O n'tinério 
extra ido do Urucum, em Corumbá, Mato Gros­
so do Su1, o gado vacuum que entra ou sai 
das fazendas do Pantanal, todos_ esses artigos 
e mais o transporte de passageiros e de mer­
cadorias em geral têm na Bacia do Prata o 
seu único e exclusivo meio de Transporte flu­
vial. A Bacia do Paraná também é servida pela 
referida empresa embora a do Paraguai o seja 
de maneira fundamental. Não há nada que 
possa justificar a díssolução da Bacia do Prata. 
O seu quadro de pessoal se __ compõe apenas, 
de 260 (duz.entos e. s.essen_ta) empregados. 
A folha de pagamento não tem senão irrisória 
participação do Ministério dos Transportes. 
Por questões econômicas, pai" problemas lo­
cais, também é conveniente a aprovação des­
sa emenda que fica inserida, por sua aprovaR 
ção, para exame, no projeto de autoria do SeR 
nadar Maurício Corrêa. 

Sr. Presidente, o parecer é favorável. 
Sintetizando, todas as emendas também 

têm parecer favorável. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vamos passar à votação do projeto, sem 
prejuízo das emendas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador MauR 
rido Corrêa, para encaminhar a votaçao. 

OSR- MAURICIO CORRÚ(PDT-DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Seriadores, 
com relação aos aspectos juódicos, concordo 
plenamente, mesmo porque esta questão já 
está superada por dois fatos supervenientes: 
o primeiro, cOm relação ao lncra, que o Con­
gresso dec!diu; o segundo, com relação a este 
mesmo decreto, no que tange às três empreR 
sas estatais, cujo parecer do eminente DepuR 
tado Michel Temer, Ontem, foi consagrado, 
com aclamação, pelo Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

Superada essa fase preliminar dos aspectos 
juridicos, que a Assessoria teima em dizer ser 
inconstitucional, vou falar rapidamente sobre 
a conveniência da aprovação deste decreto. 

O ilustre Senador Ronan Tito, em magistral 
pronunciamento no Congresso, asseveraVa: 

"Sr. Presidente do, CongresSo Nacional 
e Srs. COrigressistaS: -

Quero dizer aos homens do Poder Exe­
cutivo que esse crime contra o patrimônio 
naclonal-_referindoRse ao Uoyd Brasi­
leiro- não se concretizará impunemen­
te. Estamos dispostos a lutar contra essa 
medida até o último dia. 

Por que, Sr. pi"eSidente e Srs. Congres­
sistas, não se dar, agora, à administração 
técnica que fói colocada à frente do Uoyd 
Brasileiro o prazo de noventa dias? Não 
é o prazo que dão para a privatiza.çâo, 

a ftm de que o Uoyd Brasileiro, um patri­
mô-nio do povo brasileiro, coloque as suas 
contas em ordem e ai, sim, se não se 
consegu~;até eu estarei favorável à priva­
tiUiçào dessa Compantda de Navegação. 
No entanto,,~unca privatizaçiio com data. 
marcada .... 

E prossegue S. Ex' i:om seU: belo pronun­
ciamento. 

Pronuncianiento idêntico fez o nobre Sena4 

dor Jarbas Passarinho no Senado Federal, em 
que S. ~ dizja: 

-"Tenho recebido aqui manifestações 
partidas de pessoas que ou integram o 
grupo de s_ervidores do Uoyd, ou que não 
integram, e todos têm a mesma posição: 
mostrar aqui a privatização do Uoyd, em 
grande parte, pode ser um tipo de medida 
equivocada que, na verdade, esteja inteR 
ressando _partlculaimente a armadores 
privados, inclusive nacionais, ou particu­
l~~~nte_.~cionais, que visam à ob~r as 
linhas qu~ foram concedidas ao Uoyd 
Brasileiro." 

Eu tive o prazer de participar da CPI que 
examinou as concessões feitas, sobretudo, 
nas chamadas conferências internacionais. 
Todas essas linhas intemaciooais foram iniciaR 
das pioneiramente pelo Uoyd Brasileiro. Colo­

-car à venda, Srs. Senadores, em noventa dias, 
·as-ações do Uoyd, é um crime de lesa~pátria, 
·porque sabemos que o fundo de comércio 
é, às vezes, muito mais valioso do que o pr6R 
prío negócio. O grande valor do Uoyd Brasi­
leiro está exatamente nessas concessões que 
ele tem para o norte clã Europã, para os EStaR 
dos Unidos, enfim, para o mundo inteiro. Isso 
tem um valor enorme. COnstatamoS lá que 
há uma obstinação do Ministro dos Trans­
portes em privatizar, em acabar com o Uoyd 
Brasileiro .. O que se causou de prejuizo .ao 
Uoyd Brasileiro s6 com esse anúncio foi wn 
desastre, porque as empresas que fazem o 
serviço de frete marftimo anunciaram, pãra 
acabar com o Uoyd, qUe dai a noventa dias 
não se poderia dar mais carga ao Uoyd BrasiR 
lelro, ou seja, um trauma terrível. 

O Senador Ronan Trto salienta, no seu dlsR 
curso, que __ o_ Uoyd Bra_sileiro, de 67 até 85, 
deu lucro. E por que de Já para cá não deu 
lucro? É a má administração. 

Gostaria de reafirmar aos Srs. Senadores 
-Crl.ie- é-'-o Pfój)rlo SenadOr Ronan Tito quem 

afirma que s6 o valor das linhas internacionais 
do Uoyd Brasileiro vai a maJs de dois bilhões 
de d6Jaies.- Acabar com i$o, de uma hora 
para outra; é uma indiQnidade. 

No entanto, mais certo do que isto, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, é o que significou­
e significa -o Uoyd Brasile!fO_na nossa cultuR 
ra. na nossa tradição. 

Eu estive nos Estados Unidos. no Havaí -
sei que muitos seriadores foram lá, e devem 
ter presenciado, na baía de Honolulu, aquele 
memorial feito pelos americanos sobre o 
bombofdelo ~em Pearl H8rbour em ci-

ma dos navios amedcanos. Eu visltef o ··Mis-­
souri", por exemplo, e vi o memorial com o 
nome de todos os marinheiros que foram ali 
assassinados, por ocasião do ataque japonês. 

Trago ao conhecimento da Casa alguns faR 
tos rápidos: foram mortos, durante o bombar~ 
deio aos navios do Uoyd Brasileiro, 743 brasiR 
leiros; o Uoyd perdeu vinte_ navios, os outros 
armadores apenas 11; o Uoyd, como eu disse, 
perdeu 743 passageiros e tripulantes; os ouR 
tros armadores, 231. 

Agora, notem: toda a Marinha Mercante bra~ 
sHeira perdeu 974; a Marinha de Guerra, 470; 
a Força Expedicionária Brasileira, 45 7; a Força 
Area Brasileira- FAB, 8-T atai' 1.909. Des­
ses 1.090, "974 foram da Marinha Mercante, 
e 743 s6 do Uoyd Brasileiro. Quais foram os 
navios do Uoyd Brasileiro torpedeados pelos 
submarinos do Eixo? Faço este registro, Sr. 
Presidente, porque é histól'ico, para explicar 
a razão pela qual não se_ pode acabar com 
o Uoyd da forma _como se pretende. 

Já se provou que o Uoyd Br~eiro nunca 
recebeu subsfdios do GovernO federar--

Então, há necessidade -de mantennos esse 
verdadeiro patrimônio brasHeiro. Não podeR 
mos acabar com o Uoyd Brasileiro desta for­
ma, razão· pela qual sustento, neste instante, 
a manutenção do Uoyd Braslleiro; para qUe 
continue a prestar os seus serviços, como diz 
o Senador Ronan Tito, dentro de wna admiR 
nistração profícua, para provar que ele é capaz 
de gerar riquezas e, portanto, lucros. (Muito 
bem! P~mas) · 

DOCl.IMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. MAURiCIO CORR~ EM SEU DIS­
CURSO: 

NAVIOS BRASILEIROS 1TlR_PEDEADôS 

Navio Arftlador Data _do Torpedeamento 

1 BuarQJe 
2 01 inda 
3 Arabutan 
4 Calru 
5 Cabedelo 
6 Parnaíba 
1 cte:--ura -
8 G. Diãs 
9_Alegrete 

10 Pedi" inhas 
11 Tamandaré 
12 BarbaCena 
13 Pia_ve 
t4 Baependl 
15 A. Benevolo 
16 Araraq;ara 
t7 Itagiba 
18 Arará 
19 Lages 
20 Osório 
21 Antonico 
22 Porto Alegre 
23 Apatoide 
24 Brasilóide 
25 Afonso Pena 
26 Tutóía 
27 Pelotas lo ide 
28 Bagé 
29 Cisne Branco 
30 Itapagã 
at campos--

L.B. 14-2-1942 
C.C.JLGd. 15_-2-1942 
Pd. S. LNSA. 7-3-1942 
L.B. 8·3-1942 
L. B, 4·4·1942 
L.B. 1-5-1942 
L.B. 18-5-1942 
L.B. 24-5-19_42 
L.B. t~6R 1942 
C.C.Prb. Z6R6~1942 
L.B. 26R7·1942 
LB. 28,-7-1942 
L._Nac. S.A, ·za-~7-1942 
L.B. 15-8·1942 
L.B. 16-8·1942 
L. Nac. S.A. 16_-8-1942 
C.N.N.C. 16-8-1942 
L.Nac. S.A. _ 16-8-19_42 
L. B. 27-9-1942 
L.B. 27-9-1942 
M.L.AJbQ. --za=s=-1942 
c.c. Rgde. 3-11-1942 
_L.B. 22·11-1942 
L.B. 18-2-1943 
L.a. -~ 2::3-1943 
L.B. 30·6-194t 
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L.B. 31-7-1943 
A. Schwartz 28-.9-1943 
C.N.N.C. 28-9-1943 
l.B. 23-1G-1943 



Março de 1989 DlÁRIO DO CONORESSO I'IACIOrW. (Seçlo I) Sexta fo:l:a 31 · 76!J 

O Sr. Jutahy Ma~ã.es ~Sr. Presiden­
te, peço a paJavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães, para enc;:aminhar a votação, 
lembrando a S. Ex' que deve ser breve, porque 
a matéria está em regime de urgência. 

OSR.JUfAHYMAGAUfÃES(PMDB­
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente; serei breve e 
objetivo. __ _ 

O Senador Mauricio Corrêa já declarou a 
posição do Uder do PMDB, e eu gostaria de 
marfifestar que, atendendo à recomendação 
do üder Ronan Tito, aceitamos fosse inch.úda 
na Ordem do Dia, em regime de urgência, 
esta matéria, por todas as razões que já foram 
expendidas aqui pelo Senador Maurício Cor­
r= 

A minha vinda a esta tribuna, neste mo­
mento; é apenas para dizer que o PMDB, inte­
gralmente, votará a favor desta questão; 

O Sr. Ma:urído CotTêa- Sr. Presidente, 
se me permite, há um apelo último, dirigido 
ao Senador Itamar Franco, para que S. EX' 
não requeira verificaçáo de quorum e deixe 
subsistir o Uoyd. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Não está na intenção dQ Senador Itamar 
Franco pedir verificação de quorum neste mo­
monto. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, 
nesta matéria, absolutamente, não vou pedir 
verificação do quorum. Protestei contra a con~ 
vocação extraordinária, quando S. EJcl' colocou 
o problema do ouro, mas seria um absurdo 
de minha parte pedir verificação em matéria 
tio import.ante. S. EX' pode ficar tranqüilo que 
não irei pedir verifk~~Ao de quorum. Ao con~ 
trário, estou apo_.,!!flO 'matéria. 

O Sr. M.arccm~~;_· __ ._ {iidelha-Peço a pa]a­
wa, Sr. Presidem*'. 

O SR. PREt·M~~~J:E (Nelson Carneiro) 
-Concedo a pr!!..-:"''" I!<) nobre Senador Mar~ 
condes Gadelha 

O SR. MAR·c''J""·t!S GADELHA (PfL 
- PB. Para enC,;!;1ir~h4r a votação. Sem revi­
são do orador.)- ~'residente, Srs. 5enãdó­
res. o Partido d<. F!?fi~i! Uberal vai abrir wn 
aédito de confiE<.•lv· c:Lt Uoyd Brasileiro, rriãS 
fez aqui um ape). ~.,;,-;i ,T•Je essa empresa apre· 
tente resultadat, ;_ . ;, ''"to espaço de tempo. 
kemos votar esL "-"'i~:ia favorayeimente, Sr. 
Presidente, de c~.: :, , f o,, na _violentando alguns 
princípios do Cf't-- .!. Jib.-:ral. 

Reiteramos o ~v:::lo. Esperamos que o Uoyd 
apresente result..dos a curto prazo, porque 
n6o podemos <Ketf...:il manter empresa defici· 
tárla, seja qual for ~- aigumento histórico, co­
berto de glória, como esteja o Uoyd com seus 
navios afundados, participando da Segunda 
GUerra Muridial, r 'trajado, vilipendiado, san· 
grado ao longo dos nos, cheio de problemas. 

A verdade, pragmaticamente, objetivamen­
te, é que o povo brasileiro está pagando -
é o trabalhador, é a dona de casa, é o cidadio 

comum, que não sabe nada das rot:as do Uoyd 
nem dos seus compromissos no exterior. Sa· 
bem apenas que estão pagando via Tesouro 
Naciona1, via inOação, através dessa via crucis 
de todos os dias nos mercados, nas feiras 
lívres. com a alta desenfreada de preços, com 
o déficit público exagerado; o povo brasileiro 
está pagando pelas suas emprésas deficitárias. 

Aqui, t'Stá citado o Uoyd Bát~ileiro._Temos 
visto a atitude do Congresso Nacional sistema­
ticamente se recusando à privatização de qual­
quer tipo_ de empresa neste Eafs. As empresas 
púbUcas são, na sua grande maioria, defici­
tárias, oneram enormemente os cofres públi­
cos. Como resultado, temos um Goveino abri· 
gado a tOmar dinheiro no mercado financeiro 
para equilibrar as suas contas, e, desta ma­
neira, irifladonando e levando à este caos so­
cial em que nos encontramos neste momento. 
O Governo tem tomado honestamente medi­
das. e atitudes no sentido de _enxugar a má­
quina estatal e de diminuir a monstruosidade 
que é eSte moleque, ao qual todos nós esta­
mos subjugados. Entretanto, o Congresso Na­
cional, numa atitude contra a História. sistema· 
ticamente se opõe a qualquer tentativa de pri­
vatização, de desestatização, de regulamen­
tação da economia, de dar maior leveza à má~ 
quina do Estado. O Congresso Nacional é res­
ponsável por essa situação, mas, na hora de 
cobrar, cobra-se exclusivamente do Poder 
Executivo. Os empresários bras~leiros têm da­
do notas veemente contra a inépcia do Gover­
no ou a sua falta de vontade, ou a sua suposta 
abuJia, ou a sua apatia, diante do crescimento 
do Estado, que tem levado a esse desequilíbrio 
das nossas contas. 

Sr. Presidente- insisto neste ponto-, va­
mos votar favoravelmente a esta matéria, va­
mos dar este crédito de confiança ao Uoyd 
Brasileiro. Digo, porém, que uma conscien~ 
tlzação está começando a acontecer neste 
País. Não podemos, sob essa desculpa ama­
rela de que vamos entregar a determinados 
setores estrangeiros; ou a setores privatistas, 
gananciosos, o patrimônio nacional, não po­
demos deixar de aprovar essas medidas. Que 
patrimônio é esse que dá prejuízos? Este, o 
grande argumento. Não há nenhuma razão 
para se manter empresas deficitárias. 
_ ~o, o que pedimos, neste momento, é 
que o Uoyd Brasileiro corrija as suas contas, 
resolva os seus problemas e enxugue a sua 
riláquina, porque não haverá uma segw1da 
oportunidade. 

Votamos favoravelmente com essas restri­
ções, sr.-Presidente. 

O Si. Chagas Rodrigues- Sr. Presiden· 
te, peço a palavra como líder. 

O Sr-. Jubas Passadnho-Sr. Presiden­
te, peço a palavra como líder. 

O -Sr-. Chagas Rodrigues -Sr. Presiden­
te, falarei enl seguida ào Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Ten1 a palavra o nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA ComO líder. Para encaminhar a vota~.) 
- Sr. Presidente, Srs. Seitadores, agradeço 
muitíssimO a- V. Ex' Senador Chai;Jas Rodrf.. 
gues, e ao nobre Senador Presidente Nelson 
Carneiro. · - - · 

Gostaria de fazer um adendo ao Senador 
Marcondes Gadelha, nobre e brilhante líd~ 
com quem tive a oportunidade de conve~ 
e obter de S. EX' a aquieScência para eossn 
aprovação. Devemos certamente diferençar as 
coisas. Há empresas que são históricas, tradi­
cional, crônica, irreversivelmente deficitárias. 
Não é o caso do Uoyd Brasileiro. Ao longo 
de sua vida, o Uoyd Brasileiro tem mostrado 
·superávits também, e tem quatro anos su<:es­
sivos de resultados negativos. Muitas empre­
sas particulares têm sido assim. Temos visto, 
por exemplo, a Auto-latina, poderosíssimo,. 
que tem mostrado determinados anos com 
resultados totalmente negativos. Para nós. o 
problema seria o de preservar o Uoyd Bras!~ 
leiro em relação à sua extinção, ou seja, evite!r 
que isso se desse. Mas estamos todos de acor­
do, Sr. Presidente. Deveremos ganhar tempo. 
aproveitando esse clima. 

Se V. e;x. me permite, eu Qostaria de encer­
rar citando uma passagem de f·'\ark Twain. 
Segundo ele, todos os domingos ouvia o pre­
gador. Gostava muito de ouvi-lo. Num deter­
minado domingo, o pregador era, -outro, que 
começou a falar sobre os problemas e as dlfl­
culdades da África, e como missionário na 
África começou a coma.rer o povo que esteMt 
dentro da Igreja; Mark Twain, imediatamente, 
pensou em dar mais do que dava normal­
mente; e pensôu em dar mais ainda; depois, 
viu que não tinha moeda suficiente, pensou 
em dar um-cheque. Mas o pregador falou tanto 
que, quando ele acabou de falar, quando pas­
sou a caixa de espórtula, o Mark Twain, para 
se vingar, tirou cinqüenta centavos. 

Para evitar que o Uoyd seja prejudicado, 
vamos calar e votar. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelsoo Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senãdor Cha­
gas Rodrigues, pelo PSDB. 

O SR. CHAGAS ROJ>JU(i(IES (PSOO 
- Pl. como Uder, para encaminhar;;~ vot&-­
ção.) - Srs. Presidente, Srs. Senadores, o 
PSDB foi favorável ao regime de urgência _e 
vai votar favoravelmente ao Projeto de pec_reto 
Legislativo n• 2, de 1989, do Nobre Senador 
Mauríclo-Correa, que susta Os efeitos- dó-art. 
29, inciso IV, do Decreto EXecutivo nç 97.455. 
Vaie dizer, vamos votar no sentido de ser pre­
servado o Lolyd Brasileiro - i! Cornp<J~ 
de Navegação Uoyd Bras_ileiro, L.oydbrás. 

Sr. Presidente, ligeiramente, porque sei que 
estamos todos cansados, queria pedír a aten­
ção dos assistentes jurídicos e do oonsuttor 
juridico, do senhor presidente da República. 
Não é possível! Esse Decreto n9 97.455, de 
15 de janeiro de 1989, é gritantemente-incons­
titucional. Dissolução, extinção de emp~ 
de órgãos; tem que ser examinado do ponto 
de vista !OITMI e do ponto de vista sub_,..,., 
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Mas, do ponto de vista formal, não é possí­
vel, mediante simples decreto executivo, Sr. 
Presidente, dissolver uma empresa que foi 
criada por lei. Isso é um princípio jurídico. 

Mas aqui está a Constituição da República 
em vigor que diz: 

"Art. 48. Cabe aO CongreSso Nacio­
naJ, com a sanção do presidente da Repú­
blica, não exigida esta para o especificado 
nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas 
as matérias de competência da Onião, 
especialmente sobre: 

X-criação, transformação e extinção 
de cargos, empregos e funções públicas." 

O presidente não pode nem extinguir car­
gos, como pode, através de decreto, querer 
extinguir uma empresa? 

E o inciso XI diz o seguinte: 

"XI- criação, estruturaç.ao e atribui­
ções dos ministérios e órgãos da adminis­
tração pública;" 

Portanto, _o presidente da República, se qui­
ser extinguir órgãos, extinguir cargos-, terá de 
fazê-lo através de Jej, porque somente lei com­
porta a sanção presidencial. Nem mesmo por 
medida provisória - porque medida provi­
sória não admite sanção -pode S. Ext extin­
guir órgãos ou cargos públicos. 

E, quanto ao mérito, aqui já foi a matéria 
abundamentemente discutida. 

Por todos estes motivos, Sr. Presidente, de­
vemos preservar o que é do poyo. Aprova­
remos o projeto, defendendo o Uoyd Brasi­
leiro. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 
sem prejuízo das emendas. queiram perma­
necer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi-Sr. Presi­
dente, requeiro verificação de quorum. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Vai-se proceder à verificação de quorum 
requerida pelo nobre Senador Rachid Salda­

nha Derzi. (Pausa) 
Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus 

lugares. 
Está sendo votado o projeto, salvo as emen­

das. O projeto diz respeito somente ao Uoyd 
Brasileiro. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Comeiro) 
-Os Sfs. Senadores Já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel 
Antonio Maya 
AureoMello 
cartas Patrocínio 
Chagas RodrisJues 
Od .Carvalho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Francisco Rollemberg 

lt:affiar Franco 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
Jutahy M;lgalhães 
Marcondes Gadelha 
Mauríc::;io Corre"a 
Mauro Benevides 
Moi~§_~rão 
Nelson Wedekin 
Ney Maranhão 
Paulo Bisol 
Pompeu de Sousa 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Wllson Martins. 

VOTAM ''NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Jorge Bornhausen 

- Lourival Baptista 
/Y\auro Borges 
Rachid Saldanha Derzi 
ABS1"&>1-SE DE VOTAR OS SRS. SENA-

DORES: 
Carlos De'Carli 
Gerson Camata. 

,O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
......: Votaram SIM 25 Srs. Senadores; e NAO, 
quatro. 

Houve duas abstenções. 
Votaram 31 Srs. Senadores, com o Presi­

dente 32. 
Não houve quorum 
A presidência suspenderá a sessão por 1 O 

minutos, a fun de aguardar a chegada ao ple­
nário dos srs. senadores. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa ~s 19- horas e 52 minutos 
a sessão é reaberl:JJ às 20 horas) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson earneiro) 
-Está reaberta a sessão. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem seus luga­
res. 

Vamos proceder à verificação solicitada. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação) 
VOTAM ''SIM" OS SRS. SE/'IAlXJI?ES: 

- Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Antonio Maya 
Áureo Mello 
Carlos De'Carli 
Chagas Rodrigues 
Od Carvalho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Francisco Rollemberg 
Itamar Franco · 
Jarbas Passarinho 
Jutahy_Magalhães 
Marco Maciel 
Marcondes Gadelha 
Mauricio correa 
Mauro Benevides 
Mauro Borges 
Moisés Abrão 
·Ney Maranhão 

Paulo Bisol 
Pompeu de SOusa 
Ronaldo Aragão 
Ronan Trto 
Ruy Bacelar 
Wilson Martins. 

VOTA ''NÃO" O SR. SENADOR: 
Rachid Saldanha Der.zi 
1\B~-SE DE VOTAR O SR. SEIYADOR: 
Gerson Camata. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Vou proclamar o resultado. 

Votaram SIM 26 Srs. Senadores; NÃO, 1; 
Houve uma abstenção. 
Total: 28 Votos. 
Não houve quorum. A votação fica adiada. 
Na forma do Decreto Legislativo n9 72, a 

Mesa comunicará à diretoria competente, para 
que seja cumprido o art. 6G desta resolução. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Em virtude da inexistência de quorum para 
votação, fica prejudicado o Requerimento n9 
55, de 1989, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmára n9 2, de 1989, lido no Expe­
diente. 

O Sr. Senador Ronan Tito -Sr. Presi­
den~e, peço a palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
. - Concedo _a_ palavra ao nobre Senador Ro­

nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Co­
mo Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores:: 

A Liderança do PMDB comunica à Mesa 
e ao Plenário que a bancada do partido negar<§ 
quorum de agora para frente, até que se vote 
esta matéria. Não votaremos nenhuma outra 
matéria, seja qUal for, enquanto -não votarmos 
esta, no que tange não só à navegação do 
Amazonas como também à questão do Uoyd. 

No que se refere à navegação do Amazonas, 
é bom que fique claro que o que está sendo 
negado neste instante é o transporte popular 
único que a Amazônia tem. Os ricos, viajamos 
de aviâ_Q~~'!be quanto se cobra por uma pas­
sagem de Belém até Manaus, para que o povo 
possa transportar-se? Vinte e três_cruzados por 
uma viagem de 3 dias com a alimentação 
etc. 

Sr. Presidente, isso é subsídio ao transporte 
popular. No mundo todo civilizado o trans­
porte é subsidiado, em Nova Iorque, em Mos­
cou, em Washington, mas aqui, na Amazônia, 
que é um caso único no mundo, não se pode 
subsidiar,_ Muito bem, que_ não se subsidie, 
que_ se cobrem 50 cruzados e que passe a 
dar resultado, mas acabar, e por decreto ... 

Quanto ao caSQ do Uoyd, a história é pare­
cida, mas cheira mal. A empresa tem 99 anos. 
Deveria cumprir 100 anos, foi fundada junto 
_com a República. QuantOs serviços o Uoyd 
prestou e tem prestado a este País? Durante 
a guerra, poderíamos contar uma epopéia do 
Uoyd: navios afundados e a c_arga deixou de 
ser transportada por outros navios, porque 
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ninguém queria correr o risco de entrar nos 
navios do Brasil. O Uoyd passou êl manter 
aquele comércio internacional, suficiente para 
a vida deste País, e agora se pega e faz com 
o Uoyd como se faz com o copo d'água des­
cartável: acaba-se de beber a água e se joga 
o copo fora. Uma empresa que há 21 anos 
não recebe nenhum subsidio do Governo, que 
presta relevantes serviços à Nação. Serve a 
49 países, com mais de 150 linhas. Quanto 
vale a concessão dessas linhas, Sr. Presidente? 
No entanto, sabe-se como é o decreto assi­
nado pelo Ministro dos Transportes e pelo Pre­
sidente da República? 

Dentro de 90 dias se não houver quem com­
pre, irá sucatear e será vencUdo em leilão. 

Ora, qual empresário, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que vai entrar para comprar as 
concessões dessa empresa, se sabe muito 
bem que, esperando 90 dias, ganhará a con­
cessão das linhas? Mas, pelo amor de: Deus! 
Que se fiZesse isso à época do ~egime fechado, 
ainda era possível, mas dentro do regime de­
mocrático?! 

Há pouco tempo eu fiZ um dfscurso, no 
Congresso Nacional, sobre este assunto, e 
quero repetir o argumento. J~ pe_nsaram, _por 
e~Rmplo, se a Viação Cometa fosse uma em­
presa estatal e se quisesse privatizá-la? Em 
90 elas. se não aparecer comprador para a 
Corneta, nós vamos leiloar os ônibus. Isto é 
l:wincadeira de mal gosto, Sr. Presidente. A 
concessão da linha vale 1 O ou 20 vezes o 
valor dos ônibus. 

O Sr. Alexandre Costa- N_obre líder, 
V. Ex' me permite um aparte? · 

OSR.ROI'IANmO-Commultogosto, 
Senador Alexandre Costa, neste instante. 

Esse é um patrimônio, não de ministro tran­
sitório nem de presidente transitório deste 
País. é um patrimônio do povo brasileiro, que 
começou a ser construfdo Oá- 99 anos, com 
o suor, o sangue e o sacrifício, sangue sim, 
porque na época da Guerra tivemos 3 navios 
do Uoyd que foram a pique, e o Uoyd conti­
nuou prestando serviços, a este País, e agora 
se quer colocar, d~ulpem-me o termo, no 
''rabo do veado" esse pabimônio naçional de 
99anos. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Alexan­
dre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa- Estou inteira­
mente de acordo com V. Ex', faço apenas uma 
rest:riçã.o. Quando diz que aqUi não será votada 
outra matéria até que esta seja iniciada, come­
te V. Ex' uma injustiça muito grímde. Onde 
está o PMDB? É o partido de V. Ex', que é 
majoritário na CélSCI, se encontra ausente. Por­
tanto, sou favorável à medida quero votar. De 
maneira que espero que V. EX' traga o seu 
partido, que encontrará poucos senadores.·en­
tre os quais me encontro, para votar favoravel­
mente ao que V. EX' pretende. 

O SR. ROI'IAN mo - Agradeço a V. 
Ex!' o aparte, e agradeço muito mais sua spli­
dariedade, e não vou desculpar por haver au­
sentes aqui senadores do PMDB neste instan~ 

te; não vou desculpar, é indesculpável. Vou 
convoç~los para a próxima reunião, na terça,.· 
feira. Sairemos muito bem que nas reuniões 
das quintas-feiras à noite- e nas sextas-feiras, 
desgraçadamente, infeJizmente, no Congresso 
Nacional e não é de agora não, é de muitos' 
anos_ atrás, difiCllmente se- consegt.Jem quo­
rum, e agora também. 

Já que falamos neste assunto, vamos díscu· 
ti-lo um pouco. 

Muita gente. quer vender a idéia de que par· 
lamentar tem que estar no plenário pennanen­
temente. Na realidade, na França, na lngla· 
terra._ no Japão, na China Comunista, os paria..­
mentares ficam mals de 80% nas bases e 20% 
nos plenários. Por que agora também tem que 
se cobrar toda vez a presença do parlamentar 
no plenário todo dia? 

Dou este testemunho porque- Conheço al­
guns Parlamentos do mundo, inclusive o da 
China, que se re(me, muitas Vezes, três, quatro 
vezes. No Parlamento francês, do mesmo regi­
me democrático burguês nosso, há, junto ao 
gabinete, um pequeno apartamento com ba­
nho, porque o deputado fica na base e, quando 
o Parlainento se reúne, vem e dorme naquele 
cubfculo, às vezes, dois ou três dias, e retoma 
para a base .. 

Não estou' querendo justificar a ausência 
de senadores. Desejo fique claro neste prin­
cípio de reaprendizado de. democracia. que 
a maior obrigação do parlamentar é com a 
base. E náo tem QUe esfar todo dia aqui, não. 
Na terça-feira, ifei convocar a minha bancada 
para wn esforço a fim de aqui estar para votar 
esta matéria do Uoyd. 

Antes disso, Senador Alexandre Costa, agra­
deço a v. Ex' a solidariedade. v. EX' está sem­
pre presente ... 

O Sr. Alexandre Costa - E estarei na 
terça-feira 

O SR. ROI'IAN mo - ... e gostaria de 
contar com o voto de V. EX', que será indispen­
sável. Engenheiro, senador competente pa­
triota, V. EX' sabe da importância do Úoyd 
para o Brasil. 

Agradeço a V, EX' o seu voto e o dos outros 
Companheiros do PFL que se prontificaram, 
ao mesmo tempo em que V. EX', a nos dar 
apoio a esta causa. · 

Esta çausa não é do PMDB, esta causa não 
é_ do PFL, esta causa não é do PDT. Esta 
causa é brasileira. Não tem cor ideológica, 
é questão de honestidade, e, por isso, nós, 

· parlamentares, vamos votar esta matéria va­
mos o:mvocar- um esforço. Até que se ~ 
esta matéria, não votaremos outra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- InfOCJ!IO a V~ EXt_ que, na forma do Regi­
mento, esta matéria entrará na Ordem do Dia 
de amanhã, desde que não houve número 
para sua votação hoJe. 

· 0Sr.CidSa1>61adeCanlalho-Sr.Pre­
sidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com •.Palavra V. Ex', para Uma questão 
de ordem. 

O SR. GD S'IBÓVI DE CARVALHO 
PRONUNCIA DJSC(JRSO Q{JE, EN71?E­
GGE À REW's-10 DO ORADOR, SERÁ 
PaBIJCADO POSTERJORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A culpa ·não é da Mesa, é da Constitt.llçlto, 
que exige, em todas aS votações. a maioria 
absoluta dos presentes, para que se possa 
acolher o voto da maioria relativa Por isso 
é que, ao contrário de outros países onde o 
quorwn é mais baixo, se exige sempre que 
a maioria absoluta dos· parlamentares esteja 
presente para qualquer deliberação, seja na 
Câmara, seja no Senado, seja no Congresso 
Nacional. 

Como V. Ex' sabe - e V. ~ é um leitor 
de Rui Barbosa - e como Rui BarboSa dizia 
que não há diferença entre a lei votada e a 
lei sancionada pelo Presidente da República 
e aquela lei inter_na porque esta, mais do que; 
aquela. é uma vontade do próprio parlamen­
tar, que votou a lei interna. Se votou, o Parla­
mentar assumiu voluntariamente o dever de 
cumpri-la, e o dever de cumpri-la é o dever 
de comparecer. 

Uma deliberação do Congresso, do dia P 
de dezembro de 1988, sancionada pelo então 
Presidente Humberto Lucena, sem divergên­
cia na Câmara e no Senado, o Decreto l.egis­

c.lativo n9 72, de 1988, no seu art. 6<:>, dispôs: 

"O_Parlamentar que injustificadamerte 
não comparecer à sessão do dia, deiX.Br6 
de perceber 1/30 do subsídio e da repre­
sentação." 

A Mesa tem que se render ao de_creto legisla­
tivo aprovado Wlanimemente pelo Senado e 
pela Câmara. Bom ou mau, vamos mant!-lo, 
até que seja mOdificado. 

·Esta é a orientação da presidência. Por'-:) 
mesmo, amanhã, o presidente aqui nio estar6, 
rTtas descontará o seu subsídio no dJa de ama­
nhã. 

O Sr. Cid Sabóia de Canlalho-Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para formular uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Tem a palavra o nobre Senador Cid Sabóia 
de Calvalho. 

O SR. GD S'IBÓVI DE OIRVALHO 
PRONGNC!A DISÚJRSO aàE, EffTRÉ. 
GaE À REV/s-10 DO ORADOR, SERÁ 
PaBLJCADO POSTERIORMENtE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CanieiJp) 
- Vou explicar. Se a minha exPlicação nio 
for sufidenie, acolherei a ajuda ~e V. ~ _ 

OS,. Ronan nto- ~r. Presidente, dese­
jaria aduzir à questão de ordem mais um pon­
to, para que V. Ex' pudesse respondà-las jun­
tas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pois nào, V. EX" tem a palavra para uma 
questão de_prdem. 

O SR. RONAI;J mo (PMOB- MG. Para 
uma questão de .Q.rd~. Serit revisão do ora­
dor.) - Sr. Pretflente, a questão de adom 

• 
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que eu gostaria de levantar ê a seguinte: sabe 
V. EX' que os parlamentares, todos que preten­
dem a sua reeleição e a çontinuidade na vida 
política, precisam e têm neç;essidade de ir às 
bases. Há aJguns parlamentaÍ'es que não que­
rem mais a sua reeleição, e estes podem ficar 
segunda, terça, quarta, quinta, sexta, sábado 
e _domingo aqui. Mas, a1guns parlamentares 
gostariam, como de costume, é tradição nesta 
Casa, de ter a sexta e<!! segunda para emendar 
com o sábado e o domingo, para visitar as 
bases; acho que até ê justo isso. 

De maneira que, nesta questão de ordem, 
solicito V. Ex" marque reuniões para terça, 
quarta e quinta, apenas, porque segunda e 
sexta seria, justamente, a condição de que, 
neste País Continente, os Parlamentares pu­
dessem deslocar-se de Brasilia para o Acre, 
de Brasma para o Rio Grande do Sul, para 
visitar as suas bases. 

I:: mais do que uma questão de ordem, é 
um apelo. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Eu respondo às duas questões de ordem. 

Primeiro, ao Senador Cid Sabóia de Carva­
lho. S. Ex' citou duas hipóteses que são distin­
tas. A primeira quanto ao fato de o parlamentar 
chegar aqui às 9 horas da máhhã e a esta 
hora ser surpreendido por não ter sido possível. 
número na Casa. Nesta Wpótese, eu digo a 
V. Ex': estamos realizando uma sessão extraor­
dinária, com um'21 remuneração extraordinária. 
Ele perderá 1/30 da sua remuneração extraor­
dinária. Quem não está aqUi não vai ser punido 
pela sessão da tarde, a que deu número. Mas 
esta é uma sessão especial, extraordinária, 
com uma remuneração especial. 

O Sr- Cid Sabóia de Canralho- Nisso 
V. Ext tem razão! 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Segundo: quando um partido declara que 
está em obstrução, ele age coletivamente. Ele 
comparece e não vota. Declara que está em 
obstrução. Em todos os parlamentos do mun­
do,, ocorre Isso. O que não pode é o mesmo 
partido metade estar presente, metade não 
estar e estar obstruindo. Ai, a obstrução deixa 
de ser partidária, para ser uma obsbução pes­
soal. E issO em nenhum Congresso do mundo 
é aceito. . 

Fmalmente, a sugestão do nobre Senador 
Ronan Ttto, compreen~el. s6 é possível se 
o Regimento do Senado, que está sendo ela­
borado, determinar que as sessões se realiza­
rão 8penas terça, quarta e quinta-feira. Se hou­
ver isto, a Mesa cumprirá religiosamente oRe­
gimento. Hoje o Regimento~ que as sessões 
se reaJizam de segunda-feira até quinta-feira, 
às 14 horas e e 30 minutoS, e sexta-feira às 
9horas. · 

COmpreendo todas as razões polfticas invo­
cadas pelo nobre lfder do PMDB. Também 
tenho interesse, muitas vezes, em me afastar· 
desta Casa, p21ra atender aos compromissos 
poUticos, embora eu não seja candidato tna;s: 
a nenhum posto eletivo. De qualquer.forma, 
também devo ficar. E quando não estiver, to­
marei, providências para descontar nos meus 

próprios subsidias a ausência injustificada que 
determine, com a minha ausência, a falta de 
número. A ausência que não determina a falta 
do número não será descontada, mas aquela 
ausência que determíne:r a falta de número 
prejudica os trªbaihos. 

O Sr. Jutahy Magalhlies -Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Com m~ita honra. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, eu tenho aqui, por várias vezes, manifes­
tado o meu ponto de vista a respeito de com­
parecimento dos Srs. Senadores, da neces­
sidade de nós nos compenetrarmos das nos­
sas obrigações, dos nossos deveres. Agora, 
Sr. Presidente, fico preocupado no momento 
em qué vejo que os ausentes dirigem as nos­
sas vidas. Fico preocupado quando vejo que 
estamos engessados aos ausentes. O primeiro 
ponto é nós próprios nos conscientizarmos 
da obrigação de cumprirmos com o nosso 
dever. Esta é ~ primeira medida que tem que 
existir, não é inedida coercitiva, não é nada; 
a primeira coisa é a nossa própria consciência, 
porque temos que cumprir com a nossa obri­
gação. E a nossa obrigação é principalmente 
estarmos presentes aqUi, no Senado. T od.os 
temos necessidade de _atender a compromis­
sos, sejam de natw'eZa política, sejam de natu­
reza eleitoral, e até de natureza social, dentro 
daquilo que também faz parte da· nossa ativi­
dade parlamentar. 

para certas coisas tenho que estar, pelo me­
nos, uma vez por mês, um dia útil, Já. Então, 
vou ser punido pela minha ·ausência nesse 
dia úb1. Por quê? Por causa dos ausentes. O 
que temos de buscar, em primeiro lugar, além 
da consciência de cada um, é fazer com que 
aqueles aUsentes sejam pUnidos, e não os que 
estão, aqui, presentes, a cada instante. Digo 
que nós sdmos punidos porque ficamos únpe­
didos de ter as nossas próprias necessidades 
políticas, eleitorais, sociais e pessoais. Com 
isto é que eu não me çenfonno. Estamos su­
jeitos aos que aqui não aparecem, esses que 
não predsam do Senado, que não precisam 
tr~balhar, não precisam demonstrar nada e 
estão sempre ausentes. E esses Vão deter­
minar as nossas vidas. Eu acho, Sr. Presidente, 
que isso é uma injustiça. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR.ITAMARFRANCO-(MG-Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, V. Ex' anunciou a Ordem 
do Dia paia amanhã? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Oim~irO) __ _ 
-Para amanhã, a Ordem do Dia, pelo menos 
que me infonna a ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex' se 
referiu à matéria referente ao Uoyd, e estamos 
de acordo. Felizmente, ela foi aprovada hoje. 

Respeitosamente lembraria a V. Ex" que, na 
Ordem do Dia de amanhã, não poderá entrar 
o problema do ouro. 

O SR: PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 

Desafio, Sr. Presidente, que qualquer depu­
tado, qualquer senador da República pens.e 
em se reeleger, através da sua atividade parla­
mentar apenas de presença na Câmara e no -Só se houver um requerimento de urgência 
Senado. Nenhum parlamentar, seja deputado, - e se esse requerimento de urgência for apro­
seja senador, será reeleito se tiver apenas a vado. Se não for aprovado, nem o do ouro 
sua atividade parlamentar, porque ninguém nem nada. O que entra, obrigatoriamente, é 
sabe o que é qUe nós fazemos aqui, não há o projeto do Uoyd Brasileiro, porque ~ste foi 
diwlgação da atividade parlamentar de nin- objeto de aprovação do Plenário, que lhe deu 
guém. qagem a nossa presença, mas rün- urgência. 
guém diz o que é feito aqui, no Senado, o OSR.ITAMARFRANCO-Querodizer, 
que é feito na Câmara. Vários dos senadores 
aqui presentes- estamos aqui desde 9 horas 
e 30 minutos, cumprindo a nossa obrigação 
-vários de nós nem fomos almoçar em casa, 
pOrque não tivemos tempo. Aqui no Senado, 
hoje, se dis_cutiu muita coisa- discursos, pro­
Jetos. mensagens. Amanhã, o que vai sair? 
Estamos discutindo jetom. Então, ·alguém vai 
condenar o Senado porque está preocupado 
com o desconto, ou não, no jetom. Mas, na 
realidade, estamos presos aos ausentes, pot­
que aqueles que estão aqui, presentes, cons­
tantemente, ficam impecHdos de sair daqui pa­
ra ti:irribém não serem punidos. Então, cada 
um de nós, eu pessoalmente, tenho a neces­
sidade de, pelo menos. um dia útil do mês 
eStar no meu Estado, para tratar dos meus 
problemlls pessoais. que os tenho também. 

. S6 eu posso estar presente lá para assinar 
.documentos, assinar ·certas coisas que nin­
guém pode fazer por mim; outros assuntos 
sã~? tratados, diariamente, em meu nome; mas 

exatamente para a clareza de V. Ex', que o 
projeto do ouro nao ~ntrará na pauta_ w_nanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came_iro) 
- Nunca esteve na cogitação da ~sidência 
a inclusão de outro projeto que não este, por­
que este teve a urgência aprovada pelo Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cargeiro) 
- PertTlita-me V. Ex' dizer.que também acre­
dito que nenhum parlamento do mundo traba­
lha tanto quanto o Parlamerito do Brasil, do 
dia ·15 de fevereiro a ·15 de dezembro, com 
apenas a interrUpção de um mês. Em todos 
os parlamentos que conheço, este período le­
gislativo é multo menor. JY\as isso agravamos, 
na Constituinte, sem protesto, com o apoio 
.de todos . 

Antigamente terminava-s4! a SeSSão Legis­
lativa no dia 5 de dezembro e começava-se 
em }9 de ma~. Agora, não. Começa-se em 
}9 de feverelrd\ termina-se a 15 de dezembro. 
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Ninguém lembrou que somos um País conti· 
nentaJ, com vários problemas de transporte, 
com a necessidade de atender às reivindica­
ções do eleitorado e do povo que represen­
tamos e por isso mesmo fomos n6s próprios 
que criamos essas dificuldades, para a pre­
sença dos parlamentares nas suas pases. A 
culpa é nossa, de nós, constituintes de 1988, 
entre os quais me incluo, sem nenhum21 res .. 
trição. 

O Sr. Ronan llto - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAI'I MO (PMDB -MG. Para 
questão de ordem. Sem revisão do Orador.} 
--Sr. Presidente, no Congresso Nacional, 
principalmente durante a Constituinte, tenho 
tomado tantas aulas de DireitO e de legalismo 
que, se eu ficar aqui mais uns cinco anos, 
irei requerer um diploma de rábula. 

eom-o se leciona legalismo nesta Casa! Te­
nho a impressão de que até alguns se engana­
ram de endereço; que o Supremo Tribuna) 
Federa] é aqui e que o Senado Federal deve 
ser Já Sou semi-analfabeto, não tive o privilé­
gio de freqüentar uma esc_ola de Direito, tive 
o meu complexo aumentado violentamente 
na Constituinte, quando se_ afirmou, peremp· 
toriamente, que o advogado é muito impor· 
tante para ministrar a Justiça. Naquele dia, 
o meu complexo foi a zero, mas foi ·muito 
mais porque não tenho nenhum outro diplo­
ma universitário. Fico pensando que até meus 
companheiros doutos, que fizeram pós-gra-. 
duação em outras matérias até no exterior, 
naqueles dias se sentiram complexados. E es­
tá cravado na nossa ConstituiÇão. Um médico, 
para ministrar a saúde, não tem nenhuma im· 
portãncia, ou pelo menos não foi colocado; 
um engenheiro para construção, também não 
está colocado na Constituição. 

Quero contraditar esse legalismo com uma 
palavra da Bíblia: "A letra mata, o espúito vivifi­
ca". Se ficarmos aqui aferrados à lei, aos lega­
lismos, vamos ficar em tertúlias lítero-Jwidicas, 
e o País é que "dança". Gostaríamos de ser 
práticos e irmos ao espírito da: lei e não à 
letra da: lei. Podemos ter - pot que não? -
sessões_na sexta-feira de manhã e na segt.m­
da·felra, mas não vamos colocar na pauta des· 
ses dias votações de matérias. Vamos discutir, 
dar oportunidade para que as pessoas apre­
sentem discursos da maior importância. Essas 
pessoas que estão inscritas e n5o conseguem 
falar, podem fazê-lo preferencialmente na se­
gunda e sexta-feira. 

Sr. Presidente, V. Ex' tem bastantes e sufi: 
cientes poderes para colocar apenas nas ses-­
sões de terça, quarta e quinta-feira, matéria 
a ser votada. ficando a discussão e os dlscur· 
sos para segunda e sexta-feira. 

Este é um pedido não legal. Não sei se 
faz parte do legalismo, mas é do espírito. 

Agradeço a V. Ex', Sr. Presiqente se for aten­
dido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Respondo a V. Ex!'. dizendo _que na pauta 
da sessão de amanhã haveria matérias que 
não ju_stificariam sequer votações. Mas _com 
a provação do requerimento de urgência, o 
Regimento da Casa obriga que essa matéria 
figure na sessão segUinte, que, no caso, seria 
a de amanhã. Se não tivesse sido aprovado 
o requerimento de urgência, não seria incluída 
esta matéria na Ordem do Dia de amanhã. 

Se V. EX' me permite, sou Bacharel, forma­
do no distante ano de 1932, mas que ainda 
se lembra de wn provérbio que aprendemos 
e que· certamente o Prof~sSQr Cid Sabóia de 
CaJValho costuma dizer e ensinar aos seus 
alunos: In daro cesstJt ínterpretatio. Não posso 
interpretar aquilo que é claro. O texto é tão 
claro que não permite outra interpretação. A 
meu ver, o legislador, o Juiz, pode ir além 
do texto, mas não quando este é tão claro 
que não permita outra interpretação. fnfeliz­
mente, tenho que manter, amanhã, na Ordem 
do Dia, esse projeto, ainda que ele não obte­
nha quorum. Se não obtiver, ele entrará na 
sessão de segunda, de terça, de quarta-feira, 
até que seja votado, porque tem preferência 
regimental. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há ora51ores inscritos. Concedo a palavra 
il9 no~r~-~~.a~or ~Ufival_~~sta. 

O SR. LOURIVAL BJ\P11STA (Pfl. -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre,.. 
sidente, Srs. Senadores, não me seria lícito 
deixar de registrar nos Anais do Senado Fede­
ral a inauguração da nova sede do Tribunal 
de Contas de Sergipe, transcorrida no dia 14 
de março passado, como um acontecimento 
qUê obteve as _mais __ amplas, favoráveis e pro­
fundas repercussões em todo o estado. 

Em primeiro lugar devo assinalar que a nova 
;rede foi inaugurada pelo Governador Antonio 
Ou'los Valadares que descerrou a placa come­

-: morativa,juntamente com o Presidente da As· 
sembléia Legislativ'!l do_ Estado. Deputado 
Frãncisco Passos. 

O Tribunal de Contas passou a funcionar 
definitivamente no Palácio Fausto Cardoso 
que por muito tempo pertenceu à Assembléia 
Legislativa de Sergipe. 

lv:J ensejo da inauguração, o Arcebispo de 
Aracaju deu a bênção ao novo prédio. 

O acontecimento se caracterizou pelas suas 
dimensões politicas e sociais, verificando--se 
o comparecimento do Ministro do Interior, 
João Alves Ftlho, os Presidentes do Tribunal 
de Justiça do Estado e do Tribunal Regional 
Eleitoral, Desembargadores Fernando Ribeiro 
Franco e Luiz Rabelo Lejt:e, o Arcebispo Metro­
politano ele Aracé\iu, ·Dom Luciano Cabral 
DUarte, os ex-Governadores, José Rolemberg 
Leite, Arnaldo Rolemberg Garcez, Luiz Garcia. 
SeiXas Dória, Celso Carvalho, João Andrade 
Ga"rCeZ.. Paulo Barreto de Menezes, Augusto 
Frcmco, o Prefeito da Capital Welligton da Mata 
Paixão, Deputados Estaduais, Vereadores,-
além de convidados. ,. 

Na oportun_idade, assumiu o _C:::{lrgo de Presi· 
dente. do Tribunal de Contas, o Conselheiro 

Carlos Alberto Sobral de Souza, e _de Vice-Pre­
sidente, o Conselheiro, Tertuliano Azevedo, e 
o Conselheiro, Heraclito Rolemberg, Correge­
dor, quando falaram os Conselheiros, José 
Carlos de Souza. Carlos Pinna de Assis e Car­
los Alberto Sobral de Souza, cujos discursos 
solicito sejam incorporados a este pronuncia­
mento. 

No que me diz respeito, presente às soleni­
dades da inauguração, cumpro o dever de 
saJientar a minha alegria e justificada emoção 
pelo fato de que coube-me _a honra de ter 
sido responsáVel pela criação do Tribunal de 
Contas de Sergipe, quando Governador do 
Estado em 1969. 

Parece-me ainda oportuno relebraro Decre­
to-Lei n~" 272, de 23 de janeiro de 1970 através 
do qual promovi a sua organização, com juris­
dição, em todo o Estado e bem como a no-­
meação de sete persorwlidades de reconhe­
cido saber jurídico, administrativo, econômico 
e contábü, escolhidas sem quaisquer injun­
ções ou preferência partidária, para ocuparem 
os cargos então intitulados por lei, de Juízes. 

Aproveito 'á ocasião para felicitar o ilustre 
Presidente e os Membros da nova Mesa Dire· 
tora, formulando votos no sentido de que o 
Tribunal de Contas de Sergipe prossjga sua 
gloriosa evolução histórica, a serviço de Ser­
gipe e do seu povo, contribuindo para aprimo­
rar e modernizar a Administração Pública ser­
gipana, e acelerar, destarte, o desenvolvimento 
global do estado. 

DOClJMENTOS A Q(JE SE REFERE 
O SR. LOORIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO:" .. 

"(Discurso proferido na solenldalde 
de inauguração das Instalações da 
nova sede elo Tribunal de Contu e 
de posse da nova Mesa Dlretma). 

Conselheiro José Carlos de SoUSIJ. 
Por inspiração do grande jurisconsulto pá­

trio, Rui Barbosa, fora criado, no ano de 1891, 
o Tribunal de Contas da União, que, instalado 
e presidido por Serzedeno Correa, começou 
a examinar as contas da admistração pública 

_federal. Autônomo. independente, não estan­
do subordinado a nenhum dos três. Poderes, 
aquele órgão tem sido, ao longo dos anos. 
o grande defensor da boa aplicação dos di­
nheiros públicos, em todo o território nadooal. 

Na mesma linha de orientação e de açllo 
.fi,scalizadora, fo~ sendo criados e postos 
em funcionamento Tribunais de Contas dos 
Estados. 

Sergipe, todavia, ficou à margem dessa cor-­
rente histórica e, durante pouco mais de 40 
anos de vida republicana, não possuíra Tribu­
nal de Cõiltãs. 

Somente durante a primeira Interventoria 
do General Augusto Maynard Çiom~- conhe­
ceu Sergipe um Tribunal dessa natureza, po­
rém de vida efêmera. Novamente nosso esta­
do ficava.ao largo da fiscalização técnica, sen· 

. do suas c,ontas apreciad.as apenas polltioa· 
mente pelo Poder Legislativo. 

Decorreram mais 35 anos sem a existência 
de tão important~ e indispensável órgão fisca­
lizador. 
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Mas, afinaJ, soou a hOra sergipana. 
O então GoVernador do Estad,o, Dr. Lourival 

Baptista, ao promulgar a Emenda ConStitu­
cional n9 1, no ano de 1969, nela inseriu a 
criação do Tribuna] de Cohtas de SerQ!pe. E 
ele mesmo, pelo Decreto-Lei no 272, de 23 
de janeiro de 1970, estabeleceu sua organi­
zação, com jurisdição em todo o estado. 

A seguir, num gesto de alto descortino ad­
ministrativo, nomeou S. Ex', sem preferências 
partidárias, sete personalidades de notável sa­
ber jurídico, administrativo, econômico e con­
tábil, para ocuparem os cargos então, por lei, 
intitulados de Juízes. 

Foram eles: Manoel Cabral Machado, seu 
primeiro Presidente, Juarez Alves Costa, José 
Amado Nascimento, João Evangelista Maciel 
Porto, Carlos Alberto Barros Sampaio e Joa­
quim da Silveira Andrade. 

O Ministério Público Especial, constituído 
de dois Procuradores da Fazenda Pública jun­
to ao Tribunal, foi exercido, inicialmente, pelos 
bacharéiS Hugo Costa e José Carlos de Sousa. 

Para exercer as funções de auditoria e subs­
tituir os Juizes em suas faltas e impedimentos, 
foi criado um corpo de Auditores, sendo seus 
primeiros titulares: Afonso Prado Vasconcelos, 
Paulo Gomes Dantas._ Al.bertQ_Sjly~jrª_~ite, 
Getúlio Sávio Sobral e Gilson Cajueiro de !:to­
Banda. 

Devido à deficiência de prédios públicos es­
taduais, o Colegiado de Contas teve de funcio­
nar, nos exercido de 1970 e 1971, usando 
instalaçõ_es precárias, no 4"' andar do Edifido 
'Walter Franco". 

Já. no Governo do Dr. Paulo Barreto de Me~ 
nezes, o TribW1al esteve ocupando provisoria­
mente o 26• aildar do Ed.ificio Estado de Sergi­
pe, enquanto eram providenciadas instalações 
modestas, porém condignas, no 79 andar do 
Edificio "Walter Franco .. , para Onde se mudou 
em setembro de 1972, e onde permaneceu 
durante os últimos 16 anos. 

Para encetar suas atividades pióneiras, o ór1. 
gão fiscalizador teve a seu serviço, pessoal 
transferido de outras repartições: com esses 
desbravadores e mais os que se lhe acrescen­

'taram depois, veio o Tribunal exercendo as 
suas funções· de fiscaJlzação, de julgamento 
e de representação, definidas na Carta Esta­
dual e em sua Lei Orgânica. 

Com a tranfefência da Secretaria da Educa· 
ção e Cultura para outro próprio estadual, du­
rante o Governo do Dr. José Rolemberg Leite, 
o Tribunal expandiu as suas instalações, trans­
ferindo para o 49 andar do !flesmo prédio a 
sua Secretaria Geral que, desse incidO; passoU 
a desenvolver suas atividades com melhor de­
sempenho. · 

E assim chegamos ao an·o de 1988. 
No curso dessa evolução, constatou-se que 

o Tribunal de Contas carecia de maior espaço 
ffsfco: não era mais o pequeno órgão que dera 
os primeiros passos em 1970. · 

Colocou~se imperioso e urgente o problema 
de uma sede. . __ _ 
! O Governador João Alves Filho havia cons­
/trufdo e instalado o Palácio sede da Assem­

t bl&: Legislativa. Surgiu. por eSsa razão, uriJa 
i 

oportunidade para o Tribunal, uma vez que Passemos à segunda parte desta solenida-
o Poder Legislativo, tranferido para o seu novo, de. 
imponente e confortável' edifício, desocupava Excelentíssimas Autoridades, Efuinentes 
para sempre o Palácio "Fausto Cardoso... Conselheiros, Excelentíssimas Senhoras, 

Tomamos a iniciativa de pleitear a cessão meus Senhores: 
do próprio estadual, até que se possa construir A evolução -política dos povos e nações re-
uma sede definitiva, com instalações adequa- gistra, em linha ascendente, a conquista dos 
das, a exemplo dos demais órgãos c:ongê- regimes democráticos onde vicejam os Tribu-
neres dos outros Estados. Num gesto de alta nais de Contas, porque é da _ess~ncia das d~_ 
compreeilsão de Governo, o Governador An- mocracias a fiscalização dos gastos públicos, 
tônlo Carlos Valadares concordou e o então uma vez que o administrador democrático é 
Presidente Guido de Azevedo, após ouvidos um gestor temporário, e a confiabüidade que 
os seuS pares, aquiesceu, tendo em vista a nele deposita o povo traz implícita a correta 
vinculação do Tribunal de Contas com o Poder demonstração fmal da gestão. 
Legislativo. Na atualidade democrática brasileira, não 

Deferida, autorizada, fmanciada e posta em é demais afirmar que a Corte de COntaS coris--
execução pelo Governo do Estado, a reforma titui o melhor instrumento de que dispõe a 
da antiga Assembléia assumiu o aspecto de sociedade organizada para visualizar a compe-
uma a_claptação condigna, havendo o Depart.a~ tência do governante, o cumprimento dos pro-
mente de Edificações Públicas do Estado, gramas de trabalho e a exação administrativa. 
através de sua competente equipe Uderada pe- Deconidos 19 anos de atMdades de acom-
lo Dr. Hoover Passos Barreto, em consonância panhamento da execução orçamentária e da 
com o Serviço do Patrimônio Histórico, se es- administração fmanceira do Estado e dos seus 
merado em preservar as características deste 74 murudpios, entendemos que o Tribunal 
prédio, que foi palco de tantas lutas polfticas de Contas de Sergjpe tem procuradO desin-
e de grandes decisões históricas. cumbir~se de suas imensas e difici!is tarefas. 

Credite-se o mérito dos trabalhos de restau- Fomentando, sempre, o espírito de _mú!J.la 
ração à sensibilidade dos· artistas plásticos compreensão entre o órgão fiscalizador e os 
Waltere Argola, este último sergipano de reno- que são fiscalizados, este Colegiado tem-se 
mado conceito. pautado por medidas preventivas e pedag6-

E o Tribunal de Contas, parcimoniosb, co- glcas, mais que repressivas, visando a esdare-
mo sempre, nos seus gastos, para aqui trouxe cer, a orientar, a corrigir e a aconselhar_ as 
todo o seu -mobiliário, evitando que se fJZesse repartições e entidades públicãS sujeitas à sua 
dispêndio _supérfluo. fiscalização, a fun de que a atuação das mes-

Neste registro factual, queremos prestar e mas se desenvolva em consonância com o 
na verdade prestando estamos, a nossa home- basilar princípio da legalidade e com as regras 
nagem de justiça, de reconhecimento e de da boa administração financeira e orçamen­
louvor aos Poderes ExecutiVO e Legislativo ser~ tária. 
gipanos, representados pelo Governador An- ~ evidente que na função de julgar está 
tônio Carlos Valadares e pelo Presidente Fran- implícita-a de reprimir as irregularidades ou 
cisco Modesto dos Passos. Seus nomes fica~ abusos constatados, quando, então, a puniçio 
rão inscritos em nossos anais como ínclitos .se impõe e deve ser aplicada, não podendo 

'benJeitor~s- desta Çasa. -~er transigência nos casos de malversaçiO 
. · Convidamos, pois, suas Excelências, para ou desvio de dinheiros e bens públicos. 
· descerrarem a placa que simboliza a nossa Quanto aos beneficios reais advindos deste 

homenagem aos dois Poderes qu'e tão condig- órgão para a administração e para a comu-
namente representam. _ nidade sergipana, estimariamos destacar ai~ 

Agora, pedimos a S. EX" Revma., D. Luciano guns aspectos que nos parec_em f!Jndamen-
José C.abral Duarte, Arcebispo Metropolitano tais. 
de Aracaju, que proceda à bênção litúrgica Piimeiramente, a anáJise minuciosa da lega-
danovasededoTribunaldeContasdoEstado )idade das despesas_de pessoal, em que se 
de Sergipe.· compatibilizam, com todo cuidado, osjntere~ 

Meus ~enhores! ·:.. ... ses_dos servidores e a defesa do erário público. 
Em 1970, com a instalação do TribWlal de • _-

ConfãS~-cOrrieçava-sea·escrever-Umanovar;>á-=- Outro tipo de trabaJhp, desempenhado a 
gina da História de Sergipe. contento, tem sido a apreciação, em profun-

Neste exato momento, 19 anos d~ts. do- didade, das" Prestações de Contas anuais do 
bra-se eSsã Página do passado. árduo e glorio- Governo Estadual, das Pr~eituras e das Enti-
so, e o Tribunal inicia nova. caminhada aden- dades da Administração Indireta, através do 
ttando _o futuro, com disposição e ânimo fortes qual se discemem as despesas regulares e 
Para continuar prestando serviços à- comu- aquelas eivadas de üegalidades. 
nidade sergipana. Visando a coibir abusos e mesmo crimes 

É uma- nova época, novos membros, nova financeiros de a!=lministradores, tem o_ Cole~ 
estrutura, novas atividades, novas atribuições giado, além das audit.agens program~das, ins-
conferidãs pela nova Constituição. taurado ,proces~s de inspeções extraordiná.~ 

Nesta nova fase histórica, nova sede se irn-- ~. segundo o rito do contradit6rio, para v'eri~ 
pôs. ficaç!o. da verdade e definição da justiça de 

Assim, declaramos oficialmente inaugura- contas. . , . 
das as instalações da nova sede do Tribunal No aperfetçoaf!lento do seu trabalho fiscali-. 
de Conta_s do Estado de Sergipe. zador, vem o Tnbunal acompanhando, p411 
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passu, a execução orçamentária, durante o . 
próprio exercício, com sucessivas visitas in~ 
co. cujos resultados têm sido de grande valia 
e esforço compensado. 

Merece destaque a recente criação do setor 
de engenharia desta Casa, o qual, com seu 
trabalho eficiente na fiscalização das obras pú­
blicas, vem possibilitando a esta Corte de Con­
tas agir com mais prontidão e. segurança con­
ba os administradores ímprobos, os malversa­
dores, os dilapidadores dos bens e dinheiros 
púl?licos. - ----- · 

É lamentável reconhecer, todavia, que mes­
lll9 um rigoroso sistema- de controle não é 
suficiente para eliminar a conupção, esse ne­
msto e odioso mal que contamina o serviço 
público. . . 

A verdade é qlle muito já se fez e muito 
se tem a fazer ainda, quanto ~ aperfeiçoa­
mento técnico da máquina fiscalizadora, para 
que se possa chegar aos níveis desejados. 

Urge que se amplie seu quadro de servi­
dores e se lhes assegure remuneração compa­
tível com as grandes responsabilidades ine­
rentes à delicada missão de fiscalizar. 

Assinale-se que para tantas e tão relevantes 
atribuições a serem exercidas em todos os 
6Jg5os estaduais e munfci~ o Tribunal de 
Contas nl!io cUspõe, sequer,· de 200 funcio­
Mrios. mesmo incluindo os membros de sua 
adminfstraçbo superior, ficando, nesse senti· 
do. aquém de muitas Prefeituras do interior 

. do estado. 

O recrutamento de nosso pessoal tem se 
processado mediante concurso público ou 
através de provimento derivado de funcioná~ 
rios estáveis de outras repartições, não se re-­
gistrando, até agora, um único caso de con· 
trato de emprego. ~ 

Embora com ~ limitações, é {!Spiraçio 
desta Casa de Céntas, que em futuro próximo, 
o controle tenha condições de avaliar o cum­
primento dos programas de trabalho, em ter~ 
mos de comparação entre o_ realizado e as 
metas programadas, e que seja posslvel com­
parar, de fonna objetiva, as realizações com 
as programações. 

Quando se atingir tão importante etap'l.do 
processo orçamentário, os Legislativos Esta~ 
dual e Municipais, que, além do controle de 
legitimidade, também exercido pelo Tribunal 
de Contas, têm a seu cargo o controle político, 
terão condições de verificar se os gostos públi­
cos correspondem às aspirações da coletivi­
dade, geradora dos recursos e credora dos 
beneHcios que os mesmos possam propor~ 
cfonar. 

Cumpre--nos ressaltar a iniciativa do Serú)or 
Governador Antonio Carlos Valadares de ele; 
var a Auditoria Geral a nível de Secretaria de 
Estado, e a do Senhor Prefeito Wellington Poi­
.xio de criar a Secretaria.Municipal de Controle 
Interno, medidas dignas de elogio e de serem 
imitadas por Outros administradores públicos. 

Achamos, por conseguinte, que a integra­
ção dos trabalhos desenvolvidos pelos Execu­
tiVos, pelos Legislativos e pelo Tribunal de 
Contas. aperfeiçoando os mecanismos de 
controle, terá como grande beneficiária a ad-

ministração pública, e, por via de conseqüên­
cia, a comlttlidade sergipana 

É para a pro~ção dessas tarefas, tão 
complexas quão dignificantes, que se empos­
sa hoje a nova Mesa Diretora, recebendo o 
eminente Conselheiro Carlos Alberto Sobral 
de Souza a investidura mais alta desta Corte 
de Contas. " 

Pertence S. Ei' à plêiade de homens talento­
sos e dinâmicos, dotado de excepcional capa­
cidade de trabalho e elevado espirito público. 
--Esperamos que V. Ex', eminente Conselhei­
ro Carlos Alberto, prossiga na luta pelo aperfei· 
çoamento e pela grandeza desta instituição 
que daqui a pouco lhe compete dirigir, com 
a indispensável colaboração dos eminentes 
Conselheiros T~o Azevedo, na Vice-Pre­
sidência, e Heráclito Guimarães Rollemberg, 
na·C01'1'e9edoria Geral, aos quais estendemos 
nosso reconhecimento pelos serviços já pres~ 
tados a este Tribunal. 

Vossas ExceJêndas têm consdência de que 
é imperiosa e urgente a modernização dos 
procedimentos de fiscalização, mormente 
agora, quando as competências e atribuições 
do Tribunal de Contas foram ampliadas e for­
talecidos pelas C10V!IS disposições constitucio­
nais, cabendo-lhe controlar todos os gastos 
oriundos de recw'SOS públicos, todas as contas 
do estado e dos municípios, em seus aspectos 
contábil, financeiro. orçamentário, operacio­
nal e pll1rlmonloi. 

Por dever de justiça, queremos exaltar a fi .. 
gura do eminente Consellleiro Juarez; Alves 
Costa. que nos antecedeu na Presidência des­
te mondato pro tempere à frente desta Corte, 
legando-nos S. Ex'P um acervo de realizações, 
sempre ,lastreadas na sua invulgar inteligência 
_e sólida Cl,!ltura, marcando cada .ato com o 
timbre da competência e da dignidade. · 
~-nos grato, também, testemunhar o gron­

de apoio e estlinulo que temos recebido dos 
nossos familiares e a colaboração de todos 
que compõem esta Cása de Contas. 

Nossos agradecimentos às autoridades 
constituídas, aos colegas de ontem·e de hoje, 
e__ wn registro especial à honrosa presença 
de todos ex-Governadores de Sergipe, fato 
inédito numa solenidade desta natureza. 

·Manifestamos, por fim, a nossa certeza de 
que este. órgão. merc~ de Deus, continuará 
cumPrindo, com fidelidade, sua elevada mfs.. 
são constitucional." 

Conselheiro Carlos Pinna de Assis 
Senhoras e Senhores, ao rematar, com pu­

ri$sima arte, a prim-eira parte de seu definitivo . 
e$U_do sobre as origens da orgêll)ização polf­
tica e administrativa Ilo Brasü, Raimundo Fao-­
ro envolve o leitor de "os Donos do Poder" 
no clima paradoxal de desalento e esperança 
que marcou o f1m da· Monarquia e o nasci­
mento da República! Põe--nos, assim, no cená­
rio de coritradi~ e de mudãnças - em 
tudo semelhante ao que vivemos neste outro 
fim de século- dentro do qual a pena privile­
giada de Rui escreveu na Constituição de 1891 
o Tribunal de Contas. 

Dava~se resposta à realidade noYl!l: que fof 
descrita, assim, por Robert Savy: 

"Nos finais do .sécuJo XIX a sociedade 
é francamente fiberal mas o Estado deve 
instalar os inúmeros serviços públicos 
exigidos pelos cldadiios, particulamlente 
nos centros urbanos. Daí o desenvolvi .. 
mento, em Direito Administrativo, da idéia 
de serviço público, enquanto o Direito 

·Constitucional de preocupa com a prote­
ção do ddadão contra os excessos de 
poder." 

Nas décadas que se seguiram, pouco ou 
quase nada se acresceu à (onnulação jurídica 
original de Rui, senão_que nos .,J~s da: déca~ 
da de setenta completou-se a criação das cor­
tes em todo o Pafs, tal como se deu em Ser­
gipe. 

Aqui, então, o impulso do desehvolvimento 
econômico do Estado,_ com correspondente 
acréscimo das exigências de serviços públicos 
e a homogeneidade da formação do colegiado 
original, a partir da exigente e feliz seleção 
do Governador lourival Baptista, determina­
ram o surgimento de um Tribunal respeitável 
e insigne. 

Renovou·se pois, passados três lustros. 
quando aqui chegamos cinco dos seus sete 
membros, M lnfluxo da indicação do Gover­
nador João Alves Filho, aprovada pela augusta 
Assembléia Legislativa,- então, como agora, 
prl'5ldida pelo Deputado Franclsc:o Passos­
escolhas todavia fiéis à inspiração original no 
nosso Patrono, Senador Lourival Baptista que, 
mercê de Deus, jamais faltou a esta Casa, co­
mo não nos falta hoje. 

Acendeu-se, destarte, a chama da mudan­
ça, ateada pelo vigor intelectual e detei'TJ'lina.. 
ção moral dos eminentes Conselheiros Juarez 
Alves Costa e José Carlos de Sousa, aliean­
do-se ainda mais o Tribunal no conceito dlll 
comunidade: já com o Regimento Interno cul· 
·dadosamente eleborado; já com a fiscalização 
de obras públicas comjosamente encetada; já 
com a reorden4ção dos papéis dos Conse­
lheiros e das coOrdenadorias; jâ com o proft­
cuo trabalho de defesa de novas atribuições, 
afinal deferidas na Constituição de 1988. 

É. nessa moldura histórica e institucional 
que a mim me cabe - por generosa defe­
rência de meus pares - saudar a ascenção, 
à Mesa Diretora da Corte, dos Dustres Conse­
lheiros Carlos Alberto Sobral de Souza-Pre­
sidente, Tertuliano Aze>edo- Vice-Presidene, 
e Heráçlito Guimarães RoUemberg, Corrego­

. dor-Geral. 
Em representação dos Excelentíssimos Se­

nhores Conselheiros Juarez Alves Costa, José 
Carlos de Sousa e ltildegords.Azevedo Santos 
e em meu próprio nome, cumpre-(Tle reiterar 
a Vossas Excelências, há instanteS'· empossa-­
dos, a nossa confiança e apreço que não .sAo 
gratuitas _ou benevolentes mas, ao co~. 
frutos do testemunho diário do quanto de ilus­
tração, operosidlllde e desvelo têm os emi· 
nentes colegas votado ao engrandecimento 
deste Tribunal. 

Que nas novas instalações que recebemos 
hoje das mõos ào ExcelentiSSimo Senhor Go­
vernador, com o empenho do labor de todos 
nós <!o admlnistraçiio superior e do corpo de 
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funcionários do T~LUlal, sob a liderllllça de 
Vossa Excelência, ·,,Senhor Presidente Carlos 
Alberto So_bral de Souza, sejamos o que a 
sociedade que nos paga e mantém espera 
de todos nós. -

É bom que sublinhem~s o fato de que a 
solenidade com que os recebemos nos altos 
e novos cargos agora assumidos por Vossas 
Excelências não é nem pode ser decqrrênda 
de mera estima ou_simples corte'sia. N.&o. Esta­
mos certos de que os poderes d~rrentes 
de uma ordem constitucional nova e estimu­
lante, o efetivo exercício de compet!ncia iÍlédi­
tiiS e a ampliaçiio das atribuições que a noção 
nos confiou, encontrarão no talento, no des­
cortino e na capacidade êle trabalho de Vossas 
Excelências e linha de tronsmissão dos recla­
mos da sociedade., mais e mais exigente de 
administradores públicos eficientes e probos. 

O que se tem posto na moldura histórica 
atual é a alteraçõo das definições trodlcionois 
dos poderes do Estado. De uma porte o "'for­
ço do papel de controlador do Legislativo; de 
outro lado a divisão do controle jurlsdici~_ 
em sua concepçiio liberal originária. De tudo 
II!SU!ta o quarto gênero, especifico, especla­
lzodo, ágil e eficaz. 

Já não cuidaremos apenas da legalidade 
doS atos e contratos públicos• temos, agora. 
o dever de questionar, fiscalizar e aferir-para 
a final julgar- a legitimidade (que deve ser 
fundaria em dados demonstráveis) e a econo­
micidade (que é sinônimo perfeito de eficiên­
cia do dispêndio), orientando e auxiliando os 
administrada.... na consecuçiio do bem co­
mwn, e, In <Jdremis, subjugando-os a tal com 
o império da sustação do ato e da apHcaçW 
·das sanções ql.ie, quando pecuniárias, assu­
mem eficácia de título executivo. 

O futuro que se nos descorlina é desafiador 
e Instigante! Mas será, também, o campo pro­

. pldo às sementes' de =ponsobilidadê, auste­
ridade e eficiêrida que temos plantado ao lon­
go da nossa história! 

Para esse efeito, que nos valha a crença 
de Fausto Cardoso - o tribuno apaiXonado 
que dá nome . a este Palácio: "creiamos na 
verdade, na justiça, no bem, e sejamos verde.-. 
deiros, justos e honestos e seremos grandes 
e seremoS fortes" (Perfis Parlamentares, w -'t, 
pág. 411). 

Que Deus insplre e guMCie Vossas Exce­
Rntias". 

Conselheiro 011/os lúbettD Sobml de 5<xa 

Senhoras e Senho=. chego a Presidêncla 
desta egrégia corte de contiiS numa tOse stn­
lP"' da vide brasileira. Assumo a P,sid!ncla 
do Tribunal de ContiiS do meu estado no mo- · 
mento histórico que se segue ao reencontro 
do Brâ:sD com o estado de direito, ao ver pro­
mulgada sua nova Carta Constitucional, justa­
mente quando os estados federados procu­
l'lllll, através de suas Assembléias Constituin­
tes. adaptar suas Constituições lls normas da 
"""" carta Magna. 

Assumo a Preski~ncia convicto das enor­
..,. responsabilidades de presidir Urbll corte 

que tem como funÇao maior a presei'VélÇ:ão 
da moralidade na aplicação do dinheiro do 
povo. 

Otego ao cargo despido de vaidades pes­
soais, qúe não as cultivo; sem preconceitos 
ou idéias preconcebidas, que niio as tenho; 
sem querer me impor pela força do cargo, 
antes desejo pela dignidade da função e pelo 
anseio de ser justo e reto._ Trago comigo a 
forçados meus ideais, o ardor de minhajav!a!i­
dade, a coragem de servir a minha con.sc:i&ncia 
e a disposiçiio de manter honrada a carlaira 
que os meus antecessores tanto dignificaram. 

Esta corte está consciente de sua. compe­
tência constttucional. Está ciosa de suas novas 
atribufções e há de saber exerc:::itá-las com se­
renidade e finneza. 

A Carta Constitucional de 5 de outubro am­
pUou as competências e atribuições dos T ribu­
náis êle Contas e o fez tendo em vista fortalecer 
a sua funçõo fiscalizadora objetivando alcan­
çar a moralização da Administração P,úbiica. 
Assim é que, dotou as cortes de contas de 
mnplos poderes no controle de todos os gas­
tos oriundos de recursos públicos em seus 
aspectos contábil, financeiro, orçamentário, 
operacional • patrimonial. 

A inclusão, p<la vez ·primeira, do controle 
operacional, medida altamente louvável -
permitirá a avaliação do desempenho da ges­
tão pilbllca, niio somente da legalidade e legiti­
midade de seus atos, como também da eco­
nomicidade dos recursos aplicados. 

Além de manter as atribuições já assentadas 
na Carta anterior, a nova Carta ampliou outras 
competências como as do controle de pes­
soal, notadamente no tocante ao registto das 
concessões de aposentadorias e pensões na 
administraçiio indireta e dos atos~ admissao 
de pessoal na administraçiio dirota e indireta, 
inclusive nas fundações. 

Senhoras e Senhores, nesta data o Tribunal 
de Contas de Sergipe inaugura suas novas 
instlllaç6es neste- Palácio, que foi edifi­
cado e serviu de sede ao Poder Legislativo 
do estado. Aqui, neste mesmo Plen6rio, teste­
munha mude de grandes debates, foram deci­
didos, tantiiS vezes, os destinos do nosso poyo. 
Aqui se fez grande parte da história de Sergipe. 

lv:J ocupar o Palácio "Fausto Cardoso'", de 
grandes tradições, o Tribunal de ContM, uma 
criàçiio louvável que Sergipe deve ao eopirlto 
clarividente do governo l.ou{tlal Baptista, fica 
a dever ao governador Antônio Carlos Va!ade­
"'" e à Assembléia Legislativa do Estadó. Aos 

·deputados pelo desprendimento em ceder o 
prédio e ao governador pelas obras de restau­
raçiio do Palácio e de suas instalações. Somos 
a todos gratos. 

Não concluo sem antes testemWlhar o~ 
a dedicaçõo. e o eopirlto pilbHco do Conse­
lheiro José Carlos de SOuza que, no exerddo 
da p,.]dênda semP"' se houve. com serie­
dade e llrmeta. notadamente o empenho que 
teve na tnmsfer~cia do Tribunal para sua nc> 
vasede. 

Quero agradecer a minha esposa. que ja­
mais hegou a solidariedade e faltou oom seu 
_.,uloeaosmeus~quemeinfunclnm 

a coragem de viver com dlgrüdade, na espeo 
rança de ser para eles exemplo vivo a ser imi· 
tado. 

Agradeço, por último, aos meus pares, pela 
confiança em mim depositada. De igual modo 
sou grato às autoriiiades e aos amigos que 
llqUi vieram honrar com suas presenças esta 
solenidade. 

Peço a Deus que me dê .coragem para me 
manter digno do meu estado e do Tribtmal 
que, com muita honra. passo a presidir. 

Obrigado." 

O SR. PRESJDEI'I'I'E (Nelson Carneiro) 
- Concedo a paJavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekín. 

O SIL NELSOI'I WEDEKII'I (PMDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a promulgação da 
Constituiç&o, em outubro do ano passado, if1s.. 
trumentalizou o Pé adequadamente para en­
frentar os grandes desafios do século XXI, que 
se aproxima velozmente, e promover o desen­
volvimento e bem-estar do povo brasileiro. 
Sem dúvida, a carta Magna reP"'senta um 
marco divisório em nossa História. na medida 
em que obtéQ:l avanços sociais palpáveis e 
significativos, mudando a face da Nação, mo­
dernizando suas instituições, democratizando 
as decisões nacionais, outorgando ao povo 
direitos e garantias essenciais à sua vida • 
sobrevivência. 

Enfim, conquistas históricas e inalienáveio 
da Nação. 

Há,_ contudo, que complementar essa gran­
de obra, com a aplicação de seus poStulados. 

Algumas classes sociais, como os aposerto 
tados e pensionistas, tão sofridos e abancb­
nodos há anos à sua própria e infeliz """' 
com baixos salários e tantas iniqüidades. em:­
bora contemplados com relevlmtes benelldoa 
pela Constituição, vêem, mais uma vez. essa 
direitos serem postergados no tempo, ~ 
dos pela insensibilidade dos governantes, ape­
sar da denúncia e premência de suas r.eivincl­
cações e da intensidade de suas súplicas. 

E não foram poucas as vezes que, na Consti­
tuinte ou desta tribuna, como também outros 
colegas parlamenta...s, se preocuparam com 
os desvalidos, demmdando a dificil e aflitiva 
situação dos aposentados e pensionistas, que 
hoje já totalizam doze m~hões de pessoas. 

A Carta de"Li-Ihes, é verdade, importantes 
prerrogativas, como a correção de suas apo­
sentadorias e pensões com base no Piso Na­
cional de Salários, o salário mínimo, de valot 
igual ao sal6rio do trabalhador na ativo; 13• 
salário no mesmo valor do provento de de­
zembro, quando, pelo sistemaanleri<ir. era cal­
cUlado pela média dos doze meses, o que 
equivale a 50% do valor do provento de de­
zembro, con~ do benefício de pensões 
e aposentadorias à base da média de contri­
buição dos -rutirnos trinta e seis meses, corri­
gidos monetariamente mês a mês, de modo 
a preservar os seus_ valores reais, quando o 
c61~ era e!etu)Kio oom base nos primeiros 
vinte e quatro meses, Sistema esse em que 
o trabalhador perdlo. ..... _.w, c:en:a 
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de quarenta por cento do valor de seus venci· 
mentes. -

Assim, o aposentado receberá reajuste na 
mesma proporção de sa1ários mínimos que 
ganhava quando se aposentou. Se, por exem­
plo, aposentou-se em 1978com os vencimen­
tos equivalentes a dez salários mínimos, deve­
rá perceber agora os mesmos dez salários. 

Outras vantagens: nenhum beneficio com 
'Mior inferior a um salário mínimo; eliminação 
da proibição de recebimento de incentivos fis,. 
cais pelas entidades de previdência privada 
com fins lucrativos, e manutenção da proibi­
ção de concessão de subvenções ou auxllios 
do Poder Público, essas duas últimas de nossa 
iniciativa, pois constituíam i:.ulla discriminação 
inJustificada contra as empresas de previdên­
cia privada, já que bancos, seguradoras e até 
multinacionals podem auferir esses benefi­
cios. 

Lamentavelmente, esses direitos nã:o foram 
ainda colocados em prática, e é contra isso 
CJ!e, muito oportunamente, entidades de apc> 
.entados de todo o Pais se insurgem, denun­
ciando o fato, como a Confederação Brasileira 
de Aposentados e Pensionistas, a Comissão 
Estadual do Idoso de Santa Catarina e Federa­
ções de diversos Estados. 

A reposição das perdas das pensões e apo-­
.entadorias. wna conquista realmente trans­
cendental para a classe e garantida pelo art. 
:18 das Disposições T railsltórias, ainda n«> foi 
-.dida. Determina aquele artigo: "os bene­
ldos ele prestação continuada, mantidos pela 
Jllevld!N:Ia social na data de promulgação 
dl Constftuição, teráo seus valores revistos, 
a ftm de que seja restabelecido o poder aquisl­
'lvo. expresso em número de saiários mínimos 
91t tinham na data da sua concessão, obede-­
a:ndo-se a esse critério de atualização até a 
knplantação do plano de custeio e beneficios 
referidos no artigo seguinte". 

Entretanto. o parágrafo Único do artigo pos­
tergou a aplicação da correção salarial para 
maio deste ano, e não na data da promulgação 
do texto constitudonal. ao estabelecer que as 
~restações mensais dos benefícios muaiiza­
dos de acordo com este aftigo serão devidas 
e pagas a partir do sétimo mês .a contar da 
promulgação da Constituição"". 

Adiados também foram os direitos dos apo­
, sentados e pensionistas com relação à implan­
tação da nova seguridade social, como precei­
tua o art. 59 e parágrofo único das Disposições 
Transitórias: "Os projetos de lei relativos à or­
ganização da seguridade social e aos planos 
de custeio e de benefício serão apresentados 
no prazo máximo de seis meses da promul­
gação da Constituição ao Congresso Nacio­
nal, que terá seis meses para apreciá-los. Pará­
grafo único. AptovadÓS pelo Congresso Na­
cional, os planos serão implantados progressi­
vamente nos dezoito meses seguintes". 

Isto significa, Sr. Presidente, que, por este 
dispositivo, somente em 1991, dois anos e 
mefo após a promulgação da Carta. o aposen­
tado usufruirá finalmente de seus direitps e 
iilteresses. num tempo demasiado longo para 
quem se encontra jli num periodo avançado 

de vida, considerando que o último recencea~ 
mento apontou a média de vida nacional. em 
60,1 anos. 

Não penalizemos mais. pois o nosso sacrifi­
cado trabalhador que, encontrando sempre 
as maiores dificuldades financeiras, em face 
dos seus minguados salários, exaure-se no 
serviço diuturno, que lhe consome a energia 
e juventude, e, então, no fim da vida. já veJho, 
alquebrado, cansado, recebe, como recom­
pensa, não o salário condigno ou amparo do 
Estado, mas o achatarriento salarial e priva­
ções. 

Mais grave, srs. Semidores, é a questão da 
gratificação natalina, com que a Carta. consti­
tudonal colttemplou as pensões e aposenta­
dorias, conforme dispõe o § & do art. 201: 
.. a gr8tificaçao liata:Jina dos aposentados e 
pensionistas terá por base .o valor dos proven­
tos do mês de dezembro de cada ano", prerro­
gativa que o .Ministério da Previdência e Assis­
tência Social ignorou em. dezembro último, 
pagando o beneficio pelo critério anterior, re­
\'Oglldo pela Constituição, da rrlédia dos doze 
meses. 

O dispositivo é auto-aplicável, nllo eXigindo 
nogulamentação. Inexplicável, pois, o seu não 
cumprimento, senão para pWlir mais esta des­
protegida classe social. O 13• salário deveria 
ser pago pelo mesmo valor dos proventos de 
dezembro, o que não se efetivou, deixando 
a categoria frustrada, porquanto espetaVa an­
siosamente pelo seu recebimento como for­
ma de remediar os seus parcos e insufldentes 
\'encimentos. 

Na verdade, essa legião de brasileiros vem 
8elldo marginalizada desde 1967, quando a 
politlca previdendária sofreu profundas mu­
danças, acuinulando desde então uma defa­
ugem, segundo a Federação' Nacional dos 
Aposentados, de 250 a 300%. 

Qltimamente, as suas perdas salariais acen­
tuaram-se ainda mais. de acordo com o repre­
sentante de Santa Catarina junto à Çonfede­
ração Bras~eira de Aposentados e Pensionis­
tas, Sr. Victor Morltz, seu Vice-Presidente, no 
per1odo "entre 79 e 84, quando aposentados 
e pensionistas tiveram seus beneficios reajus­
tados semestralmente, mas com base no salá­
rio mihimo do mês que antecede o aumento. 
Só em novembro de 84, o Ooveino cor:rigiu 
essa distorção, sem acertar os reajustes ante­
riores". 

Logo depois, rio entanto, já na Nova Repú­
blica, o achatamento salarial tomou-se a polí­
tica comum do Ministério do Trabalho, sobre­
pujando até o penoso período dos regimes 
militares. O menor índice ·do salário mínimo, 
em toda a história da sua implantação no Bra­
sil pelo Presidente Getúlio Vargas em I 940, 
registrou-se exatamente no ano passado, no 
atual governo, com· o piso salarial médio cor­
reSpondendo a apenas 34,65 por cento do 
sêu valor origina], sendo que o seu maior po­
der aquisitivo verificou-se em.1967, de 
122,6% no Governo Juscelino Kubitsç:hek, 
conforme cálculos do .DIEESE - Departa­
mento lntersindlcol ele Estudos S6cio-Econ6- · 
micos. 

E se levarmos em conta que, certamente. 
os proventos das pensões e aposentadorias 
desvalorizam-se mais do que os salários, po­
deremos avaliar as enonnes perdas daqueles. 

Por que essa discriminação injusta e desu­
mana para com aqueles que, durante toda 
a vida, contribufram decisivamente, com o seu 
trabalho, para o desenvolvimento do Pais, con­
siderando que "o sofrido segmento de apo­
sentados e pensionistas enfrenta a contagem 
regressiva em seu tempo de Vida, razão pela 
qual precisa viver o hoje, pois o amanhã será 
uma dolorosa interrogação diante de suas 
aVançadas idades", como diz a presidente da 
entidade do idoso de Santa Catarina, Mariza 
l..obo Campos? 

Lutamos, ao lado de outras forças no $eio 
da Constib.linte, pela imediata revisão dos bai­
xos vencimentos da classe e o seu pagamento 
reajustado já a partir da promulgaçã:o da Cons­
tituição. 

Todavia, o Ministério da Previdência siste:, 
maticamente negou-se a fazê--lo, alegando r. 
ta de recursos.. Seus técnicos,. exibindo grMI­
cos e relatórios, "argumentavam obstinada­
mente da impossibilidade de aplicação ime­
diata da nova fónnula de cálculo dos aposen-. 
tados, e que o problema comportava três op­
ções: awnentar a alíquota das contribuições 
dos trabalhadores, onerando mais o seu salâ­
rio; retardar o pagamento dos novos reajustes 
assegurados pela Carta, ou, então, insistiam, 
o caixa da Previdência quebrava. 

Não há como negar que esses dados, recen­
temente expostos e repetidos, impressiona­
ram parcela considerável de constituintes, 
ocasionando o retardamento dos .reajustes 
dos proventos e da implantação de uma polf­
tica nacional de seguridade social. 
. Dados de 1987, do próprio Ministério, entre­

tanto. revelam que há no Brasil 27,5 milhões 
de contribuintes, com 11,8 milhões de benefi­
dários, perfazendo uma receita previdenctmia, 
naquele ano, da ordem de Cz$ 702,2 bilhões" 
de cruzados antigos, contra uma despesa de 
Cz$ 606, I bühões, sobrando, portanto, Cz$ 
96, I bilhões. 

Os ex-Ministros Waldir Pires e Raphael de 
Almeida Maga!hiies afirmaram a todo o Pois, 
através de pronundamento em cadeia nacio­
nal de rádio e televisão, que havia recursos 
disponfvels no Previdência, e até superávi~ pa­
ra arcar com os seus dispêndios, inclusive au­
mentos como os concedidos pela Constitui­
ção, que na verdade apenas restabeleciam o 
valor real originário dos vencimentos da época 
da concessão das aposentadorias. 

Tais afirmações peremptórias, emanadas 
de autoridades responsáveis como S. E#, 
desmistificam o prOPalado "rombo" da Previ­
dência, matéria que até no próprio MinistériO 
g'era polêmica. Enquanto o atual Ministro as­
segura ser este "rombo" da ordem de dez 
bilhões de cruzados antigos, sendo quase cin­
co b~hões de publicidade, os técnicos calcu­
lam em quinhentos bilhões, o que, convenha~ 
mós, é uma diferença enorme. 

Além de ser auto-sustentável pelas suas pró­
prios contribuições, a Previdência Soc:ill .... 
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com recursos adicionais substan<::iosos atra.~ 
vá do repasse de verbas do Fmsocial, com 
o tndic:e de 0,5% dos 0,6% que as empresas 
anec:adam deste tributo. Conta. ainda com ses­
-..a por cento do Pis/Pasep e as receitas 
doi loterias. 

Por outro lado, recorre ao mercado finan­
ceko para criar outras fontes de renda. como 
.pllcações no over, que lhe renderam, ano 
pasado. trezentos e quarenta e sete b~hões 
de cruzadÓs antigos. · 

Diánte desses ratos. Sr. Presidente, que COO• j 

firmam a caí;>addade financeira do 6rgão, apto 
a arcar com os ~ustes das novas aposen­
tadorias e pensões, toma-~ falácia argüir falta 
de verbas para tais encarg~. 

Bem ao contrário, os reCursos existem. O 
que inexiste é decisão politica para beneficiar 
essa desamparada classe, que dama há muito 
por justiça social. 

M longo de sua história, a nação brasileira­
contraiu uma dMda sOcial imensa com seus 
trabalhadores, principalmente de 1964 para 
cá, em ·virtude dos infimos salários, carga in­
tensa de trabalho e, conseqüentemente, pre­
c&ias Condições de ~da, refletidas nos 
elevados índices de mortalidade infantil, con­
forme estatísticas da Onic:ef, e baixa méi:lia 
devida. 

Esse ônus aflige mais os aposentados, viti­
mas de uma política social ipjusta e equiVo. 
cada, quando dever-se-ia priorizar seus inte­
rsses, a exemplo de países que realizam ma­
ciços investimentos nessa área, como Ingla­
terra, Suécia, Alemanha e Japão, entre outros. 

A seguridade social fez-se hoje de tal ma­
neira prionlária e urgente que, mesmo deftcl­
tmia, o que não é haveria de ser S!JPiementada 
coril. verbas de outras fontes de recw. 

Preferencialmente, os investimentos gover­
namentais seriam carre~os para a área social, 
objetivando o bem-comum da população, 
prindpalmente os mais carentes, e não privile­
giando regiamente o setor econOrnico, já ex­

. cessivamente protegfdo, como os exportado­
res. beneficiados por polpudos incentivos fis­
cais. 

Para os 'trabalhadores e apOsentados san­
ciona-se o rebaixamento saJmial como norma, 
via "imposto inflacionário", devido a adoção 
do sistema de correção por médio do salârio. 

Ante, portanto, esse confisco que se protica 
contra a classe trabalhadora,'que, a cada ano, 
sente-se mais pobre e necessitada, redobra 
o papel do Legislativo, representzmte maior 
das aspir.ações populares, na luta em favor 
dos seus legitimos direitos e interesses. · 

Onde o bem-estar social, de fato, prevaleça 
. sobre tUdo e para todos, indistintamente, sem 
miséria, sem fome, sem violação da condição 

, hwnana. 
Onde, enfim, a esperança renasce. (Muito 

bem!) · 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao Senador Dirceu Car­
neiro. 

. O .SR. DIRCEQ CARNEIRO (PMDB -
SC. PrÕnuitcia: o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, desejo, ao iniciar este 
pronunciamento, deixar clara a minha'posição 
no que conceme à implantação de wn sistema 
ferroviário que cubra toda a área do tenit6rio 
brasileiro. Considerei da maior relevância que 
os trilhos de múltiplas ferrovias rasguem as 
terras de nosso Pais, em todos os sentidos, 
e permitam, através de um transporte de cus­
tos reduzidos, a diminu~o nos gastos com 
fretes, levando os produtos brasileiros a me­
lhores condições de cornpetitividade no mer­
cado externo. 

Acredito, porém, que a instalação de wna 
malha fenovlária funcional exigirá profundos 
estudoslécnlcos, sOCiais e econômicos. Assim 
sendo, não posso estar de acordo com a cons­
trução precipitada de apenas um trecho de 
ferrovia, solto no espaço brasileiro, desvincu­
lado de um sistema global, ainda nem sequer 
criado. 

Disse Gustavo Capanema, com muita pro­
priedade, que, nas suas ocupações diárias. via 
que "a pressa é quase sempre inimiga da pres­
sa". E não é outra a nossa conclusão, ao teste­
munharmOs o desmando em que se cons: 
~tuiu a construção da famigerada Ferrovia 
Norte-Sul. Recente artigo, em uma revista bra­
sileira, ressalta os erros devidos ao açodamen­
to na sua construção, quando enfatiza que 
"a pressa de Sarney justifica as péssimas con­
dições de trabalho dos operários". E continuo 
informando ainda que "a pressa também ex­
plica por que a Valec (o empresa do Governo 
supeiVisora da obra) gastou NCz$ 160 mil em 
desapropriações, preferindo negociar com os 
proprietários a utilizar o OOP - Decreto de 
Utilidade Pública. O decreto permite à União 
a desapropriação de áreas necessárias 8 obras 
consideradas de utilidade pública, pagando in­
denização apenas sobre as benfeitorias exis­
tentes••. E conclui o artigo: " . ..a Val.ec não quis 
esperar a tramitação dos processos. .. ", "pagou 
mais caro, mas a ferrovia (em seu trecho ini-
cial) ficou pronta". · 

Observem, Senhores, • gravidade de tais 
denúncias. O Governo poga mais CMO, com 
o dinheiro do contribuinte, apenas para .acele­
rar a construção, visando a. tomar irreversível 
um capricho pessoal do Presidente Sarney, 

Cremos estar credenciados Para essa mis­
são. Demos. na ~mbléia Nacional Consti­
tuinte, a nossa contribuiçio outorgando ao 
nosso povo uma Constituiç6o moderna. mais 
justa e equânime, verdadeira tábuas da lei, 
R nos permitem. de seu destino, sua história 
~. seu futuro. Mas é preciso pôr em 
pállca. o mais rápido possfve~ essas cortquis­
IM. fazê-las vi{lveis para nossa gente sedenta 

· concretizado em urna obra megalômana, que 
avança pelo nada em busca de ~a coisa. 

de juollça social. . 

tllo~--·sodedacle"'"oonhamoo 
-•uoaMiat, ~~ 

Repito, Sr. Presidente e Srs. Senadores: ja­
mais ~e posicionarei contra wn plmio ferro­
vi6rioque abranja o Terrttório Nacional de for­
mo-.~ de acordo com as 

, prior' I I nlo--. mas. ootxe-

tudo, sócio-econômicas, das várias regiões 
deste País-Continente. 

As objeções que levanto contra a FerrOVia 
Norte-Sul poderiam ser consubstanciadas na­
quelas citadas pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito que estudou, exaustivamente, o as­
sunto, onde quatro ítens destacam os princiw 
pais pontos negativos de sua construção. Sio 
eles: 

"1)- inoportunidade, em face da crise_ 
econômica e social; 

2) - o exemplo das obras faraônicas 
e inacabadas; 

3) - a falta de aprovação do Poder 
Legislativo, além de outras ilegalidades 
e in_constitudonalidades; 
4)- a existência de alternativas mais 

baratas e consentâneas com o cJe.semd. 
vimento regionàl." 

Concentremo-nos, primeiramente, no últi­
mo dos itens dtados, onde se afirma a e»stên­
cia de alternativas .mais econômicas pará o 
transporte na região em estudo. Não M: como 
negar as gámdes vantagens existentes na utili­
zação de vias fluviais navegáveis para a loco­
moçãO e o e.5(X)alnento da produção de wna 
regi~. A economicidade desse melo de trans­
porte é óbvia, uma vez que o rio é via ~. 
dispensando, portanto, grandes obras de en­
genharia, não exigindo o asfalto, os túneis, 
as pontes e viadutos, os dormentes e trilhos. 

Com relação à região central do Brasil, foi 
estudada 8 possibilidade de aproveitamento, 
para nave9ação, do rio AraQuaia e de parte 
do rio Tocantins, corno alternativa para a ailto­
ção de um eixo de transporte no sentido l'l()de. 

sul Os estudos concluíram, de forma irre(u.. 
tável, pela exeqüibilidade do obra. que ~ 
tirá·na execução de serviços de d~ 
balizamento e dragagem em passagens mais 
dil'icies dos rios, na conclusão da transposiç6o 
da bamlgem de Tucuruf e na const:ruçllo dl 
barragem dO Santa Isabel. anteriormente poe­
vista no programa energético brasiJeiro rMa. 
no presente màmento, adiada. pelo Eletrord­
te. para o ano de 2008. 

De acordo com as estimativas de um estudo 
realizado pela Portobrás, os investimentos em.. 
pregados nas obras que viabillzarão 8 navega-­
ção, de Belém até Aruanã, em um trecho de 
2.130 quilômetros, será de 498.5 milhães de 
dólares, sem a inclusão da barragem da Sara 
Isabel. Essa importância representa apenas 
20% do custo previsto para a ferrovia ~ 
Sul, de acordo com as informações da Valec. 
Se, no entanto, considerarmos os investimen­
tos globais, neles incluindo a barragem de 
Senta Isabel, os valores Subirão para apn>lli-

- rna<iamente um bilhão e setecentos rniih6a 
de dólares. o que ainda se constitui. de acordo 
com 'as estimativas da Valec, em 70% do -. 
YeStimento ~ a ferroYia. 

Sr. Presidente e Srs. Senaciore\, os númeloo 
·falam por si mesmos, não é necess6rio que 
se acrescente quaisquer outras obs<rvaçOIL 
Apel-. como ilustroção, podem - ....._ 
.ligtmao aplri6eo. I)Ublic:l!dlo ............ 
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nacionais: argumenta Ney Perradni de Azeve-_ 
do. da Associação Brasileira de Engenheiros 
Civis e do lnstttuto de Engenharia do Paraná. 
que "existem outras áreas, densamente po­
voadas, que merecem wna ferrovia no local". 
E pergunta: "Não seria exagero construir a 
Norte-5ui e depois povoar a regiiM>?" Também 
Mario Amato, da Federação das lndóstrlas do 
Estado de São Paulo, afirmava, em 1987, que 
O!io empresários paulistas estavam "na iminên­
cia de fazer um patético apelo ao Presidente, 
para que este adiasse a construção da Nor­
te-Sul". 

Não importaram. porêm, os apeJos, não 
houve como s_ensibilizar os responsáveis pelo 
malfadado empreendimento. A ferrovia aí está, 
conduídos os primeiros 107 quilômetros -
~tre Açailândia e Imperatriz, no Maranhão­
de um total previsto_ inicialmente para 1.570 
quilômetros, que ligariam Açailândia a- Luziâ­
nia, em Goiás. Posteriormente, tornando-se 
óbvia a impossibilidade de realização dessa 
utopia faraônica, as pretensões diminuíram 

. J*'8 uma implantação de apenas 898 quilô­
metros, dMdidos em dois trechos, o primeiro, 
de 423 quilômetros, ligando Açailânclia a Coli· 
nas de Goiás, e o segundo, de 475 quilôme­
tros. unindo Porangatu a Luziâ.nia. O trecho 
Intermediário ficaria para ser construfdo pelo 
Ball!lhão de Engenharia do Exécito. Mas, ..,..: 
sar de terem sido substancialmente reduzidas 
as pretensões iniciais. ainda assim os sonhos 
permanecem frustrados, pois a ferrovia prova· 
velmente ficará restrita ao pequeno trecho já 
construído, todo ele contido em território ma­
ranhense. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não pode· 
mos também permanecer incliferentes frente 
a uma outra objeção levantada pela CPI que 
estudou o problema, e que se refere à inopor­
tunidade da obra, em face da crise econômica 
e social que assola o Pais. Em uma época 
na qual são conclamados os brasileiros pari 
o SCK:rificio máximo de renunciar ao irrenun• 
ciável, é inadmissível que o GovernO se lance 
na aventura de uma obra, cujo custo médio 
por quilômetro de assentamento é, atualmen­
te, de um milhão e meio de dólares. Para a 
mplantação dos próximos I 00 quüômetros, 
planejados para o presente ano, as verbas te­
rio de vir do Governo Federal. para cobrir 
um orçamento de 133 milhões de cruzados · 
novos, somados ao que ainda resta por pagar 
do custo da primeira etapa, já construída. 

Segundo estudos do Geipot, 75% dos gas­
tos com a ferrovia Norte-Sul, deveriam ser co­
bertos pelo setor privado. Ora, pelo orçamento 
do Projeto Brasll..Central, do Minlst~o dos 
Ttíuisportes, a feiTCMa terá o- CUstO-total de 
dois bilhões, quatrocentos e quarenta milhões 
de dólares, o que leva a pressupor uma parce­
la, destinada ao setor privado, de um bilhão 
oitDcentos e trinta milhões de dólares. Entre­
tanto, o projeto governamental reserva, para 
a iniciativa privada, um total de apenas 488 
milhões de dólares. Quem pagará o restmte, 
senhores? A previsão é de que o Estado parti­
cipe com 976 milhões de dólares e de que 
os demals 976 milhões venham a serfinanda-

dos. AMs, se à construção dll ferrovia somar· 
mOs oS- gastos- com os projetos setoriais e 
com os transportes, o capital estatal passará 
de 976 mHhões para um bilhão quinhentos 
e cinqüenta milhões de dólares. Vale destacar 
aqui o comentário publicado por wna revista 
bras_ileira, onde é dito que este comprome­
timentO dO dinheiro público, investido em tão 
alta escala, "pode soar estranho, num país 
onde o govemó quer por força economizar 
trezentos milhões de dólares à custa da demis­
são de noventa mil funcionários públicos". 

Senhores, em meu pronunciamento sequer 
fit referência aos escândalo..,. provocados por 
denúncias de fraude na con. orrência pública 
para construção da ferrovia Norte-sul. Não 
tenho como fmalidade, neste momento, o acir .. 
ramento de ânimos ou o levantamento de po-­
lêmicas questões. Como brasileiro, no entanw 
to, como senador da RepúbUca, é meu dever 
assinalar os pontos _fundamentais que conde~ 
nam uma obra inoportuna, realizada com as 
cores do autoritarismo, agredindo um povo 
sofrido que, com extremo sacrifício, paga os 
seus impostos e tem direito de opinar quanto 
ao emprego do fruto de seu trabalho. 

Não poderia melhor expressar minhas con­
clusões sobre o assunto do que citando, de 
forma resumida, as deduções dos membros 
da CPI encarregada de estudor • construção 
da N--Sul. N> final de seus trabalhos, decla­
raram que: 

-a simples construção dessa ferTOYia 
não resultará no desenvolvimento sócio­
econômico da região Centro-Oeste; 

· - o investimentO. nesse projeto ferro­
viário, não é oporb.mo, de acordo com 
os estudoS-do Geipot e do lpea; 

-ainda que a decisão do Govemo; de 
construir a ferrovia, seja uma decisão poli­
tica, duvida-se de que esta politic~ seja 
a melhor para a região Centro-Oeste, pois 

- foi demonstrado que, com um investi­
menfl> público de 2 bilhões e 600 milhões 
de dólares, será possivel implantar não 
apenas wn eixo ferroviário norte-sul, mas 
toda tJ infra-estrutura tanto econômica­
de transporte, energia e comunicação-, 
como sociaJ - de habita_ção, educação, 
saúde-e lazer -. em toda a região; 

-não ficou comprovada a integração 
da região Nordeste com o Sul, através 
da ferrovia Norte-Sul; - · 

-se for conferido à ferrovia um caráter 
__ estritamente de corredor d~rtação, 

os pequenos proprietários goianos termi­
narão expulsos de suas terras pelos gran­
des e><portadQreS; 
-o empreendimento é inviável, eco-­

nômica e financeiramente, segundo de­
monstrações do Geipot e do lpea, contri­
buindo para inflaciooar ainda mais o País . 
e dificilmente interessando a investidores 
privados, a salvo se subsidiados pelo Go,' 
vemo. · i 

Euas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, *' 
cogdÍJsões a que Chegou um grupo de SeJ;la· 
doió!t an1u1men1e empenhados na busca"da . 

verdade sobre um empreendimento de tanto 
interesse para o nosso povo. 

Criminosos seriamos se não alçássemos a 
voz, neste Plenário, contra desmandos, com­
provados, de qualquer um dos Poderes da 
Naçãc?. Chegamo~ a esta Casa pela escolha 
do povo, para representá~lo, Para defendê-lo, 
para lutar contra decisões que desperdiçam, 
em fantasias, o salário suado do trabalhador 
brasileiro. E é pautado nesta certeza que con­
clamo meus Pares para, em Wlíssomo, gritar­
mos o nosso Mo à prepotência, ao autorita­
rismo, ao abuso de poder, ao desbaratamento 
do dinheiro público, à impunidade. 

Já disse Saint-Exupéry que "cada um é res­
ponsável por todos". E esta asserção toma-se 
mais verdadeira quando tantos se uniram pe­
ra, com o seu voto, colocar neste Plenário 
cada wn dos que aqui estão. 

Façamos nossa, Srs. Senadores, a tarefa 
ingente de defender um povo que acreditou 
em nósl (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'IlE (Nelson Carneiro) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encetTar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEMDODL4 

1 

Votação, em turno único, do veto pardal 
aposto ao Projeto de Lei do DF n• 5, de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos conilie-­
lheiros, auditores e membros do Ministério Pú­
blico do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Parte vetada: art. 49 

2 

PRO.JETODEDECRErOLEOISlATIVON' 
2, DE 1989 

(Em 'regime de urgência- art. 371, 
b, do Regimento Interno) 

Votação, ém turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n• 2, de 1989, de autoria do 
Senador Mauricio c~ .. que susta os efeitos 
do art. 29, inciso IV, do Decreto n9 97 A 55, 
de 15 de janeiro de 1989, cujo dispositivo de­
termina a alienação das ações representativas 
da participação da l.Jnião no capital social da 
COmpanhia de Navegação L.loyd Brasileiro­
L.loydbrás, tendo 

PARECERES, proferidos em plenário, favo­
rável ao projeto e às emendas apresentadas. 

3 
Discussão. em turno único, ao Parecer n9 

I, de 1989, da Comissão de FIScalização e 
Controle, concluindo "'pelo arquivamento" da 
proposta de fiscalização e controle que propõe 
fiscaliz.ação das atividades do Conselho Nacio­
nal de Petróleo. 

• 
Mensagem 11' 68, de 1989 (n• 122189, na 

origem), relativa 6 proposta para que seja auto-
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rizado o Governo do Estado do Rio Grande 
do Norte a emitir letras financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Norte (LFlERN), 
destinadas a substituir 3.055.000 '(três milhões 
e cinqüenta e cinco mil) Obrigações do Tesou­
ro daquele Estado, que serão extintas na forma 
ela Lei n01 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 
(Dependendo de parecer.) 

O SR- PRESWENTE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levan!JI..se a sessão âs 20 horas e 35 
minuto.) 

DISCGRSO PRON([J'{C/MXJ PELO SR. 
LEITECHÍ'.VESNASESSÃODE27-3-89 
E QlfE, ENTREGUE À REVI$ÁO DO 
ORADOR, SERIA f'(JBUCA/>0 POSTE­
RIORMENTE 

OSR.I..EIIE CHAVES (PMDB-PR. Pro­
nun<:ia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
SrS. Senadores, para mim ê até uma temeri­
dade entrar nesse debate, porque ele é de 
alta indagação jurldic:a e está sendo forrnulado 
e sustentado por dois homens ilustres nesta 
Casa: um médico, que é o Senador Marcondes 
Gadelha, e o outro engenheiro, que é o Sena­
dor Itamar Franco. E eu, que s6 tenho sido 
advogado, encont:nrme nwna situação multo 
diffcil, mas se tivesse que ser um juiz e proferir 
um desempate, eu ficaria com V. Ex', Sr. Presi­
dente, que está, mais ou menos, numa posi­
ção semelhante àquela do Deputado Ulysses 
Guimarães, quando presidia a Constituinte. 
Acabou-se de votar determinado dispositivo 
e alguém levantou uma questão de ordem 
perguntando ao Presidente como é que ele 
interpretava o dispositivo. Respondeu ele que 
não era Tribunal e que fosse para o Supremo 
Tribunal Federal porque aqui fazemos a lei, 
não a interpretamos. 

Sr. Presidente, no caso. aqui, me sinto iSento 
para discutir essa questão. Não. estive na últi­
ma sessão em que foi votada a indicaçao do 
Exmo. Sr. Dr. Alulzlo Alves para o Superior 
Tribunal Militar. Participei da primeira, em que 
foi suscitada dúvida quanto à sua atividade 
advocatícia. E, evidentemente, exibiram aqui 
duas certidões, através das quais se podia ver 
que S. Ex', na sua terra natal, há mais de 10 
.anos, não exerceu a advogada forense: Eu 
sugeri que o assunto· voltasse à Comissão de. 
Constituição e Justfça, como de resto é nor­
mal. Houve uma resistência muito grande à 
k:Hiia e a matéria foi votz.da quando eu aqui 
não estive. 

Mas eu ponderavo a V. EX' o seguinte: uma 
coisa era o voto da es<:olha do Senado em 
relação à Constituição anterior e outra é agora. 
A ~5.o exige o voto político e o voto 
*rúco, p«que a matéria tem ~ ser apre­
ciada. E a Constituição diz mais que, se qual­
quer do povo, em qualquer circunstância. nio 
concordar com determinado entendimento, 
ou errada apllcaç!io de preceito constitucional, 
qualquer pessoa pode impugná-lo, inclusive 
a OAB o estA lozendo. 

E'ntio, o que o Tribunal Superior Militar fez? 
Os· jornais dizem que o próprir Tribunal, no 

zelo ele suas preJTogativas, pediu ao indicando, 
ao nove;;- Ministro, que apresentasse os docu­
mentos para que se habaitasse à posse. 

Amanhã, se chegasse o Senado, por erro 
ou ligeiro equívoco atê compreensível, a fazer 
uma indicação em que os preceitos c:onstitu· 
donais não fossem observados e, por isso, 
s6 por isso, essa indicação seria definitiva? 
O princípio legal ê que não há ato de qualquer 
pessoa, de qualquer juiz, de qualquer instàn­
da, de qualquer autoridade que não esteja 
sujeito à aprec:iação pelo Poder Judiciário. 
Ali~, isso é o controle dos atos juódicos pelo 
Poder Judiciário. 

-Assim, ninguém pode ser obs~d_o de ír ao 
Judiciário propor, levantar qualquer questão. 
Acho que V. EX' se houve muito bem em sua 
colocação, e nós aqui procedemoS de forma 
regulamentar. Quer dizer, apreciamos o nome. 
Se houve vício, se houve efro, o próprio Supre­
mo é que irá dizer e dirá na sua competência. 
V. Ex', Sr. Presidente, mesmo aqui, em um 
ato administrativo qualquer, como Presidente 
do Sên:adO poderá tê-lo revisto peJo Poder Ju­
diciário. V. EX' poderá pratic:ar determinado 
ato vindo o Supremo Tribunal Federal a c:as- · 
sá-lo em razão de mandato de segurança. Ho­
je, através, dos atos- injudlcionais, que são di­
versos. 

Parece-me que, até rec:entemente, o Presi­
dente que o antecedeu determinou a constru­
ção de wna obra, de uma ampliação, atê ne­
ce.ssárla, de uma obra do Senado e houve 
a interposição de um recurso legal. E nem 
por iSso n6s nos afrontamos. De forma que 
parece perfeitamente legal a suscitação da 
medida judlcljll. 

Outra coisa, muita gente aqui no Pais está 
apreensivo, porque ac:ha que a Constituição 
atual não se ajusta à rea1idade. Ora, mas a 
Constituição não é para ajustar-se à realidade; 
foi feita para mudá-la. Tinhamos dois modos 
de fazê-lo: pela revolução particularmente, s6 
acredito em mudança revoluc:ionáriã - ou, 
então, por esté esforço nosso atravês da Cons­
tituição. Assim, a Constituição"nova.é para mu­
dar, e não para manter o "státus q1,1o ante". 

Desta forma, Sr. Presidente, só ... cabe a esta 
Casa cumprir o seu dever. O assunto passou· 
à outra esfera que poderá ser acionada por 
qualquer pessoa, qualquer Senador podia re­
correr para o Supremo de~ deci$ão, qual-:­
quer pessoa do povo, qualquer organização 
e a própria Ordem dos Ad~dos. 

Por sinal, estive, recentemet'l:te, na posse da 
nova Diretoria, quando a própria Ordem, atra­
vés de seu Presidente, como orador oficial, 
pedindo permissão ao Plenário, fei conside~ 
rações muito pesadas sobre isso, sobre essa 
indic!Jçâo e eu, como Senador, não fiquei di­
minuído, porque somOs i,:un Colegiado. O pró­
prio juiz teve suas sentenças reformadas em 
razãQ de recursos. O próprio Supremo rescin­
de suas decisões._ Como n6s aqui podemos 
ser inlaliveis? 

Nós Unhamos duas considerações a fazer: 
fi._ exame. político e o técnico. Quem é que 
'diz que tecnicamente nos houvemos bem? 
~ ' capa de levantar-se e dizer que o 

candidato apresentava satisfatoriamente os re­
quisitos constitucionalmente exigidos? A noto­
riedade de saber, a notoriedade_jurfdica à que 
se refece a Constituição é aquela personificada 
pelo _Senador Paulo Brossard. Alguém foi ca­
paz de levantar qualquer dúvida à qualificação 
técnico-juridica de S. EX'? Teve e1e que vir 
ao Senado para prová-la?_Então, é e_ssa a notO< 
riedade à que s_e refere a Constituição. O .1ue 
é_discutível não é notório. Se alguém precisa 
provar competência aqui, provar qual!fkação 
já não tem. Acho que V. Õ'; melhor do que 
ninguém, respondeu à questão. Apenas inter· 
feri, porque não podia ser omisso, já que estou 
no exercício da Uderança do meu Partido. 

O Sr.Itamar Franco- V. EX me perTnite 
um aparte? 

O SR. LEriF. CHAVES- Com todo pra­
zer. 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senador 
Leite Chaves, não quero voltar a discutir com 
V. EX' sobre a questão de ordem que levantei. 
S6 quero estranhar a observação de V. Ext, 
no início de sua fala, quando se referiu a um 
médico e a wn engenheiro l~vantando ques­
tões constitucionais. Ex', a Constituição foi fei­
ta por trabalhadores, médicos, engenheiros e 
até advogados- até advogados-, militares, 
engenheiros, médicos e até advogados. Era 
a única observação ·que eu gostaria de fazer 
ao discurso de V. Ex1' 

O SR. LEITE CHAVES - Não neguei 
a V. Ex' o direito de disc:utir questão constitu~ 
donal nesta Casa. 

Eu disse da minha temeridade, porque V. 
Ex' além do c:onhecimento, tem o conheci· 
menta específico da sua profissão e ele tam­
bém. Então, foi o meu risco, parque s6 tenho 
da minha. 

O Sr. Itamar Fanco - É apenas uma 
observação, Ex' 

O SR. I..EliE CHAVES- E V. EX' sobe 
que, quando vivemos num mundo mais limita­
do, corno o jurid~co, talvez não tenhamos a 
visão_ m~s ampla que V. Ex' e o Se_nªdor Mar­
condes Gadelha têm. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Senador Leite Chaves, V. & está inscrito 
para falar. Acredito que V. Ex'- esteja falando 
na hora que lhe é destinada, e, assim, pode 
continuar recebendo os apartes. 

O SR.I..EIIE CHAVES-Multo obrigado. 
Sr. Presideote. 

Sr. Presidente, inscrevi-me hoje e, tal como 
o Senador Alexandre Çosta ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ext me 
permite wn aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Com todo o 
prazer. 

OSR.MARCOI'IDES GADELHA-Ima­
gino que V. Ex' vai passár a outro assunto 
e eu gostaria ainda de lnsistir algumas obser· 
vações. se V. EX' não "" Incomoda. Sou 1m 
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médico, meu vizinho aqui ~ engenheiro; sei 
que V. Ex' já disse que não faz objeção a que 
nos posicionemos em assunto de matéria 
constitucional e, eu, da mesma forma .. lhe di­
go, nobre Senador, que sou méqico, concedo 
a V. Ex' o direito de saber quando um paciente. 
está com febre ou nao. Da mesma fonna que 
O nobre Senador Itamar Franco ... 

O SR. LEITE CHAVES -V. Exo aceitaria 
um parecer meu sobre o estado do Ministro 
Antonio Carlos Magalhães? 

O Sr. Marcondes.Gadelha - ••• também 
aceita que V. Ex' reconheça quando um edifi. 
cio está torto, ou rachado, ou coisa que o 
valha~ Então, tenho a impressão de que este 
raciocínio, com todo o respeito, nobre Sena­
dor, está rachado na base. V. q.. ·parte da 
idéia de que as decisões são do Semeio, são 
questionáveis e, incJusive, imagina que qual­
quer cidadão possa recorrer das nossas deci­
sões ao Supremo Tribunal Federa1. A Consti­
tuição, realmente, o permite. Agora, a maneira 
deagirdoSTM, talvez, devesse seréssaindfca­
da por V. Ex': através do Supremo Tribunal 
Federal, que é o lugar ideal para se recorrer 
de decisões do Senado Federal. O STM não 
tem competência para decidir sobre aprova­
ções feitas aqui, nesta Casa, pelo Senado Fe­
deral. Quando muito, o STM poder-se-ia sen­
tir, de aJguma forma, violentado em seus prin­
cípios, ou coisa que o valha, e recorrer ao 
Supremo Tribunal FederaJ. Ainda se inv.gina 
aqui certa lógica nesta postulação. De plano, 
o STM rejeitar, antes mesmo de saber se o 
Presidente faz a indicação ou não faz, já se 
antecipa e diz que não aceita a indicação de 
dois Poderes. por sinal, eu creio, nobre Sena­
dor, que isso é uma temeridade. E digo a 
V. EX' que a Constituição é muito clara. Graças 
a Deus, ela é clara, porque foi feita para pes-o 
soas que não são advogados, como a grande 
maioria deste País. Os 140 mühões de brasi­
leiros têm que se reger por esta Carta. e não 
são advogados, feliz ou infelizmente. Então, 
a Carta é clara para atender aos leigos tam­
bém. E1a diz que compete privativamente ao 
Senado Federal aprovou- previamente, por voto 
secreto, após a argüição pública, a escolha 
de magistrados nos casos estabelecidos nesta 
Constituição. E remete ao art. 123, que diz: 

"Art. 123. OSuperiorTripunaiMilltar 
compor-se-á de quinze Ministros vfta1í­
cios, nomeados pelo Presidente da Repú­
blica, depofs de aprovada a indicação pe­
lo Senado Federal, sendo três dentre ofi. 
dais-generais da Marinha, quatro dentre 
oficiais-generais do Exército, três deii&e 
oficiais-generais da Aeronáutica, todos da 
ativa e do posto mais elevado da carreira, 
e cinco dentre civis." 

Então, creio que este texto.é inquestionável, 
~ indfscutfvel. Se alguéfn quer questionar o 
texto da Constftulção, e sei que V. Ex', como 
advogado, niio iria ao Superior Tribunal Militar; 
V. Ex" iria ao Supremo Tribunal Federal. Quero 
crer que os juízes do STM deverimn ir para 
lá. e nao tomar decis6o plena. à base do ,.,.. 

/ / 

gistr;r dlxit de que todos ~ que süendar e 
aceitar essa inovaç!\o. 

O SR. LEITE CHAVES -É por Isso que 
eu digo do meu receio em discutir com V. 
Ex', porque, realmente, privativamente, é do 
Senado; não é da Câmara. É do Senado essa 
escolha, é o Senado que deverá dizer ao Presi­
dente que aquele homem está apto. 

E, se houvesse o caso de e indicando não 
ter aquele requisito, se for provado, depois, 
qUe ele nio terminou sequer o cursO juridico 
e fosse tomada a decfsão formal? Então, não 
me p~ que o Trlbun.il Superior tenha re­
corrido da decisão do Senado. O que o Tribu­
nal fez e faZ com qualquer um é pedir a docu­
mentação. E agora, mais do que antes, ele 
tem esse dever, porque tem que observar a 
ConStituição. Outra coisa_: um dos deveres dos 
jUizes e dõs Tribwlãis é zelar pelas suas prerro­
gativas, pela sua dignidade. Se um Ministro 
ou um Juiz tem um comportamento que nAo 
é correto, sai de sua lii\ha de respeitabilidade, 
pode ser punidO. O Tribunal tem que ter o 
mesmo zelo. E o zelo do Tribunal consiste 
em saber se todas aquelas pessoas que o inte­
~ passaram pelo crivo da lei para serem 
indicadas e exercer aquela função. De' fonna 
que ele n&o recorreu. Parece-me que o Tribu­
nal não recorreu. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-o Presidente quer ouvir v. Exó 

O SR. LEI1l! CHAVES -Muito obrigado, 
Presidente. Acostumamo-nos tanto a ouvir V. 
Ext que pensamos jamais ter a honra de ser 
por V. Exo ouvido. 

Então, o Tribunal não recorreu; o Tribunal 
pediu o cuniculum vitlle, pediu os seus docu­
mentos. Outra coisa, cada Ministro tem, no 
Tribunal, arquivada toda a sua docwnentaçao, 
porque qualquer pessoa pode soUcitar infor­
mação. 

O próprio paciente que esteve em julga­
mento, amanhã pode levantar uma dúvida, 
quer dizer, o próprio Tribunal tem que ter essa 
documentação. Agora, a Ordem dos Advoga­
dos. a meu ver, é que recorreu da decisão 
como qualquer do povo. V. Ext mesmo, ou 
qualquer pessoa, pode colocar em dúvida 
quaJquer decisão nossa. Então, o principio ge­
ral é o seguinte: que nenhum ato pode ser 
subtraído à apreciação do Judidário. Isto é 
o que é cai"acterfstica de democracia. O único 
órgão que, b vezes, pode deixar de respeitar 
determinadas decisões do Supremo é somen­
te O Senado, e numa situação: quando o Su­
premo, julgando um disposftivo constitucio­
nal, em abstrato, negarmos 'aqui o registro, 
negannos aqui o arquivamento. E, se nós não 
o fizermos, então. a decisão do Supremo n&o 
valerá. Isso é de eompetênda da Comissão 
de Constituição e Justiça e do Plenário. E o 
Senado pode ou JÍio arquivar, validar o julga­
do. Se o faz, então a decisão passa a ter valida­
de deflrUtiva. E o texto inquinado pelo Supre­
mo passa a ter vigência; do contrário, não; 
e mantivemos n!l ConstitLtiçio atual esse prin­
cfp!o, inserto tarn~ na anterior. 

Sr. Pr.esidente, V. Ex' decfdiu, melhor do que 
ninguém, a questão e foi outra a que me trouxe 
a esta tribuna. Outra, bem outra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que me 
traz, nesta tarde, ao Senado é uma carta dirigi­
da, pelo Senador Paulo Brossard, ao Presi­
dente {Dysses Guimarães. É uma carta de cJes. 
pedida. S. Ex' começa a _carta dizendo o se­
guinte: 

''Mais alguns dias e estarei investldo no catgo 
de juiz do Supremo Tribunal Federal. Em con· 
seqüêrida, deverei afastar-me da atividade 
partidária que exerd desde estudante e em 
44 anos, no Partido Ubertador, de 1945, quan­
do da reconstituclonallzaçáo, até '!965, ano 
de sua extinção pelo malfadado Al-2, e no 
MDB-PMDB, de 1966 a 1969. 

Embora a lei se encarregue de desfazer o 
vínculo existente entre mim e o "partido, desejo 
fazê-lo eu. para, no ensejo, agradecer_ a ele 
as dístinções que me conferiu, fazendo-me 
seu candidato mais de uma vez, e me propor­
cionando ser eleito Deputado e Senador." 

Talvez seja o último ato polftico, a última 
manifestação política do Senador Paulo Bros­
sard. Esta Casa acolheu a indicação do seu 
nome, sem restrição alguma, S. Ex' não preci­
sou provar que estava qualificado para o exer· 
dcío desse mister. Eu o conheci em 1974. 
~-ainda candidato i1o Senado; houve uma 
relUlião em São Paulo. S. Ex', era candidato 
pelo Rio Grande· do Sul e nos çonhecemos 
numa reunião em São Paulo. Então, perguntei: 
de quem é esse chapéu? E me disseram: é 
do Senador Paulo Brossard. S. Ext não estava 
em plenário. Antes, pois, de conhecê-lo, co­
nheci o chapéu que S. Exo tanto usa. E há 
quem pense que o uso do chapéu se deu 
somente depois de S. Ex' ter assumido o Mi­
nistério da Justiça. 

O Senador honrou. essa Cadeira da Ude­
mnça, honrou este Plenário, e. mais do que 
isSo, honrou o Senado, o País. Foi o nosso 
Uder. E com iãra freqúência aqui ele esteve. 

O Senador Paulo Brossard roi um homem 
que definiu, através de discursos e de posi­
ções, um regime. Creio mesmo que teríamos 
muito mais dificuldades para reencontrar o 
regime democrático nio fora sua grande qua­
lificação intelectual, seu grande conhecimento 
de Direito, a sua oratÇiria impressionante, so­
bretudo para aqu~es grandes instantes em 
que a Nação precisava ouvir a voz de al~ém, 
a nível maior. 

. OSr.AiexandreCosbi-Permite-meum 
apal1e, Senodor L.eite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES - Com prazer, 
nobre Senador. 

OSr.AiexandreC...ta-S.Exonãohon· 
rou somente a· cadeira como Líder, mas o 
Senado da República. 

O SR. LErre CHAVES- Eu disse: hon· 
rou esta Casa, o Senado, e essa cadeira. como 
Uder, onde teve invulgar e constante ação. 

Então, Sr. ~sidente, ele se despede, e, a 
partir do dla4, passará a ser Ministro do Supre­
mo Tribunal Federal .. 
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Algumas vezes em que ele esteve no SenaM 
do, já çomo ex-Senador, compareceu a meu 
Gabinete, e parece que no de V. Ex' também. 
Senador Alexandre Cósto, onde ele tinha fre­
qüente presença, quando vinha aqui. Aliás, eu 
quero dizer a V. Ex' que quando eu e o SeMdor 
Paulo Brossard não énmtós mais Senadores. 
era V. Ex' quem emprestava o carro para que 
nós pudéssemos cumprir alguns dos nossos 
misteres, morando em nossos Estados e de 
visita a Brasília. 

Ent.ã:o, a última vez em que ele esteve em 
meu Gabinete, o Senador Paulo Brossard viu 
esse livro, uma biografia de Roosevelt, e ficou 
muito interessado. E eu disse: eu lhe mandarei 
essa biografia. Mas não mande' até agora. 

Hoje, quando me diriQia pata cá, peguei es· 
se artigo, vi· o livro e lembrei-me de trazê-lo 
para enviar ao Senador ·Paulo Brossard. E o 
remeterei com esta dedicatória: 

"!)o Ministro Paulo Brossard'; defensor 
do Direito, enquantO advogado; do resUI· 
belecimento da ordem democrática. en­
quanto Senador; e, seguramente, luminar 
maior na interpretação do novo text6 
constitucional, enquanto no Supremo 
Tribunal Federal, este livro --cumpri­
mento de prom~ _andga." 

Irei encaminhar ao ~UStre Senador este livro 
e peço que este seu.mtigo seja registrado nos 
Anais. 

Não concordo inteiramente com o aitigo. 
Apenas com alguma coisa. Nio concordo 
quando S. Ex.t diz que o partido nunca foi 
frente; ele viveu durante vinte anos e não há 
sentido para que outros queiram sair. 

S. Ex' ateve-se, talvez, àquela vivência parti­
dária quando esteve aqui. O nosso partido, 
de um tempo para esta parte, é outro. Quando 
o Presidente Tancredo Neves veio com oS Cie­
putados do antigo PP integrar a nossa orgâni­
·zaçâo, apenas um Ponto em comum eXistia: 
a redemocratização naCional. No que diz res­
peito à modificação da realidade nacional; ao 
enfoque dos nossos problemas, nwx:a" hOuve 
identificação entie os dois grupos. E a J>erda 
de toque quando se deu? Na Co~. 

Grande parte destes corTl)l8nheiros - re. 
peit<x>s, alguns amigos .em grande pai1l' -
vieram dessa outra facção e sentaram-~ em 
bancada oposta à no~ ~ passaram a w,tar 
todos os temas contrários àqueles que ~ 
objeto do nosso juramento nas praças públi­
cas. Nem mesmo aquela determinação pro­
gramática. reafirmada numa convençio an~­
rior, eles respeitaram. E muitos deles, sem 
a interferênda ou a concordância do Mrtfdo, 
aceitaram ministérios em situações as mais 
estranhas. Aceitaram recompensas, ráCuos'. te-
levisões empregos, nomeações. · ' · 

Então, há uma diferença multo grmde e 
eles "!!""' querem afirmar de novo unidade. 
Unidade onde? A unidade que existe cotn o 

JSSO partido, Sr. Presidente, é a unidade pro-
;amátk:a, é a unidade nas nossas promessas 

.~rua. Mas unidade 1á. para aqui Mo haver 
cumptimen~, não é unidade. 

Outra coisa: os partidos valem na medida 
em que expressam alguma coisa. Quando os 
partidos se tomam vagos, indefinidos,. prejudi­
canl a·democracia". Nós mesmos estamos, ao 
longo destes anos. discutindo mais assuntos 
internoS; nossos do que formulando para o 
Pais. Ternos dificuldade em tudo: em reatua­
lizar um programa, em encaminhar um proje­
to. Ent!o, há briga interno. Quando fizemos 
esta Constituição, tivemos a preocupaç&o de 
tomá-la a mais democrática possível, para que 
alguém exercitasse a sua vocação democrá.;. 
tica, seguisse o seu caminho, porque é preciso 
que .alguém assuma a sua feição, a sua ten­
dência ideológica. No bipartidarismo, h?dos 
os partidos estiveram conosco, o próprio PC 
e PC do 8, os partidos de extrema esquerda, 
e n6s niO os expulsamos, porque seria. uma. 
injustiça, não havia para eles outra alternativa; 
ir para a arena, eles não tinham C'Ondições. 
Expô-los à vlolêtda do regime de então era 
muito diffcil. Assim, criamos condições para 
que eles tivessem os seus próprios partidos. 
E muitos seguiram tal caminho. MOs penna­
necer fazendo uma dúplice militânda preju­
dica o PaiS. 

O próprio Senador fat referênda de que 
realmente não há frente, que somos um par­
tido que o tempo consolidou. E mostra mes­
mo com Tancredo Neves. que Tancredo saiu 
e voltou. Mas Tancredo foi um homem digno, 
foi um dos homens de mais decência neste 
Pais. Nunca pude <:9nceber como Tancredo 
era capaz de conciliar o espírito altamente de­
mocrático com a grande honra e honestidade 
pesSoal Ele jamais foi acusado de qualquer 
coisa dessas, de recompensa, de vantagens, 
de transig~. de votM matérias contrérias ao 
interesse nadonal, de ver apenas os seus inte­
resses e depois usar o partido como uma em­
barcação de salvamento eleitoral 

ÉSSeS homens queiem Sà!Var-se, deSb:uin­
do-nos. Temos um compromisso nacional. 
Nascemos nas ruas, nas praças. com propos­
tas. Temos uma alma, uma ~agem. Eles que 
procurem o seu caminho. Não há interesse 
nenhum para o PMDB. em sua permanência. 

Falando de Tancredo Neves, quero dar um 
te5temunho P!lf'l conhecimento dos Anais. 

Houve dois lnst!ln!es= .o. primeiro em que 
se antepuseram duas grandes oratórias, Quas 
vidas, dois valores, dois destlnps, duas forma­
ções polftlcas: Tancredo Neves e P"!llo Bros­
sard. Isso se deu na ~a em que o Presid~e 
Ernesto Geisel enviou ao Congresso ~aciortal 
o projeto de reformuloçilo do Le~o. O 
PMDB não. o aceitou e f~ wna Convenção 
para fechar questão contrária ~ sua votaçio. 
Houve dois ·oradores: o primeirO foi Tancredo 
Nev-es, recomendando que o projeto fosse 
aceito, que_ as ~g&ldas n6o eram t!o pro­
fundas e: que dBQllela forma salvaríamos a 
democracia e evttariamos o· fecl!amento do 
CongreSsO Nacional. As. galerias estavam 
cl!eias. Nunca vi tmta gente numa ~õo 
nossa. 

O Presidente Tancredo Neves, à época Se­
nador deste partido, foi vaiado do começo ao 
fim. 

Sr. Presidente, se me perguntarem qual foi 
o homem que recebeu a maior vaia na Histó-­
ria, eu diria que foi o Presidente Tancredo Ne­
ves. Como se ·não bastassem as vaias durante 
todo o discurso, perduraram elas por três mi­
nutos. Eu os marquei. depois que Sua Exce­
lência terminou o discurso. Porém, Sua Exce-. 
lência não saiu um instante de sua determi­
nação, do seu corivenc:imento. 

Em seguida, veio o Ministro Paulo Brossard, 
mostrando que os partidos têm um d~r mí­
nimo de dignidade e que. nós, numa situação· 
daquelas. nào poderíamos criar uma justiça 
que não fosse capaz de assegurar as liberda­
des possíveis, um mfnimo de segurança so­
daJ. E foi o orador mais aplaudido que eu 
vi, também, nesta Casa. 

Isso numa Corivenção nossa, do então 
MDB. Dali surgiram dois caminhos: a candi­
datura de Tancredo Neves à Presidência da 
República surgiu a1i- aquela firmeza foi deci~ 
siva, o fato de, em situação adversa, dizer qual 
o caminho a seguir; e Paulo Brossard termi­
nou, depois. sendo o nosso Uder. Om, defen .. 
dendo a democracia possível, a transigência 
necessária; outro, defendendo a dignidade 
partidária. 

Despede-se o Senador Paulo Brossard. 
Guardo dele lembranças agradáveis. O Bros-­
sard é um homem diffcil de ser definido; é 
homem que, quando fala para elogiar, quase 
não usa adjetivos; usa adjetivação excesslwa 
quando se indigna contra a tirania e a ditadura. 
Quantas vezes, na tribuna. S. Ext emudeceu 
esta Casa, qeslumbrou esta Casa, estremeceu 
esta Casa? 

Como m01is1ro, Sr. Presidente, não tenho 
dúvida de que os seus votos serão maQfstrais. 
Creio que nenhum ministro, por mais quaUfi. 
cado que seja, vai ter a altura, o high Ught 
do f.1inistro Paulo Brossard nas decisões cons. 
titucionais. É por~e os outros são menoo 
qualificados? mo. E porque, no Direito, cada 
um tem wna preferência e um caminho. O 
Supremo Tribunal Federal, de uns anos a esta: 
parte, tem vivido uma dific:uldade, as grandeo 
correntes jurisprudenciais não tem seus sus­
tentad.ores, porque houve um tempo em que 
eu denundei aqui, nesta Casa, em sessão se­
creta, as indicações de ministros de fim de 
semana. V. Ex', na época senador, é testemu-­
nha disso. Os presidentes militares, para agra-. 
dar, muitas vezes. a procuradores da Rep6.. 
blica ou consultores, indicavam-nos, e eles 
passavam seis meses e se aposentavam como 
milistro. Fiz muitas vezes a condenação disso. 
Dentre outras razões, eu levantava esta: a de 
que um miniotro linho que passar algum tem­
po no Supremo para pelo menos formar co~ 
rentes jurisprudenciais. 

Então. díSo que núiguém será maiõr que 
o Senador Paulo Brossard; S. Ex' Irá -
inteiramente à vontade para os seus votos e 
os seus arrestos, porque ele não participou 
desta Constituição, ele não foi Constituinte, 
não foi reconduzido pela eleição passada 

$t:m .m.ágoa exerceu a faina. de adw>gado, 
depois ele ministro, partidpou, deu wllosos 
dopcóner- em divonloa. OOII1iAõel, indu-
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sive na Subcomissão da .Justiça, da Consti­
tuinte mas ele não se comprometeu; fof uma 
perda das maiores que já tivemos. 

Creio mesmo que a Constituição teria até 
padrões maiores se eJe aqui estivesse. 

A sua capacidade de conyencin;tento. a sua 
cultura corno jurista, professor, advogado, a 
sua seriedade poderiam ter dado uma ~en­
são muito maior a esta Constituiçao; as falhas 
e as lacunas haverão talvez de ser por ele supri­
das nas suas decisões no Supremo. 

É interessante como os homens são patri­
mônios nacionais. Se tOda Uma naçãO se es­
forçasse para gerar um homem de tamanha 
cultura e saber, dificilmente o conseguiria. 

Então, no estudo, no cumprimento da pro­
fissão, no cumprimento da vocação, no traba­
lho nas vitórias, nos insucessos, nos aplausos, 
o.h:,mem recebe o galardão da sabedoria. 

Paulo Brossard foi um alto instante no Sena­
do e será um grande ministro do Supremo. 
Tenho certeza, Sr. Presidente, que nos mcr 
mentos de perplexidade nacional, inclusive so­
bre matéria que após se discutir nesta tarde, 
s. & poderá ser a '-OZ. no Supremo, na Corte 
Maior, de que carecerá a !"ação para ~er 
.,.e ela está sendo julgada em estágio mruor, 
oob o pólio do superior justiça. 

OSr-.loséFogaça-SenadorleitoCha­
..., permite-me V. Ex' wn aparto? 

O SR- l.ElTE CHAVES- Com prazor, 
nobre Senador .José F()gaça. 

O Sr • .Joeé Fogaça·- Nobre Senador 
Leite Chaves, V. Ex', sendo homom da Paraiba 
e representante do Paraná,. quase que faJa por 

· todo o Brasil, porque tem essa dimensão e 
essa visão na sua trajetória existencial e polfti­
ca. Sendo eu do Rio Graride do Sul, não pode­
ria, neste momento, deixar de fazer o registro 
do regozijo, da alegria, do júbilo com que pre­
sencio e testemunho o pronundam~nto de 
V. Ex' como wna verdadeira homenagem ao 
recém-indicado Ministro Paulo Brossard para 
o Supremo Tribunal F adorai. Na verdado, ten­
do sido eu aluno de Direito Constitucional, 
no Faculdade de Dirolto de Porto ~egre, da 
Pontifícia Universidade Católica. do Professor 
Paulo Brossard, tive nele um mestre no campo 
das CiênCias Jurídicas, e, tendo sido eleitor 
de "Paulo Brossard como Senador da Repú­
bBca, tive nele também um mestre da conduta 
parlamentar, da conduta na tribuna desta Casa 
e carrego agora esse pesado fardo, esse peso 
de ter que corresponder- minimamente a essa 
legenda do Senado que foi Paulo Bro~ 
do Souza Pinto. Não posso, portanto, onfatica­
mente, deixar de :~gradecer a V. Ex', em nome 
do Rio GriU!de do Sul, as palavras generosas, 
mas inteiramente justas e merecidas ao ex-Se­

autoritarismo vigente; foi quem utilizou com 
mais percuciênda. com mais sabedoria e com 
mais competência o instrumento polftico da 
voz: no Parlamento, para desmontar, para fazer 
esboroar o edifícfo do regime militar. E se 
a história é mafÓr do que os homens, ela hão 
pergtmta nem indaga as posições que teve 
um polftico antes ou depois do seu grande 
momento histórico, ela apenas registra, e é 
importante assinaJar mos, como V. EX" está 
fazendo em seu pronWlciamento. Quem foi 
esse homem que da tribuna desta casa falava 
ao País e fazia est{emecer as bases do G~mo 
discricionário implantado em nosso País? Tri­
buno de voz respeitada. constitucionalista, sá­
bio e consistente, homem notoriamente co-­
nhecido pelo seu extraordinário saber juridico, 
vai para o Supremo Tribunal Federal coroan­
do uma carreira de brilho intelectual e de con­
vicções liberais profundas. O Senador Paulo 
Brossard tem origem no Partido Ubertador, 
partido quo, no Rio GriU!de do Sul, com pro­
fundas raízes históricas, embora fosse sempre 
um partido pequeno, tinha grande densidade, 
do ponto de vista ideológico e do ponto de 
vista histórico. E Paulo Brossard era e foi, por 
várias décadas, o nome maior do Partido U­
bertador, o sfmbolo maior dessa sigla que 
marcou época na vida politíca do Rio Grande 
c;!Q Sul. Para mim, para todos nós do Rio Gran­
de do Sul. a sua imagem é uma. emulaÇão. 
a sua passagem por esta casa é uma emula~ 
ção a sua presença nesta tribuna, neste plenâ~ 
rlo, é uma emulação para que possamos ten­
tar aqui reproduzir a mesma coragem, a me:s-­
ma convicção, a mesma ação polftica: séna 
e responsável. Como homem do Direito. duvi­
do que S. Ex' encontre alguém quo o supere 
no Supremo Tribunal Federal. Pd.derá ter 
iguais, maS duvido que encontre alguém que 
o supere no amor, na dedicação, na form<t 
como se agarra às suas convicções jurídicas 
e às suas fonnulações, que são sempre bri­
Jhantos. Porisso, faço o registro deste júbilo, 
deste regozijo, deste agradedméntó, já _que 
V. Ex' teve a lembrança de registrar a carta 
de despedida pela qual o ex-Senador, através 
dos jornais brasileiros, dirigindo-se ao Presi­
dente do PMDB. Ulyssos Guimarães, pela últi­
ma vez manifesta o seu ,pensamento político 
do cor partidária. O Rio Grondo agradece a 
V. E'.xf e, ao mesmo tempo, registra o orgulho 
do tor tido nesta Casa um ropresentanto da 
dimensão invUigar, c;la envergadura incompa­
rável de um homem como Paulo Brossard. 
Multo obrigado a V. Ex' por esté ·pronuncia· 
mento e pelo registro que faz da carta de des-­
pedida da vida I?Oiftíco-partidárfa do ex-Sena­
do< o hoje Ministro do Supremo Tribunal Fo­
doral, Dr. Paulo Brossard do Soúza Pinto. 

nador hoje Ministro do Supromo Tribuno! Fe- o SR- l.EJTE CHAVES -Acho que V. 
deraJ. '0r .. Paulo Brossard de Souza Pinto. S. Ex' nãõ de5crevei.( ao amadurecer, trajetória 
Ex' dosemponhou papel decisivo em determi- menor. Moço ainda, V. Ex' está também hon­
pado momento da Histórfa deste Pafs. E sãO rando o seu estado. . 
·os homens que fazem a História, mas a Hfstó-
riaémaiordoqueoshomens.PauloBrossarP. . Agradeço a V. Ex' o elogio que faz: a este 
ncq.teJe preciso momento, naquele eJGato ins- ·meu di.scurso e acho qtie bastaria para consa­
tairte do nosso processo hlst6rico, foi quem gear o ex-senador pelo Rio Grande do Sul. 
JD11!1Jor esgrimiu a palavra para combater o . E muito ~- 11te que entre mim e V. Ex' 

se estabeleça esse diálogo: V. Ex" do Rio Gran­
de do Sul, e eu da Paraíba. Nós temos uma 
trajetória comum na história de nossos esta­
dos, sendo o ponto maior "': RevC?Iução de 
I 930, em que João Pessoa foJ o tlmco gover­
nador a ficar ao lado qo Rio Grande do Sul, 
ao lado' de Getúlio Vargas, embora João Pes­
soa se tivesse sacrificado e Getúlio, eleito pre· 
sidente. 'AJiás, esta é a diferença dos filhos 
dos grandes e ·dos pequenos estados. 

Sr. Presidente, e$u aproveitando este ins­
. tante para lnscrever no Senado- retalhos de 
vida. O Senador Alexandre Costa achou que 
eu deveria fazer este discurso quando hou­
Vesse muitos senadoJ"es no plenário. Mas eu 
aprendi a falar no Senado em seus !llOmentos 
de tranqüilidade, como este. Acho qu: são· 
os instantes mais agradáveis, porque aqw fala­
mos para os Anais, para a História, de forma 
mais refletida. Há na Física uma info~ção 
que diz o seguinte: quando um raio de luz 
é lançado ao espaço, não mais se extingue. 
E descobri que no, Senado é assim: o que 
se registra aqui fic;a definitivamente.· E ~ 
fazendo o registro desses tetalhos. 

Tive çom o Seitador Paulo Brossard um 
estreito reladonamento de amizade, de gran­
de identificação, de familias, inclusive, pois 
nossas esposas são amigas. Fa: aJgumas via .. 
gens com ele também ao exterior e não me 
esqueço. nunca de duas curiosidades que me 
revelou. Primeiro, mostrou-me a árvore mais 
antiga de .Paõs, .e. toda vez que vou a Paris 
visito essa .árVore, É uma pequena árvore anti­
ga, é mais dmenlo, hoje, do que árvore, do 
que madeira, porque o Jardim Botânico"!- con­
serva rrJPito bem e pouca gente sabe, pois 
não há' placa, não há referência alguma. Mas 
Paulo Brossard sabia disso. Outra coisa: con­
versávamos, em Paris, e ele·~ quevoltav8. 
para o Brasil no dia .seguinte, mas que eu 
deveria ver uml!l Qa~ coisas mais lindas da 
cidade, que é a missa dominical das onze ho­
ras na Cátedra! de Notre Dame. Fui acompa­
nhado pela minha esposa e, realmente, é cena_ 
deslumbrante. É missa para a elite aristocrá­
tica, feita aos níveis das que se faziam para 
os reis da época. Aqueles vitrais inesquedveis, 
aquele órgão, cujos tons, às vezes, chegam 
a ser mais baixos do que os da Igreja Negra 
de Brashov, na Romênia; as pessoas. de um· 
modo geral, de bi'anco, e aquelas litanias, a 
beleza exsurgente ·dos ritos católicos. E. no 
final, uma cOisa que Surpreende: o pregador, 

·que não é,_ como nas missas coml.HlS,. o que 
reza,. o que faz a prática da missa, surge de 
'repente, vestido de branco, e o sermão_ é co­
inovente: 20. minutos. É a' reprodução dos 
~des oradores do passado, inclusive Bus­
sfer. E a Brossard eu devo isso. Sempre que 
viajo a Paris you àquela missa, náo tanto pelo 
fervor religioso, mas pela beleza litúrgica do 
sennão, pelo encanto, peJo deslumbramento 
das litanias, dos ritoS_ das celebrações cateS-

. Jicas. 

O Sr. Cb;MJu.Rodrfs.ues- Permite V. 
Ex'wna,- · 
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O SR. LEITE CHAVES - Com todo o 
praz~r, senador. 

O Sr. Chagas Rodrlgues -É desneces­
sário dizer, nobre Senador Leité Chaves, que 
a Bancada do PSDB se ~ia a essas pãlã­
vras. O elogio que V. E'.x' faz do homem públi­
co, do Professor Brossard, é rigorosamente 
procedente, é justo e, po.r isso, V. Ex' tem o 
nosso apolo. Eu fui colega de Paulo Brossard 
M Câmara dos Deputados e, depois, no MDB. 
Paulo BrosSard, como já foi dito, vem do Par: 
tido I.Jõertador que foi, até 1965, o único par­
tido politico no Brasil que ·desfraÍdou a ban­
deira do parlamentarismo. Hoje, já há um novo 
partido que, sob este aspecto, é um conti· 
nuador do Partido Libertador. O PSDB li, hoje, 
o único partido no Brasil que, todo ele, tem 
como um dos seus fundamentos a bandeira 
do parlamentarismol De modo que:eu queria 
enfatizar este aspecto e não preciso dizer mais 
nada: continuaremos a luta pela implantação 
do parlamentarismo no Brasil. E estamos cer­
tos de que, no Supremo Tribunal Federal, o 
grande ministro alccmçará novos êxitos e terá 
novas oportunidades de dignificai a vida públi· 
ca,já agora, como magistrado. PaulO Brossard 
-já se disse aqui-, brilhante, culto, erudito, 
professor, foi, antes de tudo, um homem hon­
rado. Ele atende àqueJe conceito dos roma­
nos, para os quais grande trlbWlo era o ho.­
rnem honrado, que falava bem. Ele é de uma 
honestidade indisculível, inclusive na área inte­
lectual, porque alguns se ésquecem de ser 
honestos no mundo das idéias, intelectual­
mente. De modo que ele é um homem ex- · 
troordinário. Dele pode orgulhar-se não ape­
nas o Rio Grande do Sul. ele já é uma figura 
nacional, já enriquece a galeria dos grandes 
homens públicos deste Pais. Tem, portanto, 
V. Ex" toda a nossa solidariedade e as nossas 
congratulações por proferir esse discurso, inS:. 
pirado pela justiça. a um dos homens mais 
eminentes do nosso País. 

O SR. LEITE CHAVES -Senador Cha­
gas Rodrigues, agrodeço a V. Ex' o aparte; 
que dá uma dimensão maior ao meu discurso, 
porque o que estornos falando aqui poderá 
cairno mão do biógrafo de amonhã, que pode-
16, entio, ser capaz de compor em tintas mais 
fortes essa figura das mais singulares passa­
das por esta Casa. 

V. Ex' diz que o Senador Brossard nio era 
capaz de grodosiclodes intelectuais e, de fato, 
nio. ~do S. Ex' falavo convencia, nio pela 
ftas.e s6, mas porque o convencimento saía 
de dentro. Daí eu achar que realmente nós 
convencemos não com o que cfu;.ernos, mas 
com o que :sentimos. Entio, às vezes, o que 
mais nós esoondemos é o que mais nós reve­
lomos. Na politica do Paraná vi, muit&i vezloS, 
oradores num comício receberem palmas; ou­
tro Mo receber tanto, mas eU sentia que este 
convenceu mais. E, no final, era eleito, en­
quMJ!o o OUbo, derrotado. 

A seriedllde do Senador Brossord ~ tarna' 
!1M ""' ....,- como disse v. Ex' -, sendo um 
dao ... --Pois, deodt Jlaj Pllll, ... 

parlamentarismo, não aceitava sua implanta­
ção a qualquer custo. Eu, que fui autor da 
erilenda do "parlamentarismo 'já" e, depois, 
da mesma emenda na Constituinte, conversei 
Com S. Ex', que não se mostrou estimulado, 
pOrque· S. Ext.achava que a sU8i aprovação 
naquele momento geraria um parlamentaris­
mo caricato, paraplégico, que não haveria de 
render os resultados que a Nação poderia es­
perar. 

Sr. Presidente, eu sei que V. Ex", Senador 
p.io Maranhão, é mUito amigo do llr. Paulo · 
Brossard e que me está ouvindo com toda 
a atenção. se eu não tivesse a quem falar, 
teria que falar para V. Ex' O Senador Chagas 
Rodrigues tamblim deu um depoimento valio­
so; desde • <:amara dos Deputados. Mas, dos 
Senadores presentes na c:asa. V. Ex' é um 
dos únicos que com ele conviveu, e lOnga­
mente. E como eu disse, às vezes num período 
de fastfglo, de ausênda. Paulo Brossard, derro­
tado no Rio Grande do Sul. voltou a esta Casa . 
e não teve uma palavra de lameni:D nem de 
justificação. Era uma faceta também da sua 
personalidade. Não há homem que sofra um 
insucesso sem que o procure justificar. Bros-­
sard, não. Assim, também foi no Supremo 
TribWl8l Federal. Uma vez. eu o vi no Supre~ 
mo. na defesa da çausa de funcionário do 
Rio Grande do Norte; ele defendia wn man­
dado de segurança para a reintegração de um 
promotor, se não me engano. A Corte ficou 
duvidosa, n&o deu o resultado naquele dia. 
deu depois, e embora não tenha ele ganho 
a questão, não demonstrou desespero. É ho­
rrierrl capaz de mostrar serenidade até naque­
les instante:;. Um honlem capaz âe perder, 
não se indignar, e sim recorrer. OJ.egou àquela 
maturidade. exigida por lei para chegar ao Su­
~o. É aquela sabedoria, aquele notável sa­
ber jwidico. Nesse particular, houve uma se­
melhança muito grande entre o comporta­

.mento de Brossard e de Neemias Gueiros, 
no Supremo, que foi fundamental na minha 
vida, como advogado, quando sustentei a pri­
meira causa naquela Corte, ainda no Rio de 
Janeiro. Era -um mandado de ~a con-­
tra o Preoidente Juscelino Kubitschek de Oü­
veka. Antes de mim, falava Neemias Queiras, 
um advogado, apanógio do l10$SO profissão: 
alto, elegante, grande orador. Defendia ele um 
recurso extraordinário em favor de minas ·car-

. voeiras de santa Cetarina. Ele perdeu e tran­
qüilamente recorreu. Aquele roi wn momento 
muito importante na minha vida., porque. 
quando ele falava, eu sabia que ia ser o segun­
do orador a ser chamado. E, vendo uma dispa­
ridade tão grande, eu dizia: .vão-~e <:hcmtar, 
e. se chamarem. nio responderei. Fmalmente. 
vi que era decisivo e fiz • minha defesa. Foi 
irrelevante para mim a vitória e o fundamental 
!oj que me levantasse naquele instante. Como 
V. Ex' sabe, é na vida póblica que ocOtTe a 

· lnst!ncia maior de alirmaçio; já houve senà­
dores nesta C8sa que,-~ insucesso inicial, 
_.,.. • vida tOda e não falarliR'I mais, hou­
ve um que ~ caiu na bibuna. Entio, sio 
tnstanc:Ias de emodonalidade, assim tamblim 
,. vida doo tribunlil, na vida ckl advogoda. 

Pau1o Brossard -, pelo que estou vendo 
aqui na biografi<t tem uma origem bem singu­
lar- é, a um tempo, um homem muito brasi­
leiro, muito regionalista sob um aspecto, mas 
muito universal sob outros. Aqui a sua biogra­
fia diz. que é ele filho de imigrante português. 
neto de imigrante uruguaio, bisneto de imi­
grante_ suíço, descendente de imigrante aço­
riano. Então, as vivências às vezes também 
ficam na pessoa, somos muito as nossas vi­
vências, a nossa ancestralidade. Dificilmente 
um homem se separa dÚ seu contexto,_ das 
re;:sções e às veze~ elas_se.quer_ ~Ç> lógicas. 
Viu V. ~que uma vei; aqui, nesta Casa, num 
determinado instante da emocionalidade ge­
ral, eu disse: .. Não venham, porque o primeiro 
que vier cai nos meus pés." 

Um jornal publicou na primeira página o 
rato. Ninguém perguntou a mim se eu estava 
ou não armado. Quer dizer, foi a minha ori­

. gem, muito remota e muito distante, que fun­
cionou. E o pior é que cairia nos meus pés. 
Jamais pensei que fosse capaz de uma reaçãQ 
daquela no Senado. Forte, mas tmnqüila. 

Então, as nossas origens e o nosso passado 
-ficam, as vezes, de ronna vMda em nosso 
inconsciente- de repente, nos surpreendênÍ. 

Essa origem de Paulo Brossard seguramen­
te o influenciou. O homem dela não se separa 
facilmente. E confesso que, se tivesse que es-­
crever a biografia de um homem. a mais dific:l 
seria a dele. Poucas vezes mantive, nesta Casa. 
uma aproximação, uma intimidade tamanha 
com outro Senador, quanto com Paulo Bro. 
sard. Aliás, a minha casa, ele freqüentava cem 
muita assiduidade. E, formal como era, nem 
sequer anundava a chegada. 

De modo, Sr. Presidente, que, registnmdo 
esta carta. deixo para os historiadores do ama­
nhã algum subsídio para a composição j...­
da sua Vida. Foi ministro, foi discreto no minfs.. 
tério, em uma das rases mais difíceis. Nlto 
mandou enxurradas de m~nsagenS mudando 
a lei. pofs sabia que estávamos em um estado 
de transição. E o Senador Paulo Brossard não 
acredita muito na lei como instrumento de 
mudança social. Que se cumpram as boas,. 
mas a proliferação delas, antes de melhorar, 
piora. 

Jurista,' advogado, parlamentar, professor. 
Na vivência efetiva disso e no culto diário da 
honestidade, ele chegou a a1cançar essa cuJ ... 
minância para ser indicado ministro do Supre­
mo Tribunal Federal e ninguém ouviu qual­
quer restrição ao seu nome QU à sua <:ornpeo 
tência. EJe personificou aquilo~ que a Consti­
tuição não define: ''notávcl saber jurídico, re­
putação ilibada". Ele. não esteve aqui paro pe­
dir, a quem quer que seja, o seu. voto. N6o 
precisava disso e ele não pedia coisa alguma. 
Nos parlamentos é comwn alguém disputar 
e pedir o apoio de companheiros. Brossard 
é um homem que jamais pediu voto, sequer 
para ser líder, eu é que tive· a inpativa. uma 
vez, do seu Iançar:nento na nossa bancada. 

Ele me cometeu a mais difícil das miss6es 
- pois fui seu vlce-tider por wn tempo -
.do cnN OIJ'Ur a presençi1 maciça de depullo-
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dos e senado~ nas sessões do Congresso 
Nacional. 

Vi que era inteiramente impossível. Ou niu~ 
damos ou é impossíveJ comparecer, porque 
cada um cumpre em plenário uma~ míni· 
ma de sua missão. 

Estou falando agora e quase todos os Sena­
dores estão ouvindo meu discurso pelo alto­
falante. Outros, que não estão aqui neste mcr 
menta, estão nos gabinetes, eStão atendendo 
a seus estados, estão elaborando projetos de 
lei, estão redigindo pareceres, estão ouvindo 
auditores, ouvindo funcionários: de fonna que 
é extremamente difícil o comparecimento as­
síduo, sobretudo em relação ao Congresso. 
Acho que nós devemos constituir comissões 
mistas, perma~entes, para a solução. de mui­
tas tarefas, inclusive, esta agora que a Consti­
tuição nos comete de elaborar a legislação 
complementar e ordinária. E os prazos hoje, 
estão se vencendo, e nós nõo cwnprimos. E 
~preciso qu~ se faça Isso agora, essa é minha 
preocupação no Congresso. porque, se nós 
nao fizermos, os mandados injuncionais co­
meçarão a ser acolhidos em profusão. E V. 
EX' sabe que juiz ou tribunal não se podem 
escusar a decidir sob a alegação de que não 
exista a lei; se não existe lei, eles têm que 
decidir de acordo com a doutrina, com a jurisM 
fii'Udência, com os princípiOs gerais do Direito, 

·ou com a sua consciência. 

Então preocupavam-se, neste instante, dois 
Senadores, com o problema de uni ministro 
aqui indicado para um Tnbunal SuperiOi; mas 
a nossa preocupação deve ser com a profusão 
de medidas que haverão de recair cQntra esta 
Casa, contra o Congresso e a Câmara, se não 
formos capazes de cumprir os mandamentos 
constitucionais, completando a Constituição 
no prazo que ela determina. 

Sr. Presidente, não leio o arti11o. S6 quero 
ler para conhecimento do Senador Chagàs 
Rodrigues, uma parte do artigo que se refere 
a Ulysses Quimariies,. Brossard não é de elO. 
gfos, é de poucos adjetivos, e um short in 
\KV'd~ quer dizer, ele é curto em palavra, 

· mas, aqui. extravassa, e diz 

A V. Ext; com quem convivi em longos 
anos, especialmete enquanto fui líder do 
MDB-PMDB, e cujas virtudes e predicaM 
dos púbHcos e privados pude conhecer 
de perto, em' variadas circunstâncias, 
quero externar as minhas homenagens. 
O seu papel teve, por vezes, o sopro das 
epopéias, que anuncia o triunfo e a glória. 
Os serviços que prestou ao País são impa­
gáveis e inapagáveis. V. Ex' se imortalizou 
em vida. 

Eu vi, eu fui testemunha dessa ineta­
morfose consagradora. 

Por derradeiro, no momento em que 
me desvisto das lnsfgnias partidárias, por a 
vir a ser apenas um magistrado inteira· 
mente devota.do aos seus novos deveres, 
apraz-me registrar que foi na transitória 
e flutuante e escabrosa vida politlca que 
c:onhe? alguns dos melhores exemplares 
hurrnmos que me foi da(;lo deparar." 

Isso, dito por' Paulo Brossard, é wn elogio 
desmesurado. . . 

Essa parte aqui, onde observa: "V. Ext se 
imortalizou em vida ... "É .inteiramente incon· 
cebfvel num homem como ele e ele não o 
diria se disto não estivesse convencido. 

Acho mesmo, Sr. Presidente, que este artigo 
haverá de ter conseqüência na escolha do nos­
so cancHdato ~ Presi~ncia da RepúbHca. Tem 
V. EX' conhecimento das nossas dificuldades, 
estamos a meses do prazo de desincompati· 
bilização·· e ainda não temos o nosso candi­
dato. Isso é problema de partidos democrá­
ticos, onde a decisão não é central. de um 
homem s6; todos têm que ser ouvidos. 

Por último, quero lembrar que,- e registro 
o instante para os historiadores - quando 
morreu Tancredo Neves e o Presidente Sarney 
assumiu, passou a haver uma oomoção. uma 
reação muito grande de setores de nosso par­
tido com a posse de Sarney, de outro portido; 
todo mundo tinha receio de que viesse penna­
necer por 6 anos, como a Constituiçio previa. 
E houve verdadeiro alvoroço no Congresso. 

Saí e fui a Palácio. Amigo do Presidente, 
na época meu conterrâneo de origem nordes­
tina- e dei conhecimento .ao Presidente Sar­
ney desse tumulto e dessa resistência. Ele es­
tava sozinho - aliás, nunca esqueço aquela 
cena: Se eu tivesse um dia. que descrever uma 
imagem eloqüente da. solidão, descreveria 
aquela. O Presidente à cabeceira de uma mesa 
enorme, só, absolutamente só. Entrei direto, 
apenas wna pessoa indicou-me a porta e ele 
me recebeu. E eu disSe: -Senhor Presidente, 
está havendo eSsa situação muito dillcil, rebe­
lião no nosso partido. Sabe-se que o PMDB 
tep1 seus canais formais,. legais, e os canais 
também de convencimento e de fonna.çao de 
opiniio. Por que o Senhor não telefona para 
o Brossard? Seria muito conveniente que o 
cOnvidasse, que saísse até uma. fotografia, nos 
jornais isso seria para o nosso partido assim 
um tom de confiabilidade partidária. Ele disse: 
.. Chaves, eu não tenho o telefone do Brossard 
"Eu ~:" - Pois eu tenho." Nós ligamOll 
e eu disse: - Ele vem aqui amanhã fazer, 
inclusive, uma defesa no Supremo- que foi 
a essa a que me referi. O Presidente· então, 
no dia seguinte, esteve com o Brossard. tomou 
wn café, converSaram, os jornais retrataram 
o encontro. A partir dali comeÇou a haver.. 
também, um outro comportamento do nossa . 
partido, sobretudo naquelas áreas ideol6gicas, 
mais fortes e que, na. época, em relação a 
Brossard e a sua firmeza partidária, ninguém 
tinha dúvida. 

Sr. Presidente, conduo o meu discurso. Não 
está à altura do ministro. porque este não é 
um discurso, ~ o registro de um seu artigo, 
na Folhll de S. Paulo. de 23 deste, do seu 
último lllti!io. dO natureza política. N.é os 70 
anos, quando ele se aposentar, seguramente 
não terá outra atividade politfca. E ele que 
foi mais polftíc~ do que qua.Jquer um Ol.Jt!o, 
no sentido maior do termo, ~ a ser ma­
gistrado, magistrado ex:clusMUnente, Sr. Pre­
sidente, nõo tenho d<Jvlda. O Supmno creS­
cerá com Paulo Brouaid. ele seni um high 

1/gh~ um ponto elevado naquela Casa, de 
grande respeito nacional A democracia lucra­
rá demais com os seus julgados. Haverá dia, 
Sr. Presidente, que muitos dOs nossos sena­
dores estarão no plenário do Supremo para 
ouvir os seus votos; quando as dúvidas atingi­
rem aqui as nossas cabeças e a ansiedade 
nacional crescer, será do Supremo que partirá 
a última. voz. E não tenho dúvida de que o 
seu voto, quaisquer que sejam as circunstân­
cias, será tendente a uma decisão de maior 
justiça. · 

Hoje, estou ocupando a cadeira que ele o cu· 
pau por muito tempo, como Líder do MDB; 
com ·ele nunca esteve vazia, estando ele na 
cadeira ou fora dela. Nunca houve instante 
maior nesta Casa em que ele não desse o 
seu depoimento. Brossar.d hoje é ministro, 
mas,. peJa vida, foi· grande servidor do Direito, 
soldado da Justiça, da democracia e da liber· 
dado. 

Era. o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml Palmas.) 

DOCUMEIYTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. LETTEati~EM SEU DISCURSO: 

"Folha de S. Paulo 
~ta-feira, 23 de março de 1989 - OPI­
NIAO-A-3 
Tendências/Debates 

as· artigoS publfcados com assinatura não 
traduzem necessariamente a opinião do jornal. 
Sua pubHcação obedece ao propósito de esti­
mular o debate dos problemas brasileiros e 
mWldials e de refletir as diversas tendências 
do pensamento contemporâneo 

CARTA A ULYSSES G<.IIMIIRÃE5 

Paulo Brossard 

Mais alguns dias e estarei investido no 
cargo de juiz do Supremo Tribunal Fede­
ral. Em consequência, deverei afasta.rame 
da atividade partidária que exerci desde 
estudante e em 44 anos, no Partido über­
tador, de 1945, quando da reconstltucio­
nalizaç:ão, até 1965, no ano de sua extin­
ção pelo malfadado Al-2, e no Moa .. 
P/IIDB, de 1966 a 1989. 

Embora. a lei se encarregue de desfazer 
. o vínculo existente entre mim e o partido, 
desejo fazê-lo eu, para no ensejo, agra­
decer a ele as distinções que me conferiu, 
fazendo-me seu carldidato mais de uma 
vez. e me pfOporcionando ser eleito depu­
tado e senador. Escolhido minitro de Es­
tado pelo presidente Sarney, niio me fal­

.tou. outrossim, a sua solidariedade. Dew 
ainda agradecer a V. Ex' as atenções qué 
me dispensou enquanto presidente do 
partido. . 

Da minha parte procurei dar-lhe com 
lealdade e sem reservas, as energias do 
meu patriotismo. Nos momentos mais di­

, t!ceis não lhe faltou a minha. dedicação 
e quando era perigoso falar a minha voz 
não ,deixou de ser o.uvida. A despeito dos 
fi$cos notórios e Iminentes e onipresen­

, tes, esforcei-me por dar ao partido, com 
mutualidade, o quinh!o que me compe-

, .._,E quando me coube ........ do 
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governo, já em fase de transição, cheia 
de dificuldades, busquei honrar fielmente 
os compromissos políticos; históricos e 
morais, que o partido fora assumindo 
com o povo brasUeiro. E a transição do 
Estado autoritário para o Estado demo­
crático. se foi fazendo e se fez sem um 
traumatismo e sem um s6 retrocesso. 

Enfim, depois de mais de vinte· anos 
de convMo, é a hora da despedida, invo­
luntária, mas necessária. 

Permita-me, sr. presidente, que. neste 
momento de separaçáo, despojado de 
quaisquer interesses, qu.ando se clls$ol­
vem os vínculos que nos unjam, lhe faça 
algumas observações, ainda de compa­
nheiro para companheiro. 

Sei que um partido não é uma entidade 
estática, mas me impressionam algumas 
transformações que se tem verificado no 
seio do nosso (deix~me dizer assim pela 
derradeira vez). Dizia-se que o MDB­
PMDB era uma frente; pois bem, embora 
chamado de frente, -durante 20 anos ele 
funcionou como partido,. tendo como 
problema mais agudo o relativo à secção 
do Rio. Depois que do partido safram vá­
rias frações, marcad8mente extremistas, 
para·fonnar os seus partidos, ne1e se ino­
cuJou um espírito de intransigência e fac~ 
ção. que ameaça seu regular fWlciona­
mento. O partido parece _ter deixado de 
ser uma convergência de afinidade para 
converter--se em reduto de querelas acri­
moniosas. NllllC8 houve vetos no partido; 
agora eles enxmneiam. Qualquer um, 
fundado na própria autoridade, veta a 
quem bem entende. A propósito da re­
cente eleição partidária, chegou a ser dito 
que a corrente vencida seria expulsa. A 
concretizar-se a previsão pressaga, o par­
tido teria deixado de ser o que sempre 
fora, uma associação livre e democrática, 
em que o voto da maioria não exclui a 
minoria. O resultado da eleição mostrou 
como teria sido insensata essa. orienta­
ção. 

Com este feitio. o partido que com~ 
a administração federal ·e é responSávé_l 
exclusivo pelo governo da quase tqtali~ 
dade dos estados, terá meios de governar 
democraticamente? Parece que eles se 
está deixando contagiar com o vúus de. 
outras -entidades, que se tem caracteri­
zado _pelo seu espirito de agudo secta­
rismo, uma espécie d~ J(ll-Kiux-Klan 
ideológlco-partidãrla. 

Está ocorrendo agora, em grau avulta­
do, o que sucedeu em 1981, quando T an­
credo Neves foi praticamente expulso do 
partido. Não durou muito e a necessidade 
e o instinto de sobrevivência forçaram a 
reconciliação e a recomposição partidá~ 
ria. E Tancredo, não demorou muito, veio 
a ser a personalidade_ que, unindo o 
PMDB, e a ele somando outras entidades, 
foi capaz de realizar a inimaginável passa­
gem vitoriosa pelo Colégio Eleitoral, con­
cebido para outros misteres, com suas 
armadilhas e alçapões. 

Outra coisa. De maneira persistente 
fustiga-me-o espírito o modo como al­
guns eleitos procedem em relação ao 
partido, pelo qual foram eleitos. Parecem 
donos do mandato, recebido do partido 
e pelo partido e por seu obrigatório inter­
médio. Como se fosse coisa de sua fazen~ 
~_privada, casa •. cavalo ou autom6ve~ 
suscetfvel de ser doado, vendido, empres­
tado ou apenhado. Parece que nada Qe~ 
vem ao partido, quando ninguém pode 
ser sequer candidato senão através de 

__ _um partido. É fácil concluir que o man­
dato não é propriedade alodial do eleito, 
incondicionada e disporúvel. 

O partido não pode ser tratado como 
ui'{'Ia espécie de albergue noturno, no 
qual as peSsoas entram hoje e saem ama­
nhã, ao seu alvedrio e· ao sabor de suas 
conveniências. 
- Dir--se-á que o partido não é uma mor-

-- -talha, Sem dúvida, ninguém é obrigado 
a permanecer em um partido tanto assim 
que a despedida dele é um ato unnateral 
e de efeito imediato. Ao sair, porém, livre­
mente, saia com o que é seu e nãO carre­
gue o alheio. Esta a questão. 

E o que talvez seja mais grave, o partido 
parece aceitar Isto como fato regular, 
pois, complacente, não tem procedido de 
modo a defender o que lhe pertence, a 
resguardar o seu próprio patrimônio, 
também indispensável, porque composto 
pela sociedade brasHeira em votação na­
cional. 

Paradoxalmente, enquanto deixa de 
exercer a sua autoridade em queStões as­
sim vitais, aventura-se a reMndicar atri­
buições que legalmente lhe não perten­
cem, pois que conferidas ao presidente 
da República por norma constitucional 
expressa. Confunde a tratativa, o canse~ 
lho, o aMtre, com a prenogativa de esco~ 
iher ministros. pOr eXemplo. 

O partido, de tanto condenar o autorita~ 
rismo, parece que tem receio de exercer 
-a sua autoridade, legitima e moral, nos 
limites da lei. O resultado é que hoje el& 
está reduzido a wna miniatura do molde 
colossal que a nação brasileira plasmoU 
em umas livres. 

Já houVe_- partidos que se uniam n.a 
'oposição e Se desuniam no governo; ·a 
vitória os eSfacelava, o bom sucesso lhes 
era Tatãl; no riloniento da realiZação das 
suas idéias, cada qual era chefe de si mes~ 
mo. O partido que assim proceda tem 
poucas conc;J.ições para governar, a:lt$a 
que não é fácil, ou é muito d.lfica, a acie~ 
tar-se em Machado de Assis, para quem 
.. a causa mais árdua do mundo, depois 
do ofício de governar, seria dizer a idade 
de D. Benedita". Goyemar exige sacrifi~ 
dos e r'enúildas redprocas. Ora, o PMDB 
teve vitóriaS que poucos partidos alc8IlÇa­
ráiil, Saindo do fundo do abismO, em dias 
hOJe dificeis de imaginar e reconstituir, 
para alçar~se ao patamar de glorificação 
popular; em wna eleiçi9. concoaendo 
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com o poder em todas as suas expres­
sões, e não apenas com um partido, co­
mo_ele, e1egeu 10 governadores em esta­
dos que representavam 75% do Brasil; 
na eleição seguinte, elegeu todos os go­
vernadores menos um; elegeu a maioria 
da Cârilara e do Senado, ou seja, 'ª maio­
ria da Assembléia Nacional Constituinte; 
poucos partidos, em regime de liberdade 
terão conseguido isto; mas estas vitórias 
espetaculares, obviamente,. acarretam 
deveres proporcionais. Chega a parecer, 
às vezes, que o partido não se deu conta 
da sua responsabilidade em relação ao 
país. 

O fato de V. EX' ser o diretor do partido. 
colocou-o neste ou naquele posto; era 
apénas a resultante da eminência de sua 
situação; alguém achou nisso uma ex­
cre_scência, embora ninguém tivesse 
achado wn excesso a sua posição na vida 
política do país, obtida com sac~ e 
coragem; era o bi, o tri, o tetra~presidente. 
Como se se tratasse de um "mot d~esprit", 
digno da Academia, essa bobagem pas­
sou a ser repetida e não houve tolo que 
não a dissesse, nem jornal que não a im­
prõnisse, como se estivessem a falar nos 
jardins da Hélade, ouvindo o zumbir das 
abelhas do Himeto. 

Eu lhe faço estas considerações por­
que, naturalmente, o partido tem o que 
nenhum possui para governar, mas tam~ 
bém tem a perder o que nenhum outro 
possui - um cabedal enorme, difícil de 
acumular, fácil_ de desintegrar-se. 

Faço votos no sentido de que, com 
sua autoridade e experiência, tenha ener~ 
gias de manter incólume o partido que, 
um dia, chamei de '1mpressionante con­
domínio cívico", se estende pelo Brasil 
inteiro e que, não pertencendo a ninguém 
individualmente, pertence a todos. de fato 
pertence ao país, que, de resto, tem o 
maior inte-resse em contar com partidol 
respeitáveis e estáveis. 

nutro dado se apresenta com perfeita 
nitidez. É a quase inaptidão do· partido 
para -aSSumir os encargos próprios de go­
verno, quando governar importa em su­
portar ônus inevitáveis e intransferíveis. 
Q..rem não queira desgastar~se não dis­
pute o governo. Querer ser governo falan­
do a linguagem da oposição é_ que se 
não concebe. 

A V. Ex', com quem convivi em longos 
anos, especialmente enquanto fuj líder do 
MDB-PMDB, e cujas virtudes e predica­
dos públicos e privados pude conhecer 
de perto, em variadas circunstâncias, 
quero externar as minhas homenagens. 
O seu papel teve,_ por vezes, o sopro das 
epopéias,. que anuncia o triunfo e a gl6ria 
Os serviços que prestou ao país são impa­
gáveis e ina:pagáveis. V. EX' se imortalizoU 
em vida. Eu vi. eu fui testemunha dessa 
metamorfose consagradora. 

Por derradeiro, no momento em que 
me devisto das insignias partidárias, para 
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vir a ser apenas um magistrado inteira­
mente devotado aos seus novos deveres, 
apraz-me registrar que foi na transitória 
e flutuante e escabrosa vida política que 
conheci alguns dos melhores'exemplares 
humanos que me foi dado deparar." 

DISCURSO PRON{ff'fC/IIDO PELO SR. 
ÁUREO MELLO NA SE.SSÁO DE 
27-3-89EOOE, EN1REGUEÁREVISIÍO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POS­
TERiORMEI'I7E. 

O SR- ÁUREO MELLO (PMDB -AM. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores,sempre tive, também, 
como o Senador Leite Chãves, Uma--profunda 
_admiração pelo Seqador PauJo Brossard e, 
heste ensejo, desejo associar as minhas mo­
destas palavras à palavra de um verdadeiro 
substituto dele, nesta Casa, pois o Senador 
Leite Otaves me sabe profundo admirador da 
sua maneira de falar - coloquial, diaJogal, 
calma. explícita -- qu~. me recorda, mes_mo, 
a grandeza impressionante daquele tnbuno 

·que levantava os braços e deixava aparecer 
os punhos aristocráticos da camisa e expelia 
erudição, deslumbrando os modestos espec­
ta~ da tribuna de honra ou das ga1erias, 
-entre os quais estava eu- mostrand0wlhes 
o que era um verdadelro orador parlamentar. 

De maneira que, já que não pude, ou não 
quis interferir nesse discurso maravilhoso do 
Senador Leite Chaves com um aparte, no pór­

"ttco de minhas palavras, que serão me1anc6-
llcas, trls!Dnhas, sombrias, gtfs, quero também 
manifestar minha profunda admiração pelo 
Senador Paulo Brossard e a certeza de que 
~os outro tribuno, nesta Casa, que me faz, 
realmente e sinceramente, recordar aquele es-­
tzsr à vontade de Paulo Brossard$ neste plená­
rio, que me deixavaperplexo, porque n&, prin­
cipalmente, do extremo Norte, somos multo 
gritadores, e isso, às vezes. até perturba e con­
turba a perfeição da exposição do orador par­
lamentar, que deve ser, antes de mais nada, 
dialogal, como a própria palavra parlamento 
explicita. 

O Sr- Leite Chaves -Agradeço a V. Ej' 
e digo que'talvez a falha maior do meu discur­
so seja a de não ter sido ele integrado pelo 
seu aparte. Senador Aureo Mello. noto que 
V. Ex' tem sido muito bondoso comigo nas 
suas manifestações de admiração. Então, co­
mo Paulo Brossard saiu desta casa e tem es­
ses registros, breve estarei saindo daqui e V. 
Ex' continuará, seguramente, mas, para mim 
será um grande instante se V. Ex." registr~ 
minha despedida não para minha vaidade. 
Paulo Brossard saiu para o Supremo Tribunàl, 
para o cargo maior que um homem do Direito 
pode deseJar. Eu, evidentemente, sairei para 
a minha vida particular e privada. E, tavez, 
como bonificação por tudo que me foi dado 
fazer até aqui ·receba & gentileza desse seu 
discurso. Não s6 pelo Senador que é v:Ext, 
pelo homem da Amazônia, mas porque V. EX' 
é poeta. Os poetas são diferentes. Disse uma 
vez. no Ceará, a um poeta de rua que recepcio­
nava os Senadores: ''Poeta, por que você não 
foz uma !eVOlução?" Ele respondeu: ""Porque 

sou poeta". Daí lembrei-me que s6 os poetas 
fazem revoluç5o. E comecei a citar André Ché~ 
nier, Castro Alves. na questão dos escravos; 
Pablo Neruda; o próprio Ho Chi Minh, Mao 
T$é-tun,g, Ernesto "OJ.e" Guevara e descobri 
que só os poetas fazem revoluções pelo se~ 
guinte: um homem lógico não faz revOlução 
....._uma revolução é um absurdo. Ela não entra 
na lógica do dois mais dois siio quatro. Por 
isso, OS homens lógicos não revolucionam, 
s6 os poetas. E é por isto que os poetas têm 
outra concepção do mundo. E V. EX" é real~ 
mente um poeta de formação, de qualificação 
e, sobreb.Jdo, somaticamente poeta e talvez 
V. Ex', sendo poeta, não me julgue pelo rigor 
da matemática e, talvez, pelos sentimentos 
que nem sempre tenho condições de expres­
sar j1ql;Ü. 

O SR- ÁUREO MEU-O -Muito obriga­
do. Nem pelo prosaísmo da política. Realmen· 
te, o poeta é antes de tudo um instintivo que 
fica, através dos seus filamentos de pesquisa 
da beleza, _captando, em todos os ~teres onde 
a estética se faz manifestar, aquilo que o atinge 
e que o convence. É por essa razão que sem­
pre digo a V. Ex', não entrando sequer no 
mérito dos assuntos abordados, ser V. EX" um 
dos melhores e dos mais interessantes orado­
res desta Casa. Gosto muito de ouvi-lo e o 
invejo por causa desta sua serenidade e clare­
za, que não permitem que o subconsciente 
perturbe a consciência das palavras que elabo­
ra. V. EX" é re81mente um verdadeiro advo· 
gado, antes de tudo, e d~ve ser uma figura 
temível nas áreas forenses. Quanto ao fato 
de dizer que vai sair daqui, eu não sabia que 
V. Ex' era candidato a Governador do Paraná. 
mas, desde já, tem o meu voto, se. este voto 
tiver de ser dado naquelas áreas. 

A razão que me traz a esta trlbufia, em pala­
vras bastante breves, é bastante triste e faz 
justamente lembrar_ a diferença entre o artista 
e o homem prático e realista. entre o empre­
sário e aquele que vive sonhando. 

Todos aqueles que pontificam nas' á,reas da 
pintura, da poesia, da música. em geral são 
homens pobres que se enriquecem, cada vez 
mais, no plano espiritual Quando chega a hcr 
ra de transição, da grande covardia superior, 
eles morrem pobremente, tristemente. E isso 
exatamente o que acontece a uma grande 
quantidade de estetas da poesia, 'da pintura 
e da música. · 

Hoje, faleceu um conterrâneo meu; conter­
râneo que se agigantou pelo mundo inteiro. 
Eu o conheci desde quando era um rapaz 
magrinho e tocava violino maravilhosamente, 
na minha casa, porque era. colega 1:1os meus 
primos; conheci-o pesooalmente e sei da mo­
déstia com que vivia, das aflições por que pas­
sava, das angústias que Q atormentavam. Refi­
ro-me a um nome que se nivela aos grandes: 
a Carlos Gomes, a ViDa-Lobos, aOs mé1iores 
da nossa múSica. Trata-se de uma figura inter­
nacional, respeitada, que morre pobremente 
em idade ainda relativamente jovem. Refiro. 
me a Gáudio Santoro- Cujo corpo está sen­
do velado no Panteão da Pátria Tancredo Ne­
~s, nas. proximidades do Congresso Nacional 
-,o Regente do Orquestra Sinfônico de Brasi-

lia; a<Jl!ele cuja vida foi sempre a de um cida­
dão que transportava um branco estandarte 
de ideal, que acreditava nwn regime em que: 
houvesse justiça· e eqüidade entre os homens, 
em que todos se arilassem, e que o amor, 
sobrebldo, crescesse e se agigantasse como 
se fosse uma linda, uma imensa flor que pu­
desse ser vista e aspirada por todos aqueles 

.que a contemplassem. 
Gáudio Santoro, às vezes nervoso, irrequie­

to, trepidante, violento até, brigador era l.l'll 
. manancial, wna fonte, uma torrente de inspl· 
ração, e hoje era dia para, lá no Amazonas, 
todo mundo estar tocando,· sem ce5!!8r, o hino 
do Estado, porque foi ele o autor da música 
que transporta as palavras do escritor e poeta 
Jorge Tufic para o hino do Amazonas. 

Oáudio Santoro foi para o Rio de Janeiro, 
integrou-se no meio artístico, depois partiu pa· 
ra a Alemanha; ali tomou-se wna figura respei· 
tada pelo mundo europeu, pelo mundo artfs­
tico, pelo mundo que se interessa pela música 
e se tomou, realmente, um nome internacio­
nal, mas continuou sendo aquele modesto ar­
tista aflito com os problemas dos seus venci­
mentos, às vezes pers_eguido por chefetes re­
calcadO$. que transferiam a ele os problemas 
anteriores e os ressentimentos do subcons­
ciente. 

Nesta data. como amawnense, Sr. Prell­
dente, não querendo me alongar, porque a 
sessão já avançou bastante, quero deixar aqui 
expresso não somente o pensamento detodoe: 
os amazonenses, de todos aqueles que t!m 
um imenso orgulho da figura de Oáudfo San­
toro, mas de todos aqueles que fazem parte 
dessa falange a que se referiu o brilhante ~na­
dor Leite Chaves, no campo da poesia e da 
arte em geral. 

O Sr- Leite Chaves- V. Ex' me permite 
um aparte, Senador Aureo MeDo? 

O SR- ÁUREO MEÚ-o - Com multa 
honra, Senador: Leite Chaves. 

O Sr. Leli:e Chaves - V. Ex' trouxe-me 
a segunda surpresa desta tarde. A primeira 
foi o Senador Mauro Benevides. anunciando 
a morte de um querido arrUgo, ex-Senador 
desta Casa, Bernardino V"aana; e, agora, V. EX' 
sobre a morte do maestro Santoro. Eu o vi 
diversas vezes aqui em Brasilia e confesso a 
V. EJc!' que não sabia que ele fosse originári" 
do Amazon- 1'!",)'!~ o -;-eu t:.:.:nw cr:: ::-.~.ol::iavel 
F.oi uma swpresa. E V. Ex' registrando aqu 
este fato, talvez até motive este fato, talvez at< 
~motive esta Casa a lhe prestar uma home­
na~ posterior que ele certmtJente merece. 
Mas quando V. Ex' fallr."O nessa fi~li"!mzirul 
de violinista, de rçaz moço e_ simples me faz 
lembrar uma cena recente que ocorreu comi· 
go na China, «;m Peqo.Jim. Eu estaVa em urna 
loja, uma dessas lojas para estrangeiros, e en­
quanto fazia compras, já na saída, um mpaz 
começou a oonversm- comigo ~ queria que 
eu c ouvisse toe& mtm. Eu dl.:;se: ''Como? 
Agoro?" Quer dizer, se eu tive>se,...,po, talvez 
pudesse ouvi-lo. Ele era da Orquestro Sinfô­
nica de Pequim Eu estou até hoje pensando. 
Veja V. E'l' o olmo dos .-_ Eu naquele 



788 . Sexta-feira 31 

alvoroço e ele achou que eu seria ama pessoa 
a quem ele poderia dedicar um c:oncerto priva­
do de violino. E talvez em tQd.a. essa m.inha 
Wlgêm a única coisa que n&o CQmpletei foi 
essa: ouvir esse rapaz tocar violino para mlm. 
Ele era integrante da Orquestra ·de Pequim, 
devia ser wn grande violinista. É por Isso que 
eu digo: os artistas são diferentes, eles nunca 
tio bem juJgados, porque eles se comunicam 
em outra faixa de pensamento e identificação. 
Eu. pelo meu Partido, congratulo-me com a 
homenagem funéria que V. Ex' presta ao grân­
de Maestro brasileiro originário do Amazonas. 
Cláudio Santoro. 

OSR-ÁaREOMELLO.,..-Muitoobrigado 
a V. Ex' Isso será registrado e para nós, amazo­
nenses, é um fato muito auspicioso que a Ude­
rança do PMDB preste esta homenagem a 
este grande artista. 

Realmente Gáudio Santoro é um dos moti­
vos de orgulho do Brasil, em toda a parte 
e, para nós do Amazonas, espedaJmente. Ele, 
Sr. Presidente, é membro de uma famflla 
Imensa, de origem italiana, filho do Sr. Giotto 
Santoro, tem uma quantidade enorme de ir­
mfios, inclusive, o advogado Celso Santoro 
do Banco da Amazônia, que é figura bastante 
conhecida nos meios forenses, e toda a família 
Stmtoro realm~ se destaca e se agigmtta 
pelas suas qualidades intelectuais, mas Cláu­
dio, reé!!lmente, transpôs aquele patamar, 
aquele limiar, aquela porta que somente os 
genios conseguem atingir e ele se impôs para 
o Brasil como um nome e um patrimônio. 

Por isso. a sua morte é uma subtração, uma 
ceifagem que cortou cerce uma das grandes 
expressões da música brasileira. Cláudio Sem­
toro já foi vice-regente da Orquestra Sinfônica 
do Rio de Janeiro, Qáudio Santoro é o homem 
que deu oqula Brasíiio aquela orquestra sinfô­
nica que tem proporcionado grandes bene­
lidos. 
. Faço votos que o poder público não aban­
done, não desampare a sua digna fami1ia e 
que o seu nqme, nessa hora, irradie-se em 
música, transforme--se em melodia e em har­
monia em tod..., universalidade, pata que sin­
tamos também que, dentro daquela predesti­
nação, havia uma centelha divina afirmando 
que aquele que foi um arauto e wna expressão 
a.perior tinha uma razão, sem dúvida. de exis­
tir e de transitar por essa grande trajetória. 
a.e Cláudio Santoro seja lembrado pelas ge­
noçôes; que os jovens e os aJ!Ifgos não o· es­
queçam. Tenho certeza de que, após o•seu 
ralecimento, a sua. música vai responder pre­
leltte nessa grmlde ausência que ele nos pro­
duz. 

DISCURSOPRONUNCTADOPELOSR. 
HaGO NAPOLEÃO NA SESSÃO DE 
28-3-89 E Ql!E, ENTREGl/E À REWSÃO 
DO ORADOR, SERIA p(JEJI..JCADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR- HOOO I'IAPOU!ÁO (PFL _,_. 1'1, 
P!n breve comunicação)- Sr. Presidente. 
SrL ~ no último dia 16 de morço 
desloquei-me de Brasftia • Teqislna. capital 
do meu Estado, e encont:rei-me, na aeroni!Ve, 

com o ex-senador BemarcUno Soares VIana, 
conheddo sob o nome parlamentar de Ber­
nardino Viana. Afável, amáve1 e gentil como 
sempre, cumprimentou-me e trocamos algu-
11185 palavras. E fiquei com aquela imagem 
que sem~ tive do Senador Bernardino Viana 
de um hOmem extremamente agradável, al­
truísta e devotado à causa pública e aos supe­
~ interesses daqueles que com ele priva­
wm. 

Tomef conhecimento de seu falecimento, 
não preciso dizer a esta Casa, não preciso 
dizer aos meus pares, aos Srs. Senadores da 
República do quão constrangido me encontro 
e do quanto isso significa. não apenas para 
seus ~igos, como eu qualificava. mas para· 
meus conterrâneos do Piauí. Poderia invocar 
o testemWlho aqui de diVersos Srs. Senadores 
que Com eJ~ conviveram na óltima legislatura 
como os Senadores Jutahy Magalhães, Mawo 
Benevides, Itamar Franco, Saldanha Derzf, 
Nelson Carneiro, nosso Presidente -lembra­
me muito bem .e tempestivamente o Senador 
Edison Lobio - enfim. incontáveis compa~ 

. nheiros podem corroborar, ratificar, confirmar, 
este méu pensamento. 

Tomado de surpresa fui, porque nós, seres 
humanos, para a morte nunca estamos prepa­
rados, sobretudo para aquela dos entes queri­
dos, não podia deixar de associar-me às justas 
homenagens que esta Casa prestou, e segura­
mente ainda vaf prestar, ao Senador Bemar­
díno Vl8lla. 

Gostaria de aduzir,.Sr. Presidente, que che­
gou Bernardino Viana a esta Caso na quali­
dade de suplente do ex-Senador, do ex-Mi­
nistro Petrônio Portella e aqui desenvolveu 
quatro anos de prolkuo trabalho, nas Comis­
sões de Relações Exteriores, na Comissão de 
Const!ruiçlio e Justiça, Economia, SeN!ço Pú­
blico, em todas elas deixou a marca indelével 
de seus pareceres abalizados advqgado ejUJis.. 
ta bom que o era; assim como a presença 
marcante de um gentlemtm e, sobretudo, de 

. um clluseur. Bernardino Viana passou por 
diversos cargos públicos no meu Estado, foi 
Presidente do Banco do Piauí por longos anos, 
Secretário de Fazenda, Secretário do indústria 
e Comérdo, deixou obras publicadas, parece­
res, partidpações em Seminários e simpósios. 
Deixou nove filhos tidos com aquela sua inse­
p8I"ável companheira e amiga O. C-eleste Via­
na. 

Um de seus irmios, o Df. Luiz Gonzaga 
Soares Viana. conhecido por suo reputação 
e pelos profundos conhecirrientos jurídicos e 
judiciários de que é possuidor, fól Secretário 
de Admiilistraçiio ao tempo em que tiVe a 
subida honra de governar o Estodo do Plau!. 

Muito pOderia eu falar e 'inuito teremos to­
dos o nos lembrar deste que, na acepção da 
pmavra, era um ser humano e que, neste mo­
mento, reverenciÓ,Ievando aos seus familiares 
e ilós----:nossós coi:lte.II'ftneos a ~a de llpolo, 
de estímulo e de compreensão. 

P.ara encerrar, Sr. Presidente, valho-me aqui 
de uma cftaç!o feita pelo Semidor Ch~as 
Rodrigues, do meu Estodo, no necrológio que 
fez quando do fllledinento de meu avô, dlan­
do s. e:xo ~ .. de SêneCa: que Bemorclino 
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Vtana encontre a morte o porto tranqüilo do 
eterno repouso! 

DISCURSOPRONUNCIÂDOPELOSR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 
28-3-89 E QliE, ENTREGl/EÀ REWs10 
DO ORADOR, SERIA PrlBUCADO POS­
TERIORMENTE 

O SR. JOÁO l'IEI'IEZES PFL- PA. Para 
encaJllinttar a 'lOtação.) -Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, esse projeto, apesar de apelo do 
eminente Senador Jutahy Magalhães, é inte­
ressante, mas é quase que inócuo. Vejamos 
o que diz o art. ~: 

"Art 2s> Para os fins do disposto no 
artigo anterior, será constituída, nas nas­
centes dos rios, uma área em forma de 
paralelograma, denominada ParaJelogm~ 
ma de Coberlllra Florestal, na qual são 
vedadas as denubadas de árvores e qual­
quer fonna de desmatamento." 

Quer dizer, esse projeto não diz nada, é s6 
para inglês ver. Isso aqui não traz nenhuma 
proteção para a Amazônia ou outras florestas . 
E. depois, á beira dos rios não existe Roresta, 
é mais manga!. 

Entáo, esse projeto aqui não traz nenhuma 
melhoria. não traz nenhuma proteção, não traz 
coisa nenhuma em favor da Ecologia. 

Diz o§ 2': 
"O reflorestamento será efetuado pelo 

proprietário da área, com a colaboração 
e superVisão do Instituto Brasi1eiro de De­
senvolvimento Florestal OBDF)." 

Se o IBDF não planta uma árvore como 
é que vai plantar nas bordas dos rios? 

Sr. Presidente, não vejo nenhuma utilidade 
na aprovaçãO desse projeto de lei. Até como 
homem da região das matas, penso que • 
deve ser para nos enganar mais uma vez, por­
que esse projeto não vai levar a nada, nio 
vai levar a coisa alguma; com emend8 ou Mm 
emenda, não vai levar a coisa nenhum& QJero 
deixar exp!fclto oqul, no plenário do Senado 
Federa!, que quando se trata da Amoz6nla ou 
de problema ecológico, deve-se tratar com 
seriedade porque, caso contrário, não chega­
mos a um denominador comum. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador, V. 
Ex' per-nite um aparte? (Assentimento do oni­
doc.) 

Eu diria a V. Ex' que o problema não ~ 
só da Amazônia, mas de todos os rios, de 
todas as florestas, de todas as matas, principal­
mente das cabeceiras dos rios, riachos, de 
todos os locais que existem no Brasil, não 
é s6 na Amazônia. 

O SR- JOÃO l'IEI'IEZES- Por isso mes­
. mo que este projeto e nada é a mesma coisa. 
Ninguém vai proteger nada nesses rios todos 
que existem por aí. não vaf, não há condições. 
Isto oqui é wn projeto s6 para fiC8(_no vitrine. 
Acho que precisamos passar essa fase. Deve­
mos enfrentar o problema com realidade. 

. Com isto aqui estamos apenas enganando e 
amanhã sal nos jornais que estamos defen­
dendo a ecologia. Não .-nos defendendo 
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coisa nenhuma, porque não se vai efetivar 
qu8)quer proteção às matas. Primeiro, quero 
saber logo como é esse paralelograma; nin· 
Quém sabe como é, nem onde é, ninguém 
vai fazer- Segundo, o IBDF não plmrta uma 
seringueira, não planta um pé de cac:au. EnUio. 
o projeto é completamente fora de propósito. 

Não poderia deixar passar em branco a dis­
c:ussio deste projeto de lei e sem expressar 

a minha estranheza por esta fantasia. É um 
projeto bem para o pais de fantasia 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 71, DE 1989 

O Presidente do. Senado" Federal, 119 uso 
de competência que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de com-

petfulcia que lhe foi outorgad·a pelo Ato da 
Comissão DU"etora rr 2, de 1973, que feSolve, 
designar a servidora Maria Luda Vilar de Le­
mos, Assistente Técnico do Gabinete do Dire­
tor·da Subsecretaria de Biblioteca para, nos 
evet;'tuais impedimentos do Diretor; responder 
pelo e>pediente·dequela Su)>secretaria. 

Senado Federal, 29 de março de 1989. ·_ 
Senador Nelson Camelro, Presidente. 


